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RESUMO 

  

Esta pesquisa tem por objetivo construir um diálogo entre os temas adolescência e 
participação social, a partir de histórias e experiências narradas por integrantes do 
Projeto Menarca de Promoção à Saúde da Menina, na cidade de Ponta Grossa, 
Paraná, Brasil, ocorridas entre os anos de 2002 e 2007. Considerando dados de 
memória, as narrativas foram produzidas com a utilização do procedimento 
metodológico da história oral. Os depoimentos possibilitaram a construção da 
historicidade do Projeto Menarca, passando por suas modificações e apresentando 
seu desenvolvimento, metodologia e alcance social. O texto está estruturado em 
dois capítulos: o primeiro traz uma revisão bibliográfica a respeito da promoção da 
saúde, colocando em evidência as mudanças na atenção à saúde da adolescente e 
o contexto sociopolítico, que mobilizaram a implantação de políticas públicas 
específicas para esta faixa etária. O segundo capítulo traz sete depoimentos 
articulados às propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais, Projeto Saúde e 
Promoção nas Escolas, e Políticas de Promoção da Saúde. A metodologia de 
educação entre pares também está articulada aos depoimentos, sendo apresentada 
como processo interventivo e meio de socialização característicos da adolescência. 
 
Palavras-chave: Adolescência. Participação Social. Projeto Menarca. 

 



ABSTRACT 

 

The aim of this research is to relate the themes adolescence and social participation 
based on the history and experiences narrated by the members of the Menarche 
Project and Promotion of Girls´ Health in the city of Ponta Grossa, Paraná, Brazil 
from 2002 to 2007. Considering memory data, the narratives were produced 
according to a methodological procedure used in oral history. The testimonies 
allowed the construction of the Menarche Project history, its changes, development, 
methodology and social scope. The research report is divided into two chapters: the 
first one presents a literature review about health promotion, highlighting the changes 
in the assistance of adolescents´ health and the sociopolitical context that stimulated 
specific public policies to this age group. The second chapter presents seven 
testimonies articulated to the National Curricular Guidelines, Health Project and 
Promotion in Schools, and Health Promotion Policies. The education methodology 
between pairs is also articulated with the testimonies, presented as an intervention 
process and form of socialization common in adolescence. 

 
Keywords: Adolescence. Social participation. Menarche project. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho tem por objetivo discutir as relações entre Adolescência e 

Participação Social. A análise se constrói a partir de depoimentos de sete 

integrantes do Projeto Menarca de Promoção à Saúde da Menina, na cidade de 

Ponta Grossa, PR, que tem como proposta a prevenção das Doenças Sexualmente 

Transmissíveis/AIDS e da gravidez indesejada na adolescência, em escolas da 

cidade e da Região do Campos Gerais. 

Para compreender como estas questões chegaram “na” escola e como se 

tornaram também “da” escola, faz-se necessário contextualizar historicamente, pois 

a escola, como nós a conhecemos atualmente, nem sempre existiu. Até a Idade 

Média, a educação era feita por preceptores, nas casas dos jovens aristocratas ou a 

um pequeno número de clérigos, reunidos em idades indiferenciadas. Foi no século 

XV que as crianças começaram a ser encaminhadas ao colégio nos modelos atuais, 

para uma formação moral e intelectual, separando-os da sociedade dos adultos.  

Ariès (1981) descreve alguns aspectos da história da educação e verifica 

que, a partir da Idade Média, alguns fatores contribuíram para a evolução da 

instituição escolar, como: o intuito de proteger os estudantes de uma vida leiga; uma 

definição de regras de disciplina, a possibilidade de reconhecimento das diferentes 

idades e, principalmente, o reconhecimento da infância. 

Este início da escolarização foi privilégio da classe alta e, especialmente, do 

sexo masculino. Segundo Ariès (1981), os meninos passaram a frequentar, em 

massa, os colégios no fim do século XVI, enquanto as meninas eram educadas em 

casa de outras pessoas, de uma parenta ou vizinha. Verifica-se que “durante muito 

tempo, as meninas seriam educadas pela prática e pelo costume, mais do que pela 

escola, e muitas vezes em casas alheias” (ARIÈS, 1981, p.233), e somente uma 

minoria era enviada para pequenas escolas ou conventos. Foi depois do século 

XVIII que se difundiu a escolaridade às meninas e, com isso, verifica-se um 

desenvolvimento lento e com um atraso de quase dois séculos.  

Neste contexto, surge o sentimento moderno de família, em que os pais 

passam a dirigir seus interesses a todos os filhos, proporcionando-lhes uma 

preparação à vida, inclusive às meninas. Com isso, fica “convencionado que essa 

educação fosse assegurada pela escola. A aprendizagem tradicional foi substituída 
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pela escola, uma escola transformadora, instrumento de disciplina severa, protegida 

pela justiça e pela política” (ARIÈS, 1981, p.277). Família e escola retiram as 

crianças da sociedade adulta.  

Com as novas formas familiares e as novas formas de exercer a 

sexualidade, não mais voltadas para a reprodução, ocorrem mudanças no 

comportamento sexual e isso irá refletir nas escolas contemporâneas. Até o século 

XIX, a educação sexual para as meninas era prestada pelas mães, em casa; hoje, 

com a denominação orientação sexual, já faz parte dos currículos escolares, tanto 

nas escolas públicas como particulares.  

 

Trata-se de um processo de intervenção pedagógica, que tem por objetivo 
transmitir informações e problematizar questões relacionadas à 
sexualidade, incluindo posturas, crenças, tabus e valores a ela associados, 
sem invadir nem direcionar o comportamento dos alunos (BRASIL,1998a, p. 
67). 

 

A orientação sexual está entre os temas transversais da escola, a qual deve 

ser contemplada na sua complexidade, não podendo estar restrita a uma única área 

de abordagem. Portanto, faz parte do contexto escolar tratar de questões que 

interferem na vida dos alunos, podendo contribuir para a prevenção de problemas, 

como, por exemplo, as selecionadas para a discussão neste trabalho, a gravidez 

indesejada e as Doenças Sexualmente Transmissíveis/AIDS na adolescência. Para 

Nadal (2012), o despertar da sexualidade na adolescência torna-se uma situação de 

risco “quando não há oportunidades educativas adequadas, sobretudo em locais de 

maior vulnerabilidade social” (NADAL, 2012, p.21). 

Por vulnerabilidade entende-se 

 

[...] uma categoria operativa que considera não apenas a posse limitada de 
bens materiais (que influenciam de fato o grau de vulnerabilidade), mas 
antes, tenta fazer uma avaliação mais abrangente dos aspectos negativos, 
bem como dos positivos, incluindo características, recursos, habilidades e 
estratégias, individuais, grupais e sociais, para lidar com o sistema de 
oportunidades oferecido pela sociedade. Assim, a conformação de 
situações de vulnerabilidade implica, necessariamente, a interação dinâmica 
entre objetividade e subjetividades, entre o contexto e as pessoas nele 
inseridas (YEPES, 2002, p.141). 

 

Considerando as influências da sociedade e da cultura sobre as questões da 

adolescência, busca-se, neste estudo, apresentar algumas reflexões, entendendo-a 

como um constructo histórico, afinal 
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[...] o homem é um ser construído no seu movimento e ao longo do tempo, 
pelas relações sociais, pelas condições sociais e culturais engendradas pela 
humanidade. Um ser que tem características forjadas pelo tempo, pela 
sociedade e pelas relações, imerso nas relações e na cultura das quais 
retira suas possibilidades [...] a sociedade passa a ser imprescindível para a 
compreensão da forma de se apresentar do homem; do humano (BOCK, 
2007, p.67). 

 

De acordo com Eisenstein (2005), algumas definições da adolescência são 

embasadas em recortes etários, como é o caso da Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a qual entende adolescência como sendo o período da vida que começa aos 

10 anos e termina aos 19 anos1, e a Organização das Nações Unidas (ONU), que 

define os limites cronológicos da adolescência entre 15 e 24 anos. No Brasil, o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), desde 1990, considera adolescente a 

pessoa entre 12 e 18 anos de idade2.  

Para Abramo e León (2005), a definição de adolescência pode ser feita de 

diferentes perspectivas, seja como faixa etária; geração; estilos de vida; trajetórias 

de vida; categoria social etc., assim como pode ser concebida em enfoques 

diferentes, nas suas diversas características de transformações biológicas, de 

personalidade, sociais, culturais, etc.  

Para esses autores, a responsabilidade de uma análise da adolescência é 

atribuída à psicologia, a qual considera os sujeitos particulares e seus processos de 

transformação. Corti e Souza (2005) concordam com este ponto de vista e 

acrescentam que, em termos conceituais, o enfoque da adolescência pela psicologia 

considera um processo de transformações psíquicas, mas também de 

transformações físicas do indivíduo3, e são desses processos que deriva a maior 

preocupação da psicologia com o período da adolescência. 

A perspectiva de análise da adolescência como um processo individual e 

subjetivo concentra “o interesse nas relações sociais possíveis de estabelecer-se 

entre os mesmos e as formações sociais, na identificação de vínculos ou rupturas 

entre eles” (ABRAMO; LEÓN, 2005, p. 11).  

Por sua vez, numa perspectiva sociológica, Abramo e Léon (2005) afirmam 

que a adolescência é compreendida a partir de causas sociais externas ao sujeito, 

                                                 
1  Este critério também é adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE). 
2  Este é o critério que foi utilizado para o presente trabalho. 
3  Refere-se ao fenômeno biológico chamado puberdade, que diz respeito às mudanças 

morfológicas e fisiológicas. Estas mudanças corporais terminam com o completo crescimento do 
indivíduo e o desenvolvimento das características sexuais secundárias, com maturação sexual e o 
início da capacidade de fecundação (EISENSTEIN, 2005, p. 6). 
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ou seja, “é o resultado de tensões e pressões que vêm do contexto social, 

fundamentalmente relacionado com o processo de socialização por que passa o 

sujeito, e a aquisição de papéis sociais” (ABRAMO; LEÓN, 2005, p. 11).  

Corti e Souza (2005) afirmam que o conceito de adolescência constitui um 

campo aberto de significados e está sujeito a variações temporais e culturais. Trata-

se de uma construção social, com diversidades conceituais. 

Dayrell (2003) concorda com este ponto de vista e enfatiza a importância da 

pluralidade conceitual, para que o conceito de adolescência não fique preso a 

critérios rígidos, como estar fundamentada em um único tipo de adolescente, isto é, 

o adolescente estudado ser pertencente a uma classe social ou a uma etnia, sem 

considerar as demais, produzindo generalizações para todas as culturas, com os 

resultados de estudos específicos. Todo processo da adolescência é influenciado 

pelo meio social no qual o sujeito se desenvolve, assim como pela qualidade das 

trocas que este proporciona. Há especificidades que marcam a vida de cada um, 

portanto não há um único modo de ser adolescente. A adolescência é plural. 

O sujeito social adolescente como produto de redes históricas, produzida 

nos registros coletivos da sociedade e da cultura, pode se inventar, produzir formas 

de vida, maneiras de sentir e pensar (AMARANTE; TORRE, 2001). De maneira 

diversa, com participações ativas sobre sua realidade, pode definir e redefinir seus 

modos de existência, fazendo efeitos na desconstrução de paradigmas, rompendo 

com conceitos e reinscrevendo a forma adolescente de estar na sociedade e ser 

reconhecido por ela (AMARANTE; TORRE, 2001). 

Dayrell (2003) também descreve o sujeito como ativo, participante no e 

sobre o mundo, e enfatiza que, nessa ação, o sujeito se produz e é produzido entre 

as relações sociais no qual se insere.  

 

O sujeito é um ser singular, que tem uma história, que interpreta o mundo e 
dá-lhe sentido, assim como dá sentido à posição que ocupa nele, às suas 
relações com os outros, à sua própria história e à sua singularidade 
(DAYRELL, 2003, p.43). 

 

Cada sociedade ou grupo social, em cada tempo histórico, lida de forma 

variada com as questões do seu tempo; há uma diversidade a partir das condições 

sociais (classes sociais), culturais (etnias, identidades religiosas, valores) e de 

gênero, e também das regiões geográficas, entre outros aspectos. (DAYRELL, 
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2003). Na diversidade de um país, as adolescências reúnem uma pluralidade de 

diversidades, expectativas, experiências, significados e desafios. (UNICEF, 2011, 

p.17) 

Segundo a UNICEF (2011, p.17), as experiências de ser adolescente são 

distintas para cada um, por vários fatores:  

 

[...] o lugar onde vive, por exemplo, ou a forma que o adolescente interage e 
participa, seja da vida familiar, na escola, no bairro onde vive, na cidade 
onde mora. Afinal, é diferente ser adolescente em uma aldeia indígena, na 
periferia de uma grande cidade, no sertão, ou ainda em família, num abrigo, 
nas ruas, freqüentando ou não escola. 

 

Portanto, cada adolescente, mesmo que compartilhe do mesmo cotidiano 

com outros, terá uma forma particular, marcada por experiências próprias, de ver e 

estar no mundo. Suas narrativas serão marcadas pelas experiências e relações que 

estabeleceu com o contexto no qual está inserido.  

Nesta perspectiva, Yepes (2002, p.142) descreve que a “subjetividade de 

cada um se expressa e recria-se nas práticas sociais”. O processo de socialização 

de cada um define, segundo a autora, os limites de suas vivências, os discursos com 

que pode contar, assim como os interlocutores com os quais tenha se deparado 

cotidianamente. Disso resulta um repertório próprio. Portanto, para o 

desenvolvimento psicossocial na adolescência, torna-se importante a oportunidade 

de participação social, com interações dialógicas, que o coloquem em contato com o 

mundo a sua volta (YEPES, 2002, p. 143-144). 

A escola como espaço privilegiado e presente no cotidiano de adolescentes 

pode favorecer com uma educação para a participação comunitária. Afinal, uma 

Escola Promotora de Saúde é um “espaço vital, gerador de autonomia, participação 

crítica e criatividade, no qual os escolares têm a oportunidade de desenvolver suas 

potencialidades físicas, psíquicas, cognitivas e sociais a partir do desenvolvimento 

de ações pedagógicas de prevenção de agravos, promoção da saúde e conservação 

do meio ambiente (PELICIONI et al., 2013, p. 202). 

Para tal, faz-se necessário a promoção de interações que possibilitem aos 

adolescentes o acesso a variadas linguagens, não limitada aos espaços entre 

adolescentes de um mesmo grupo ou de um grupo de mesmo nível social, mas que 

estes possam circular para além dos muros escolares, por variados espaços 

públicos, como outras escolas, instituições, bairros, cidades, eventos, congressos, 
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assim como possam ter oportunidades de formas diversificadas de expressão, 

“viabilizando um rico processo de autodescoberta e revisão criativa do auto-conceito, 

de encontro com as próprias habilidades, potencialidades e limitações”. (YEPES, 

2002, p. 144). 

Para refletir a relação Adolescência e Participação Social, esta dissertação 

está estruturada em dois capítulos. O primeiro capítulo, “A promoção da saúde do 

adolescente”, apresenta a visão ampliada do cuidado em saúde, a qual ultrapassa 

os serviços de saúde, passando a considerar esse cuidado também de 

responsabilidade da população e de atores de outros setores sociais, como escolas, 

indústrias, etc. Verifica-se que as iniciativas de promoção de saúde que favorecem 

estas participações, bem como acesso a informações na área de saúde, possibilitam 

o fortalecimento da população, seu empowerment, considerada uma estratégia de 

transformação de sua realidade de saúde.  

A discussão entre AIDS e ações educativas é apresentada neste capítulo, a 

partir dos autores Ayres (1996, 1998, 2002, 2003) e Parker (2000), pois a dimensão 

epidêmica da AIDS passa a ser objeto de análise de diferentes intervenções 

políticas governamentais que levam à vulnerabilidade em consideração. Nesta 

direção, as reformulações sobre as diretrizes educacionais passam a refletir sobre a 

AIDS entre adolescentes e incluem o tema “educação para a saúde” nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, com um tópico especial para a Orientação Sexual. Este 

capítulo destaca a promoção de saúde para a adolescente, discutindo a situação da 

gravidez na adolescência e a AIDS, enquanto fenômenos sociais que causam 

impacto na jovem, independentemente de classe social, demonstrando a 

necessidade de intervenções na modalidade preventiva para que se reduza a 

vulnerabilidade entre as adolescentes.  

Ainda no primeiro capítulo, procura-se traçar a contribuição do movimento 

feminista e do movimento das mulheres nas políticas públicas com recorte de 

gênero no Brasil, dentre as quais se destaca o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM), que propõe uma mudança significativa no trato à saúde 

das mulheres. Após discutir estas mudanças e sua importância na abordagem da 

saúde reprodutiva da mulher, colocam-se em evidência as mudanças na atenção à 

saúde da adolescente, através das diretrizes e estratégias do Programa de Saúde 

do Adolescente (PROSAD) e Política Nacional de Atenção Integral a Saúde de 

Adolescentes e Jovens (PNAISAJ). Verifica-se que como pressupostos da política 
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do PNAISAJ está a inclusão do conceito de participação juvenil, a qual é 

considerada uma estratégia eficaz na promoção de saúde de adolescentes. 

O segundo capítulo, “Adolescência e Participação Social”, apresenta 

inicialmente considerações sobre a metodologia de pesquisa, a História Oral, tendo 

como principal referência a produção de Meihy (2006) e Alberti (2005). Estes autores 

afirmam que a narrativa é um dos alicerces da História Oral, pois o relato pessoal 

passa a ser considerado capaz de transmitir uma experiência coletiva. Portanto, 

cada indivíduo, como sujeito histórico, compreende e interpreta as experiências, 

produzindo representações dos eventos.  

As narrativas produzidas por sete integrantes do Projeto Menarca de 

promoção à Saúde da Menina na cidade de Ponta Grossa - PR foram estímulo para 

a escrita deste capítulo, que segue apresentando detalhadamente a história do 

Projeto e da participação dos depoentes. E, aos acontecimentos considerados mais 

significativos dessa trajetória, articulam-se as propostas apresentadas nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) – Orientação Sexual. (BRASIL, 1998a).  

Na sequência, descreve-se a metodologia utilizada pelo Projeto Menarca, a 

educação entre pares, considerada um processo de ensino e aprendizagem, no qual 

o adolescente atua como facilitador, no campo da sexualidade e da infecção pelas 

DST/AIDS. Esta metodologia é incluída, em 2011, no Projeto Saúde e Prevenção na 

Escola (SPE), num fascículo especifico intitulado “Adolescente e Jovens para a 

Educação entre Pares: Metodologias”, cujo conteúdo está articulado às narrativas 

dos depoentes, a fim de demonstrar a relação entre a atuação das adolescentes no 

Projeto Menarca, entre 2002 e 2007, e as propostas lançadas em 2011, para 

subsidiar as atividades de educação entre pares pelo PSE. 

Aos depoimentos, também estão articuladas as Diretrizes Nacionais para 

Atenção Integral à Saúde de Adolescentes, na estratégia da promoção da saúde. A 

educação de pares é consonante com a formação de grupos na adolescência, 

discussão que é apresentada e embasada com Aberastury e Knobel (1981) e 

Oliveira et al. (2003). 

Após a descrição do trabalho do Projeto Menarca, descreve-se, de maneira 

detalhada, seu alcance além da escola, apresentando suas premiações, seu 

reconhecimento social, através do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNCEF), 

Organização das Nações Unidas (ONU), entre outros. Para auxiliar nesta 
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construção, além das narrativas, foram utilizados como complemento de 

informações jornais e sites das instituições envolvidas.  

Por fim, o segundo capítulo apresenta uma discussão sobre adolescência e 

fratria, através das concepções teóricas de Coutinho (2009) e Kehl (2000). Estes 

autores afirmam que a adolescência é o período de formações fraternas, ou grupos 

de pares. As narrativas das depoentes apontam que os grupos de pares podem ser 

compreendidos como grupos de pertencimento, com a função de acolher e 

expressar ideias e experiências cotidianas, oferecendo apoio ao processo de 

socialização. Portanto, trata-se de uma saída coletiva, para elaborar os impasses da 

circulação social na adolescência. 
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CAPÍTULO 1 

A PROMOÇÂO DA SAÚDE DO ADOLESCENTE 

 

 

1.1 PROMOÇÃO DA SAÚDE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

A partir da década de 1960, debates em várias partes do mundo ampliam a 

visão de saúde, possibilitando mudanças na forma de utilizar o conhecimento nas 

práticas voltadas a essa área. O primeiro documento oficial a introduzir novas 

concepções nesse campo foi a divulgação do “Informe Lalonde”4, em 1974, no 

Canadá. Tal documento propunha que  

 

[...] todas as causas de doença e morte seriam decorrentes de quatro 
fatores interligados: as características biofísicas do indivíduo; o estilo de 
vida ou comportamento; a poluição e agravos ambientais e a inadequação e 
a incompetência dos serviços de saúde (PELICIONI et al., 2013, p.199). 

 

Segundo Pelicioni et al. (2013), a partir desses debates apresenta-se uma 

visão de saúde menos fragmentada, envolvendo uma combinação de ações 

relacionadas aos indivíduos, à comunidade e ao governo; nesse contexto, fazia-se 

urgente “mudanças no ambiente e no comportamento humano visando a promoção 

da saúde física e mental dos indivíduos, a partir da sua realidade socioeconômica e 

cultural.” (PELICIONI et al., 2013, p.199-200). 

Em 1986, foram divulgadas metas para essa área nos documentos da 

OMS/Europa5 e o EPP Report – Health and Welfare Canadá6, nos quais verificam-se 

ampliações no entendimento da concepção de saúde desses debates: 

 

Reconhecida como resultante da determinação social, a saber: a pobreza, 
desemprego, habitação precária e outras desigualdades econômicas e 
sociais. Como estratégias principais recomenda: o fortalecimento dos 
serviços comunitários, políticas públicas saudáveis e o favorecimento da 
participação popular. Emprega os conceitos de desenvolvimento 
comunitários e empowerment como elemento chave para alcançar saúde 
(HEIDMANN et al., 2006, p. 354). 

 

                                                 
4  Informe Lalonde: uma nova perspectiva sobre a saúde dos canadenses/ A new perspective on the 

health of Canadians. 
5  Escritório Europeu da Organização Mundial da Saúde: 38 metas para a saúde na região europeia. 
6  Alcançando Saúde para Todos: um marco de referência para a promoção da saúde/ Achieving 

health for all: a framework for health promotion – Informe do Ministério da Saúde do Canadá, Min. 
Jack Epp. 
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Essas publicações mobilizam a I Conferência Internacional de Promoção da 

Saúde, organizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), realizada em 

Ottawa, Canadá, em 1986, a qual teve a participação de 35 países, resultando no 

documento intitulado “Carta de Ottawa”, que contém o seguinte conceito:  

 

Promoção da Saúde é o nome dado ao processo de capacitação da 
comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, 
incluindo uma maior participação no controle desse processo. Para atingir 
um estado de completo bem-estar físico, mental e social, os indivíduos e 
grupos devem saber identificar aspirações, satisfazer necessidades e 
modificar favoravelmente o meio ambiente. A saúde deve ser vista como 
recurso para a vida, e não como objetivo de viver (BRASIL, 2002, p. 19). 

 

Neste documento também são estabelecidos “cinco campos de ação 

prioritários: a construção e implementação de políticas públicas saudáveis; o 

desenvolvimento de habilidades individuais; o reforço da ação comunitária; a 

reorientação dos serviços de saúde e a criação de ambientes favoráveis à saúde”. 

(PELICIONI et al., 2013, p.200).  

A promoção da saúde emerge como novo paradigma e traz valores 

diferentes do modelo biomédico até então prevalente. Segundo Sícoli e Nascimento 

(2003), amplia-se seu marco referencial ao assumir “a saúde como produção social, 

passando a valorizar mais intensamente determinantes sócio-econômicos, a instigar 

o compromisso político e a fomentar as transformações sociais”. (SÍCOLI; 

NASCIMENTO, 2003, p. 104). Estas mudanças possibilitaram compreender a saúde 

além da genética, biologia e fatores ambientais, ou seja, considerando-a também 

num contexto social, econômico, político e cultural. E é isso “que conduz à 

construção de práticas sociais mais abrangentes para que de fato se promova 

saúde” (BUSS, 2003, p. 36).  

Verifica-se a ampliação de outros campos de ação nas práticas para essa 

área, como: 

 

 - A promoção da responsabilidade social com o “empoderamento” da 
população e aumento da capacidade da comunidade para atuar nesse 
campo; 
 - A definição de espaços/ambientes para a atuação no processo de 
promoção da saúde (escolas, ambientes de trabalho, etc.) e o intercâmbio 
de informações sobre a efetividade de estratégias nos diferentes ambientes 
e territórios (BRASIL, 2002, p. 16). 
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O envolvimento da população ultrapassa a ação convencional dos serviços 

de saúde, como se verifica na Declaração de Alma-Ata, em 19787, com a proposta 

de saúde para todos 

 

Conquista do mais alto grau de saúde exige a intervenção de muitos outros 
setores sociais e econômicos, além do setor saúde. 
IV- A população tem o direito e o dever de participar individual e 
coletivamente na planificação e aplicação das ações de saúde. 
VII-4 inclui a participação, ademais do setor saúde, de todos os setores e 
campos de atividade conexas do desenvolvimento nacional e comunitário, 
em particular o agropecuário, a alimentação, a Indústria, a educação, a 
habitação, as obras públicas, as comunicações e outras, exigindo os 
esforços, exigindo os esforços coordenados de todos os setores (BRASIL, 
2002, p. 9). 

 

A Carta de Ottawa, com os princípios da equidade, participação social, 

intersetorialidade e a sustentabilidade tornou-se referência para o movimento da 

nova “Saúde Pública” e o aprofundamento de suas propostas foram realizadas por 

diferentes atores técnicos e sociais, assim como foram tema de inúmeros eventos 

nacionais e internacionais, publicações conceituais e resultados de pesquisas no 

Brasil e diversos outros países. (BUSS, 2003).  

No Brasil, vários acontecimentos no âmbito nacional favoreceram para que a 

promoção da saúde orientasse o desenvolvimento de políticas e ações nesta área. 

Segundo Westphal (2013), desde meados da década de 1980, estava presente no 

país um contexto político e social voltado para o processo de redemocratização e 

para a mobilização social, colocando em cena o direito à saúde8 como um dos temas 

centrais de discussões, contribuindo para que a promoção da saúde fosse 

incorporada como “uma nova filosofia e prática nas políticas públicas”.  

O processo de redemocratização brasileira apresentou diferentes 

expressões na luta por uma sociedade: diferente, sem discriminações, exclusões ou 

segmentações. Diante disso, Gohn (2003) destaca que inúmeras articulações de 

                                                 
7  Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde Alma-Ata, URSS, 6-12 de setembro 

de 1978. Expressou a necessidade de ação urgente de todos os governos, de todos os que 
trabalham nos campos da saúde e do desenvolvimento e da comunidade mundial para promover a 
saúde de todos os povos do mundo. Disponível em: <http://cmdss2011.org/site/wp-
content/uploads/2011/07/Declara%C3%A7%C3%A3o-Alma-Ata.pdf>. Acesso em: 12 mai. 2015. 

8  A política de saúde vigente no Brasil garantia acesso a serviços de saúde somente à parcela da 
população inserida no mercado oficial de trabalho, sendo que a maior parte da população, até os 
anos 1970, encontrava-se desprovida da legislação trabalhista e no mercado informal. Portanto, o 
direito à saúde no país era excludente e definido pelo acesso ao mercado de trabalho. (ZIONI, 
2013). 
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lutas sociais, frutos da insatisfação geral, surgiram e reforçaram movimentos na 

busca por mudanças políticas e sociais,  

 

[...] em contraposição à descrença política nacional, grupos da sociedade 
civil passaram a acreditar cada vez mais em sua capacidade de atuação 
independente, a fazer suas próprias políticas, a partir da busca de qualidade 
de vida, a não violência, a ecologia, a paz, a não miséria, e outras questões 
sociais que também passaram a ser objeto de ações coletivas. A mola 
impulsionadora é menos um projeto de transformação social futuro e mais o 
desejo de alterações pontuais, o desejo de liberdade e de autodeterminação 
para a expressão das individualidades. [...]. Portanto, o plano da moral e da 
cultura ganharam lugar central nas ações coletivas. [...]. Tanto os direitos 
sociais elementares, como o direito à vida (comida, abrigo e roupa), como 
os direitos sociais modernos, relativos às questões de gênero, sexo, raça, 
etnia, que dizem respeito a liberdade dos indivíduos se diferenciar e fazer 
suas próprias opções (GOHN, 1995, p. 207). 

 

Os movimentos de contestação da chamada “política de saúde da ditadura” 

surgiram no Brasil nos anos 1970 e 1980, pois os serviços de saúde tornaram-se 

foco da crise da política social vigente, ocasionando um intenso movimento popular 

na busca por mudanças, segundo Luz (1991):  

 

[...] movimentos sociais comunitários – compreendendo associações de 
moradores de bairros e favelas, movimentos de mulheres, sindicatos, igreja 
e partidos políticos progressistas – denunciavam às autoridades e à 
sociedade civil a situação caótica da política de saúde pública e dos 
serviços previdenciários de atenção médica, exigindo soluções para os 
problemas criados pelo modelo de saúde do regime autoritário (LUZ, 1991, 
p. 83). 

 

De acordo com Westphal (2013, p.165), na década de 1970, vários 

profissionais de saúde constituíram um Movimento Sanitário que conseguiu 

impulsionar mudanças progressivas na antiga estruturação do sistema nacional de 

saúde. A atuação dos integrantes desse movimento defendeu uma concepção de 

saúde relacionada às questões sociais, ou seja, resultante “das condições de 

alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte e 

liberdade”. Esse movimento iniciou um processo de Reforma Sanitária que buscava 

a elaboração de uma política de saúde que contemplasse a participação social, a 

equidade de acesso aos serviços de saúde, a universalização e a integralidade das 

ações de saúde. (ZIONI et al., 2013). Em consequência disso, na Constituição 

Federal de 1988 institui-se o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Carvalho e Santos (2006) apontam que, na Constituição Federal de 1988, a 

saúde foi reconhecida como direito do cidadão e obrigação do Estado, incorporando 
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propostas preconizadas na Carta de Ottawa. Zioni et al. (2013, p.121) destacam 

que, diante disso, se estabelece o arcabouço legal para a Política de Saúde, dando 

condições para a criação SUS9, como se verifica nos artigos 196 e 198 da 

Constituição: 

 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 
[...] 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizada 
de acordo com as seguintes diretrizes: 
Descentralização 
Atendimento integral 
Participação da comunidade. (BRASIL, 1988). 

 

A Constituição, segundo Escorel (2008, p. 993) foi fruto de articulação das 

forças políticas e sociais e “consagrou juridicamente o princípio de que os direitos 

dos cidadãos [...] são deveres do Estado, o qual deve cumpri-los mediante a 

implantação de políticas públicas”, garantindo também a participação social por meio 

de algumas instâncias.  

Complementando, Brasil (2010) reafirma que  

 

Neste contexto, a garantia da saúde implica assegurar o acesso universal e 
igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, como também à formulação 
de políticas sociais e econômicas que operem na redução dos riscos de 
adoecer.  
No texto constitucional tem-se ainda que o sistema sanitário brasileiro 
encontra-se comprometido com a integralidade da atenção à saúde, quando 
suas ações e serviços são instados a trabalhar pela promoção, proteção e 
recuperação da saúde, com a descentralização e com a participação 
social (BRASIL, 2010, p.12-13, grifos nossos). 

 

Para Zioni (2013), o espaço político responsável para as reformulações das 

políticas públicas no Brasil foi propiciado pela VIII Conferência Nacional de Saúde, 

                                                 
9  São doutrina do SUS: universalidade, equidade e integralidade. Universalidade: todas as pessoas 

têm direito ao atendimento, independentemente de cor, raça, religião, local de moradia, situação 
de emprego ou renda, etc. Equidade: todo cidadão é igual perante o SUS e será atendido 
conforme suas necessidades. Os serviços devem considerar que em cada população existem 
grupos que vivem de forma diferente, assim, os serviços devem saber quais estas diferenças e 
trabalhar para cada necessidade, oferecendo mais a quem mais precisa, diminuindo as 
desigualdades existentes. Integralidade: as ações de saúde devem ser combinadas e voltadas, ao 
mesmo tempo, para a prevenção e a cura. O atendimento deve ser feito para a saúde e não só 
para suas doenças. Isso exige que o atendimento deva ser feito também para erradicar as causas 
e diminuir os riscos, além de tratar os danos. Ou seja, é preciso garantir o acesso às ações de 
promoção, prevenção e recuperação (ZIONE, 2013, p.121). 
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em 1986, na qual foram apresentados e defendidos princípios políticos para a 

descentralização, a equidade, a justiça social, a universalização e unificação do 

sistema de saúde, assim como implementação de políticas sociais que defendessem 

e cuidassem da vida. Estes elementos foram essenciais para a reforma do setor e 

serviu de base para o texto da Assembleia Nacional Constituinte. Portanto, foi o 

relatório final dessa Conferência que lançou os fundamentos da proposta do SUS10, 

instituído pela Constituição de 1988 e defendidos no âmbito da Reforma Sanitária. 

Na regulamentação do SUS, em 1990, com a Lei 8.080 de 19 de dezembro, 

são enunciados seus objetivos fundamentais, que de acordo com Carvalho e Santos 

(2006 p. 57), “traduz o conteúdo do artigo 196 da Constituição”. 

 

Art. 5º. São objetivos do Sistema Único de Saúde – SUS 
I - A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes 
da saúde; 
II - A formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos 
econômico e social, a observância do disposto no § 1º do art. 2º desta lei; 
III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas (CARVALHO; SANTOS, 2006, p. 
57, grifos nossos). 

 

 No SUS, a promoção da saúde está como uma das estratégias que 

visam contribuir para a construção de ações que possibilitem responder às 

necessidades sociais em saúde, portanto, propondo intervenções que ampliem seu 

escopo,  

 

[...] tomando como objeto os problemas e as necessidades de saúde e seus 
determinantes e condicionantes, de modo que a organização da atenção e 
do cuidado envolva, ao mesmo tempo, as ações e os serviços que operem 
sobre os efeitos do adoecer e aqueles que visem ao espaço para além 
dos muros das unidades de saúde e do sistema de saúde, incidindo 
sobre as condições de vida e favorecendo a ampliação de escolhas 
saudáveis por parte dos sujeitos e das coletividades no território onde vivem 
e trabalham (BRASIL, 2010a, p 11, grifos nossos). 

                                                 
10 São princípios do SUS: Regionalização; Resolutividade; Descentralização e Participação dos 

cidadãos. Regionalização: a rede de serviços do SUS deve ser organizada de forma regionalizada 
e hierarquizada, permitindo um conhecimento maior dos problemas de saúde da população de 
uma área limitada. Resolutividade: é a exigência de que, quando um individuou buscar o 
atendimento ou quando surgir um problema de impacto coletivo sobre a saúde, o serviço 
correspondente esteja capacitado a resolve-lo. Descentralização: é entendida como redistribuição 
das responsabilidades pelas ações e serviços de saúde entre vários níveis de governo. 
Participação dos cidadãos: é a garantia constitucional de que a população, através de suas 
entidades representativas, poderá participar do processo de formulação das políticas da saúde e 
do controle de sua execução, em todos os níveis, desde o federal até o local (ZIONI, p.2013, 
p.122). 
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Neste sentido, se a promoção da saúde se expande para além do campo da 

saúde, para este trabalho, interessa que na atuação prática 

 

[...] não mais o sujeito técnico, com seu saber e recursos especializados, 
mas sim aqueles capazes de melhor apreender e lidar com os obstáculos à 
sua saúde, os próprios sujeitos sociais afetados [...] isso não esvazia o 
papel do técnico, apenas o reposiciona e complexifica suas tarefas na 
concepção, desenvolvimento e monitoramento das estratégias (AYRES et 
al., 2003, p. 136). 

 

A ampliação do comprometimento e da co-responsabilidade entre diferentes 

setores, como entre trabalhadores de saúde, usuários e territórios, compreende-se por 

intersetorialidade. Assim, a produção de saúde torna-se articulada à produção de 

subjetividades mais ativas, envolvidas e solidárias, e exige a mobilização de recursos 

políticos, humanos e financeiros que extrapolam o âmbito da saúde” (BRASIL, 2010a). 

Diante disso, o diálogo entre os diversos setores em prol da qualidade de vida da 

população, em que estes sejam todos participantes, visa romper com a excessiva 

fragmentação na abordagem do processo de saúde, assim como, reduzir 

vulnerabilidade, riscos e danos que nele se produzem. (BRASIL, 2010a, p. 15). 

Para que as políticas públicas sejam favoráveis à saúde e à vida, a Política 

Nacional de Promoção à Saúde (BRASIL, 2010b, p.11) sugere que estas “estimulem 

e fortaleçam o protagonismo dos cidadãos em sua elaboração e implementação, 

ratificando os preceitos constitucionais de participação social”. Segundo Buss 

(2003), o incremento do poder das comunidades são estratégias para alcançar um 

melhor nível de saúde, essencial nas iniciativas da promoção de saúde. Portanto, as 

ações comunitárias serão efetivas se 

 

[...] for garantida a participação popular na direção dos assuntos de saúde, 
bem como o acesso total e contínuo à informação e às oportunidades de 
aprendizagem nesta área – é o conceito de empowerment comunitário, ou 
seja, aquisição de poder técnico e consciência política para atuar em prol de 
sua saúde (BUSS, 2003, p. 27). 

 

O fortalecimento da população, seu empowerment11, é uma estratégia para 

a promoção da saúde, mas também uma maneira de transformar sua realidade de 

saúde em um contexto econômico, político, social e cultural, numa relação de 

                                                 
11  A Organização Mundial de Saúde (OMS) define sete princípios da promoção de saúde, dentre os 

quais está o empowerment (empoderamento), entendido como processo de capacitação dos 
indivíduos e comunidades para assumirem maior controle sobre os fatores pessoais, sócio-
econômicos e ambientais que afetam a saúde (SÍCOLI; NASCIMENTO, 2003). 
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diálogo entre diversos atores sociais, com valorização da vida e da cultura, na 

aquisição do direito à saúde e à cidadania (HEIDMANN et al., 2006, p. 357). 

Se a promoção de saúde é um dos processos de capacitação da 

comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 

maior participação no controle deste processo, como se poderia pensar a promoção 

de saúde do adolescente, considerando suas especificidades?  

 

  

1.2 AIDS E PRÁTICAS EDUCATIVAS  

 

No início da década de 1980, ocorreu uma disseminação da infecção pelo 

HIV nas sociedades de todo mundo e no Brasil. Uma série de estudos passam a 

buscar ativamente os fatores de risco associados à nova doença, e começam a ser 

estudadas estratégias de prevenção, focando nos padrões de comportamento e 

suas relações à transmissão de HIV. Neste contexto, as políticas e os programas de 

intervenção para reduzir comportamentos de risco se mostraram ineficazes, 

incitando profundos preconceitos e iniquidades (AYRES, 2003).  

Concomitantemente ao insucesso desses programas, há uma explosão da 

epidemia em situações sociais mais enfraquecidas, ou seja, os pobres, as mulheres, 

os negros, os jovens. A epidemia da AIDS denuncia, em sua evolução, as 

desigualdades sociais e os preconceitos do país. E, após 1985, já se estava diante 

do caráter pandêmico da AIDS, sem limites geográficos, sem se considerar sexo ou 

orientação sexual (AYRES, 2003). 

A chegada da AIDS no Brasil está articulada aos crescentes movimentos 

sociais, ao processo de redemocratização do país e às mudanças no sistema de 

saúde. É esse cenário político, social e cultural que forma o pano de fundo para que 

“os sujeitos dessa história dessem início à construção da política de enfrentamento à 

AIDS/HIV no país” (MARQUES, 2002, p. 50). 

As práticas embasadas no conceito de comportamento de risco são 

expressivamente criticadas através da experiência, reflexão e militância de 

movimentos sociais organizados, em especial o movimento pelos direitos das 

mulheres, com a noção de empowerment. A discussão em torno deste conceito 

revela que a mudança de comportamento protetor para a AIDS não resulta da 

combinação informação e vontade, mas passa por questões culturais, econômicas, 
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políticas, jurídicas, policiais, distribuídas de maneira desigual entre gêneros, países, 

segmentos sociais, grupos étnicos e faixas etárias (AYRES, 2003).  

No início da década de 1990, há uma mudança na terminologia e uma 

transformação radical nos paradigmas científicos. Transfere-se o foco da 

investigação do risco para a análise da vulnerabilidade, entendida como socialmente 

estruturada e condicionada (PARKER, 2000). A atenção aos fatores estruturais 

relacionados à vulnerabilidade e ao impacto ao HIV foi evidenciada nas 

apresentações sobre empowerment de comunidades. Por vulnerabilidade se 

entende  

 

[...] a chance de exposição das pessoas ao adoecimento como resultante de 
um conjunto de aspectos não apenas individuais, mas também coletivos, 
contextuais, que acarretam maior suscetibilidade à infecção e ao 
adoecimento e, de modo inseparável, maior ou menor disponibilidade de 
recursos de todas as ordens para se proteger de ambos. Por isso, as 
análises de vulnerabilidades envolvem a avaliação articulada de três eixos 
interligados: componente individual, componente social, componente 
programático (AYRES, 2003, p. 123). 

  

O HIV/AIDS requer ser compreendido em termos políticos, além de técnicos, 

e neste contexto, há a necessidade de intervenções estruturais e ambientais com 

objetivo de “transformar forças mais amplas que estruturam a vulnerabilidade ao 

HIV/AIDS e permitir que os membros da comunidade afetada respondam de forma 

mais adequada a essas forças” (PARKER, 2000, p. 75). Portanto, a prevenção em 

HIV/AIDS deve ser compreendida como um “processo de transformação social, que 

visa a redução de risco e a correção da desigualdade social e da injustiça social e 

econômica, que está relacionada à vulnerabilidade crescente diante da epidemia” 

(PARKER, 2000, p.75). 

Para Ayres (2003), a necessidade de os sujeitos sociais superarem os 

obstáculos materiais, culturais e políticos que os mantêm vulneráveis, mobilizando 

transformações, requer mais do que informações. Portanto, o enfoque educacional 

com atitudes construtivistas possibilita que as informações sejam buscadas e que 

delas os sujeitos se apropriem.  

Há uma crescente mudança da noção de educação sobre AIDS, com 

informações em modelos multidimensionais de conscientização coletiva e 

mobilização comunitária. Parker (2000) aponta a mudança da atenção nos 

programas educativos de AIDS, em que intervenções no campo da saúde pública 
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destinam-se a dotar comunidades vulneráveis com os instrumentos necessários 

para lidar com a própria vulnerabilidade. 

  

E talvez o mais importante é que a intervenção está cada vez mais sendo 
percebida como um processo coletivo e dialético impulsionado tanto de 
baixo para cima como de cima para baixo, e orientado não apenas por 
modelos de processo psicológico, mas também por teorias de disseminação 
cultural e transformação social (PARKER, 2000, p. 106). 

 

Dessa forma, a noção de vulnerabilidade não deve ser compreendida para 

distinguir quem tem chance de se expor à AIDS, mas para o fornecimento de 

elementos para “avaliar objetivamente as diferentes chances que todo e qualquer 

indivíduo tem de se contaminar, dado o conjunto formado por certas características 

individuais e sociais de seu cotidiano” (AYRES et al., 1998, p. 18). 

Bertolozzi et al. (2009, p. 1327) relatam que as investigações conduzidas 

pelo marco teórico da vulnerabilidade buscam a universalidade, diferentemente da 

compreensão dos estudos de risco, que procuram a reprodutibilidade ampliada de 

sua fenomenologia e inferência. Portanto, a vulnerabilidade “expressa os potenciais 

de adoecimento, de não adoecimento e de enfrentamento, relacionados a todo e 

cada indivíduo”. As autoras complementam que, na perspectiva da vulnerabilidade, 

 

[...] a exposição a agravos de saúde resulta de aspectos individuais e de 
contextos ou condições coletivas que produzem maior suscetibilidade aos 
agravos e morte e, simultaneamente, à possibilidade e aos recursos para o 
seu enfrentamento. Dessa forma, para a interpretação do processo saúde-
doença, considera-se que o risco indica probabilidades e a vulnerabilidade é 
um indicador da iniqüidade e da desigualdade social. A vulnerabilidade 
antecede ao risco e determina os diferentes riscos de se infectar, adoecer e 
morrer (BERTOLOZZI et al., 2009, p.1327). 

 

Por sua vez, segundo Ayres et al. (1998), a vulnerabilidade surgiu no campo 

da prevenção da AIDS e a compreensão de seu conceito se dá em três planos: 

vulnerabilidade individual (comportamento pessoal), vulnerabilidade social (contexto 

social), e vulnerabilidade programática (programa de combate à doença, no caso, 

AIDS). 

 Num primeiro plano, apresenta a suscetibilidade à AIDS no plano individual, 

estando relacionada a comportamentos12 que criam oportunidades de infectar-se e 

                                                 
12  Transmissão sexual, uso de drogas, transfusão sanguínea e transmissão vertical. 
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ou adoecer, porém, estes comportamentos não são decorrência imediata da ação 

voluntária dos indivíduos, mas, estão relacionados a  

 

[...] condições objetivas do meio natural e social em que se dão esses 
comportamentos, ao grau de consciência que estes indivíduos têm sobre 
tais comportamentos e condições objetivas e ao efetivo poder de 
transformação de comportamentos a partir dessa consciência (AYRES et 
al., 1998, p. 18).  

 

Num segundo plano, a vulnerabilidade considera o social; há a avaliação da 

coletividade nos seguintes aspectos: acesso à informação, o investimento na saúde 

pelas autoridades legais, o acesso aos serviços de saúde, os indicadores 

epidemiológicos, os aspectos sociopolíticos e culturais, entre os quais as situações 

das mulheres, o grau de liberdade e a expressão dos diversos sujeitos, as condições 

de bem-estar social, como moradia, escolarização e acesso aos bens de consumo 

(AYRES et al., 1998). 

Num terceiro plano, a vulnerabilidade faz referência ao desenvolvimento de 

ações institucionais voltadas ao problema da AIDS, como os pronunciamentos 

oficiais e seus compromissos com as soluções de problemas, ações efetivas pelo 

Estado, assim como planejamentos, financiamentos, continuidade, mecanismos de 

avaliação e retroalimentação dos programas (AYRES et al., 1998).  

Sanchez e Bertolozzi (2007) concordam com esta proposta conceitual de 

Ayres supracitada, afirmando que esta abordagem pode ser tomada como referência 

para interpretação de outros agravos, além da AIDS. Neste sentido, pode contribuir 

para ampliar a atuação em saúde e gerar reflexões importantes, favorecendo a 

formulação de políticas públicas voltadas às necessidades da coletividade. 

Para Araujo e Calazans (2007), os fatores coletivos e sociais influenciam 

fortemente na vulnerabilidade individual e pragmática. Portanto, uma resposta social 

à AIDS depende: da ampliação do acesso à informação aos indivíduos, assim como 

aos recursos para proteção, das transformações sociais, da diminuição de 

desigualdades em relação à distribuição de poder na sociedade e da construção de 

respostas institucionais dadas aos adolescentes. 

Considerando os aspectos da vulnerabilidade à AIDS, ou seja, as 

características comportamentais, institucionais e sociais, os adolescentes se tornam 
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vulneráveis à doença, com destaque para as questões referentes à sexualidade13. 

Ayres (1998, p. 19-20) cita algumas consequências para reflexão e compreensão da 

vulnerabilidade na adolescência, no que se refere à sexualidade, no seu aspecto 

cultural: o exercício da sexualidade implica aprendizados e possibilidades sociais 

concretas de concepções e atitudes que variam profundamente de grupo para 

grupo; os códigos sexuais sancionados culturalmente determinam redes sexuais 

(elucidados para a compreensão da "circulação do vírus"); intranquilidade 

(culturalmente determinada) com que a busca da identidade sexual é vivida na 

adolescência; o caráter intersubjetivo da construção da sexualidade remete à 

importância das relações de poder entre os diversos sujeitos sociais (questões de 

gênero); elementos simbólicos de força numa cultura sexual podem ser importantes 

instrumentos para interferir na vulnerabilidade, em virtude de sua maior capacidade 

de gerar identificação e comunicação (o elemento transgressão na cultura sexual 

brasileira). 

Galvão (2000, p. 41) destaca que: 

 

[...] uma das características das entidades brasileiras com atividades em 
HIV/AIDS seria a superposição, como projetos de intervenção e assessoria, 
pesquisa e aconselhamento, além de trabalhos, em uma mesma entidade, 
com os mais diferentes públicos e setores, como crianças, adolescentes, 
empresas, mulheres, gays e escolas. 

 

A questão da AIDS na adolescência emerge como um problema para o 

governo, ganhando importância e visibilidade, passando a ser um objeto de 

pesquisas e intervenção de políticas públicas nos anos 90. O PROSAD apresenta, 

dentre suas bases programáticas, que as doenças sexualmente transmissíveis, 

incluindo a AIDS, atingem números significativos de adolescentes, colocando como 

obrigatória a participação do Estado, com seus programas de intervenção, no 

processo de informação e divulgação de todos os meios e modos de prevenção 

(BRASIL, 1996). 

Neste mesmo tempo, na década de 90, redefiniu-se o conceito de saúde, e 

as diretrizes educacionais foram reformuladas, ao se compreender a saúde na sua 

interface com os aspectos sociais, refletindo sobre as DSTs e AIDS entre os 

adolescentes, incluindo o tema “Educação para a saúde”. (BRASIL, 1996). 

                                                 
13  Sexualidade considerada como uma construção cultural sobre uma base natural. 
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Dessa forma, ocorre a preocupação com a redução da incidência de 

gravidezes, AIDS e DST´s entre os adolescentes; daí a inclusão do tema “Educação 

para a Saúde” nos Parâmetros Curriculares Nacional (PCNs) (BRASIL, 1998), com 

um tópico especial para a Orientação Sexual, que deve ser tratada de forma 

transversal em todas as áreas (CAVASIN et al., 2004, p. 16). 

Ayres (2002, p. 16), numa reflexão sobre as práticas educativas no campo 

da AIDS, afirma que “prevenção não se ensina”. A afirmação provocativa e 

paradoxal ocorre porque  

 

[...] já investimos muito tempo e energia julgando poder “ensinar” às 
pessoas o que é o HIV, a AIDS, as formas de se proteger da infecção. 
Entretanto, viu-se frequentemente que as estratégias educativas e seus 
métodos de avaliação não passavam da superfície do problema [...]. Educar 
é perceber e trabalhar com a efetiva presença de “um sujeito diante de outro 
sujeito”. Justificando a presença de um diante do outro, realizando mesmo a 
possibilidade dessa mútua presença, encontra-se, sim, um objeto, o objeto 
de aprendizado (AYRES, 2002, p. 16). 

 

Portanto, uma ação educativa se dá no diálogo entre sujeitos, em que 

ambos sentem o encontro educativo, ou seja, um contexto de intersubjetividade. 

Sem isso, perde-se “as mais ricas possibilidades de participar da construção de 

identidades e de fortalecer o poder transformador de indivíduos e grupos no que se 

refere à saúde”. (AYRES, 2002, p. 18).  

O autor aponta um desafio importante nas práticas educativas, que é a 

mudança de uma atitude modeladora para uma atitude emancipadora, ou seja, 

passar de detentor do saber para mediador do saber. Neste contexto, possibilitar o 

efetivo compartilhamento dos problemas, com criatividade individual e comunitária 

na busca de soluções é uma possibilidade de enfrentar esse desafio. Por isso, as 

práticas preventivas têm recorrido com sucesso à educação de pares, pois esse tipo 

de interação intersubjetiva favorece uma educação emancipadora. A educação de 

pares tende a não impor modelos, por ter maior possibilidade de simetria entre 

“educador e educando, mas também porque valores, projetos e obstáculos são mais 

facilmente compartilháveis.” (AYRES, 2002, p. 20). Portanto, a metodologia de 

educação de pares possibilita tanto uma maior comunicação, como um maior 

compartilhamento de experiências.  
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Em 2011, o Ministério da Saúde lança para os participantes do Projeto 

Saúde e Prevenção na Escola na Escola (PSE)14 um fascículo sobre Educação de 

Pares, estabelecendo novos parâmetros para a formação de adolescentes no campo 

da sexualidade e da infecção pelas DSTs, o HIV e a AIDS. Em face disso, a 

educação de pares é apresentada como uma metodologia de trabalho e é definida 

como “um processo de ensino e aprendizagem em que adolescentes e jovens atuam 

como facilitadores(as) de ações e atividades com e para outros(as) adolescentes e 

jovens, ou seja, os pares”. Nesse processo, os adolescentes conversam de igual 

para igual com seus pares, tendo como base a própria comunidade em que vivem e 

organizam atividades mais próximas da cultura local (BRASIL, 2011, p. 17).  

Parker (2000, p. 15) enfatiza que 

 

A propagação incontrolada do HIV/AIDS em todo o mundo, há mais de uma 
década, vem evidenciando, de maneira dolorosa, a nossa profunda 
ignorância a respeito da sexualidade humana. A falta de incentivos à 
pesquisa sobre comportamento sexual – que, consequentemente, leva à 
quase total ausência de compreensão a respeito da complexidade e 
diversidade da expressão sexual – tem praticamente inviabilizado uma 
resposta eficaz diante do avanço da AIDS. 

 

Logo, para que um sujeito se proteja dos problemas da AIDS, é preciso que 

se torne sujeito da sua própria saúde, assumindo comportamentos protetores e 

solidários. Não bastam os aspectos biológicos da adolescência, é preciso resgatar a 

particularidade social e cultural dos adolescentes, aquela que os torna mais 

suscetíveis à DSTs e à AIDS, pois será esta que os fará mais “sensíveis às efetivas 

possibilidades de superação dessa suscetibilidade” (AYRES, 1996, p. 17). 

 
 

1.3 DA SAÚDE DA MULHER À SAÚDE DA ADOLESCENTE  

 

As transformações nas relações entre Estado e sociedade, no final dos anos 

1970 no Brasil, teve a presença expressiva das mulheres, que em torno da luta pela 

                                                 
14  Lançado em 2001, o PSE tem como objetivos: contribuir para a proteção e promoção dos direitos 

sexuais e direitos reprodutivos de adolescentes e jovens; contribuir para o enfrentamento da 
epidemia de HIV/AIDS entre adolescentes e jovens escolares; fomentar a participação e o 
protagonismo de adolescentes e jovens; ampliar o debate sobre promoção da saúde, gênero, 
diversidade sexual, relações étnico-raciais, drogas, entre outros temas, por meio de ações 
integradas entre os setores saúde e educação (BRASIL, 2011, p. 9). 
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redemocratização do país, também reivindicavam acesso a serviços públicos e à 

melhoria da qualidade de vida.  

 

Ao mesmo tempo que denunciavam desigualdade de classe, os 
movimentos de mulheres – ou as mulheres nos movimentos – passaram 
também a levantar temas específicos à condição da mulher como: direito a 
creche, saúde da mulher, sexualidade e contracepção e violência contra 
mulher (FARAH, 2004, p. 50).  

 

Convergente à exposição dessas temáticas, estava o movimento feminista, 

na busca de transformações da situação da mulher na sociedade. Este movimento 

contribuiu para a inclusão da questão de gênero na formulação de políticas públicas, 

no sentido de superar a desigualdade presente nas relações entre homens e 

mulheres (FARAH, 2004). 

Na década de setenta, estudos sobre mulher configuram uma nova área, 

que possibilita um diálogo do feminismo com a academia brasileira, por meio de 

produções de livros, artigos e seminários utilizando o termo “mulher”, que 

pretendiam  

 

[...] preencher lacunas do conhecimento sobre a situação das mulheres nas 
mais variadas esferas da vida e ressaltar/denunciar a posição de 
exploração/subordinação/opressão a que estavam submetidas na 
sociedade brasileira (HEILBORN; SORJ, 1999, p. 4). 

 

Nos anos 80, ocorre uma gradativa substituição do termo mulher (categoria 

empírica/descritiva) pelo termo gênero (categoria analítica), identificando uma área 

de estudos no país. “Em termos cognitivos esta mudança favoreceu a rejeição do 

determinismo biológico implícito no uso dos termos sexo ou diferença sexual e 

enfatizou os aspectos relacionais e culturais da construção social do feminino e 

masculino” (HEILBORN; SORJ, 2009, p. 4). 

Na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), existem temas variados 

como saúde, família, trabalho, violência, discriminação, cultura e propriedade da 

terra, sendo que muitas delas foram incorporadas com o intuito de oferecer garantia 

da igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres perante a lei, como 

descritos nos artigos:  

 

Art. 5º Todos são iguais, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
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direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 
I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta constituição. 
[...] 
Art. 226 A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher (BRASIL, 1988). 

 

O impacto do movimento das mulheres e do movimento feminista também 

resultou na implantação das primeiras políticas públicas com recorte de gênero no 

Brasil, como as que resultam na criação do Conselho Nacional da Condição 

Feminina, em 1983, e da Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, em 1985, 

ambas em São Paulo, e depois disseminadas por todo país; o Conselho Nacional 

dos Direitos da Mulher, em 1985, e a Instituição do Programa de Assistência Integral 

à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983. 

Dentre estas políticas públicas, destaca-se o PAISM, que, com seus 

princípios, propõe uma mudança na maneira como a saúde das mulheres estava 

sendo tratada, configurando um importante passo no caminho de reformular e 

romper com o modelo de saúde criado pelo regime autoritário. 

 

O PAISM, enquanto diretriz filosófica e política, incorporou também, 
princípios norteadores da reforma sanitária, a ideia de descentralização, 
hierarquização, regionalização, equidade na atenção, bem como de 
participação social. Além disso, propôs formas mais simétricas de 
relacionamento entre os profissionais de saúde e as mulheres, apontando 
para a apropriação, autonomia e maior controle sobre a saúde, o corpo e a 
vida. Assistência, em todas as fases da vida, clínico ginecológica, no campo 
da reprodução (planejamento reprodutivo, gestação, parto e puerpério) 
como nos casos de doenças crônicas ou agudas. O conceito de assistência 
reconhece o cuidado médico e de toda a equipe de saúde com alto valor às 
práticas educativas, entendidas como estratégia para a capacidade crítica e 
a autonomia das mulheres (BRASIL, 2013a).  

 

Em seus movimentos sociais, na década de 1970, as mulheres buscavam 

combater a ideia de planejamento familiar vigente no Brasil, pois a anticoncepção 

estava associada ao controle populacional e visava o controle da natalidade, via pela 

qual também compreendiam que este era um dos meios de superação da pobreza 

no Brasil. Assim, os movimentos sociais buscam que o direito à anticoncepção 

esteja desvinculado do controle da reprodução. São mulheres com perfil 

participativo, questionando e anunciando o tipo de atendimento que precisavam e 

queriam receber. É neste contexto que as ações de educação sexual e em saúde 

são incluídas na atenção à mulher (OSIS, 1998). 
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Como efeito desse movimento, torna-se viável colocar a anticoncepção em 

outros termos, passando a ser incluída num conjunto mais amplo de ações, voltadas 

à atenção integral à saúde da mulher. Por integral, entende-se que se deve enfatizar 

não só aspectos físicos da mulher, como o colo, útero e mamas, mas também o 

social, psicológico e emocional.  

 

A década de 1970, por sua vez, trouxe para as relações internacionais 
novos temas, como meio-ambiente, direitos humanos e gênero. Na verdade, 
alguns fatores contribuíram para mudar o debate sobre o papel da mulher, 
como é o caso da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que teve 
função relevante nesse processo. Outro fator importante foi o fortalecimento 
da ciência e tecnologia, com o advento de contraceptivos que permitiam o 
controle da fertilidade, fazendo com que a mulheres pudessem 
desempenhar funções sociais além daquelas tradicionalmente ligadas à 
vida privada (BRAMSEN, 1976). Nesse contexto, surgiu a ideia de Women 
in Development (WID), que enfatizava o fato de as mulheres urbanas serem 
consideradas atores determinantes do desenvolvimento nacional via 
controle da fertilidade. Essa ideia se calcava na equação segundo a qual o 
aumento da fertilidade prejudicava na mesma proporção a melhoria do 
padrão de vida das pessoas. Além disso, estabelecia outra relação: de que 
o aumento da fertilidade afetava de forma negativa a oportunidade de 
acesso das mulheres à educação e ao emprego (BRAMSEN, 1976). Assim 
sendo, um dos principais pressupostos do WID era determinar o aspecto da 
natalidade como um fator de inibição da melhoria da qualidade de vida, da 
escolaridade e do trabalho para as mulheres (BRITO, 2014, p. 32). 

 

A importância do PAISM na abordagem da Saúde Reprodutiva no Brasil e a 

relevante participação do Brasil nas Conferências realizadas pelas Nações Unidas 

(ONU) sinalizam a discussão sobre a saúde da mulher no mundo. Estas questões da 

saúde são discutidas na VIII Conferência de Saúde em 1986, que culminam na 

Assembléia Nacional Constituinte de 1988 e associam-se à concepção de saúde 

reprodutiva pela OMS, em 1988. Trata-se de um passo significativo em direção ao 

reconhecimento dos direitos das mulheres, principalmente no campo da sexualidade 

e da reprodução.  

Estas questões estão em consonância com as Conferências Internacionais, 

como a Conferência Internacional sobre a População e Desenvolvimento, em 1994, 

realizada no Cairo, e a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, realizada 

em Beijing (CAMPOS; OLIVEIRA, 2009, p. 30).  

Nestas Conferências, a terminologia  

 

[...] direitos sexuais e reprodutivos se consagrou globalmente, mas não 
consensualmente: a plataforma de direitos reprodutivos foi amplamente 
majoritária nesse evento. Porém, a plataforma de direitos sexuais tornou-se 
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alvo de conflitos entre feministas e um bloco de países conservadores 
(RAMOS, 2004, p. 1072). 

 

Bonan (2002 apud RAMOS, 2004, p. 1073) aponta as “campanhas pelo 

direito ao aborto15 como um dos processos políticos significativos para os 

movimentos feministas, na área de saúde da mulher”. A luta pelo direito ao aborto no 

Brasil surge como contraposição ao poder do Estado na década de 1970, compondo 

um movimento contra a ditadura, com vistas à conquista da democracia. 

A questão, nesse contexto, era delimitar o poder do Estado sobre a 

autonomia do indivíduo, uma contestação contra a interferência do Estado no corpo 

feminino. Com a proposta de alargar os horizontes democráticos conquistados, a 

luta pela legalização do aborto visava que “as sequelas do aborto clandestino 

fossem eliminadas e a proteção à saúde da mulher fosse um valor maior do que a 

proteção a uma vida em potencial”. Estas práticas também foram consideradas um 

problema social, visto que “as maiores vítimas de sequelas de abortamentos 

clandestinos são as mulheres pobres”. Portanto, 

  

A posição contrária à legalização do aborto foi considerada como uma 
postura conservadora, reacionária, que penalizava exatamente as mulheres 
das classes populares que não dispõem de recursos para terem acesso às 
clínicas clandestinas que oferecem um padrão de atendimento seguro 
(BARSTED, 1991, p. 105). 

 

Em 2002, o movimento das mulheres mobiliza a Constituição da Plataforma 

Política Feminista, que foi aprovada na Conferência Nacional das Mulheres 

Brasileiras. Dentre os desafios apresentados pelas mulheres em relação aos direitos 

sexuais e reprodutivos, destacam-se três que são relevantes para o presente 

trabalho: 

 

- Reconhecer os direitos das mulheres de ter filho ou não, garantindo o 
acesso a serviços públicos e conveniados de qualidade em concepção e/ou 
contracepção, ampliando e universalizando efetivamente o direito à 
informação e aos serviços de excelência em saúde. 
- Capacitar as/os profissionais dos serviços públicos de saúde para a 
prevenção de DST/AIDS entre lésbicas, entre mulheres que fazem sexo 
com outras mulheres e entre mulheres heterossexuais. 

                                                 
15 O aborto é pauta de pesquisas no Brasil a partir de 1990, e grande parte das publicações foram 

baseadas em evidências empíricas. As principais pesquisas apresentam resultados que 
comprovam que a ilegalidade traz consequências negativas para a saúde das mulheres, pouco 
coíbe a prática e perpetua a desigualdade social. O debate brasileiro sobre o aborto afirma que 
este é uma questão de saúde pública. (BRASIL, 2009, p. 13) 
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- Reformular e fortalecer os programas de educação sexual nas escolas, 
adotando a perspectiva da historicidade das relações de gênero para 
superar a visão biologizante e determinista que vem sendo dada à temática 
da sexualidade. Investir em programas de capacitação de jovens e de 
professoras/es, pedagogas/os e demais trabalhadoras/es em educação, nos 
níveis fundamental, médio e universitário, para um tratamento despido de 
dogmas e tabus no que diz respeito ao livre exercício da sexualidade 
(CFEMEA, 2002, p. 57-58, grifos nossos). 

 

O PAISM aborda desde a adolescência até a terceira idade; contudo, em 

198916 o Ministério da Saúde, em cumprimento à Constituição Federal de 1988 e 

seguindo as diretrizes do SUS, oficializou o Programa de Saúde do Adolescente 

(PROSAD), apresentando suas bases programáticas, que considerava a 

adolescência a faixa etária entre 10 e 19 anos, para ambos os sexos.  

Neste Programa são definidos os objetivos, as diretrizes e as estratégias 

para a população adolescente, com “a finalidade de promover, integrar, apoiar e 

incentivar práticas nos locais onde será feita a implantação e onde essas atividades 

já vêm sendo desenvolvidas, seja nos estados, municípios, universidades, 

organizações não-governamentais e outras instituições” (BRASIL, 1996, p. 6). 

Porém, a saúde dos adolescentes surge de maneira indiferenciada, “com estreita 

vinculação à área materno-infantil, com a ausência de órgão específico de 

coordenação política e de ações programáticas de instância governamental próprios” 

(LOPEZ; MOREIRA, 2013, p. 1182). 

O PROSAD reconhece que a adolescente não é contemplada com 

programas eficazes em relação à saúde reprodutiva e demonstra preocupação com 

as seguintes situações: complicações da gravidez, parto e puerpério como causas 

de óbito, o não uso de método contraceptivo, gravidez sem planejamento, 

dificuldade do entendimento da correlação da atividade sexual com riscos das DST 

aumentando essas patologias (BRASIL, 1996). Portanto, esta parcela da população 

brasileira encontra-se excluída de uma política nacional específica para suas 

demandas de cuidado e atenção.  

                                                 
16  No âmbito internacional, neste mesmo ano, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 

Convenção sobre os Direitos da Criança - Carta Magna. Este documento reconhece que as 
Nações Unidas proclamam e concordam com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
qual a infância tem direito a cuidados e assistência especiais. No ano seguinte, o documento foi 
oficializado como lei internacional. A Convenção sobre os Direitos da Criança é o instrumento de 
direitos ratificado por 193 países, e considera como criança todo ser humano com menos de 18 
anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja 
alcançada antes (UNICEF, 1989). 
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Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi instituído no 

Brasil, tendo como objetivo a proteção Integral da criança e do adolescente, 

promovendo mudanças significativas na política de atendimento à infância e 

adolescência. O ECA legitima um novo paradigma e compreensão do lugar 

conferido ao adolescente na sociedade, no qual esse segmento populacional passa 

a ser considerado como sujeito de direito (LOPEZ; MOREIRA, 2013, p. 1182). 

Dentre as mudanças, está a mobilização para a criação das Normas de Atenção à 

Saúde Integral do Adolescente, em 1993, e mais tarde, em 2004, para o processo de 

construção de uma política nacional que respondesse às necessidades de saúde de 

adolescentes, resultando nas diretrizes da atual Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens (RAPOSO, 2009).  

Neste sentido, o PROSAD aponta a importância dos aspectos informativos 

no desenvolvimento de atividades direcionadas à saúde reprodutiva das 

adolescentes, e recomenda o  

 

[...] uso de metodologias educativas como: adolescente informando ao seu 
próprio grupo, formação de multiplicadores, intercâmbio com a equipe de 
saúde interdisciplinar e outras que possibilitem o conhecimento de todos os 
aspectos relacionados com a saúde reprodutiva (BRASIL, 1996, p. 22). 

 

A Área de Saúde do Adolescente do Ministério da Saúde, para ampliar os 

fatores de proteção à saúde entre adolescentes, tem a educação para a saúde como 

linha mestra de suas ações. Desde 1991, encontrou na capacitação de adolescentes 

como educadores em saúde a estratégia mais eficaz, entre as utilizadas, para o 

desenvolvimento de ações de promoção e prevenção, pois verifica-se que  

 

A força da tendência grupal na busca da identificação, a linguagem comum, 
o compartilhamento dos mesmos interesses, das mesmas curiosidades, das 
mesmas necessidades, o impulso para a mudança, entre outras 
características da adolescência, faz dos adolescentes os mais efetivos e 
mais aceitos educadores entre seus iguais, o que é comprovado por vários 
estudos e pesquisas mundiais (BRASIL, 2000, p.6). 

 

Há a construção de um novo olhar sobre as adolescentes, que possibilita 

identificar suas necessidades específicas e a definição de suas prioridades “dentro 

das competências da esfera da saúde pública”. Esta mudança de paradigma está 

relacionada às ideias de protagonismo juvenil, as quais possibilitam ao adolescente 

a participação na construção de decisões e na definição de prioridades quanto à 
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promoção, atenção e ao cuidado das questões da adolescência (LOPEZ; MOREIRA, 

2013, p. 1182-1183). 

Por sua vez, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes e Jovens (PNAISAJ)17 está fundamentada no reconhecimento das 

adolescentes como pessoas em processo de desenvolvimento, as quais demandam 

uma atenção especial, que integre suas necessidades físicas, emocionais, 

psicológicas, cognitivas, espirituais e sociais. Entre os pressupostos desta política, 

destaca-se a participação juvenil, que se torna importante para o presente trabalho, 

pois, neste sentido, a promoção de saúde dos adolescentes, está “diretamente 

relacionada à promoção do protagonismo juvenil e do exercício da cidadania, ao 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, à educação em saúde e à 

prevenção de agravos” (LAMARE, 2005).  

Com a inclusão do conceito de participação juvenil nas diretrizes o Ministério 

da Saúde, busca-se uma forma de auxiliar os adolescentes na construção da 

autonomia, através da geração de espaços e situações que propiciem uma 

participação criativa, construtiva e solidária na solução de problemas reais, seja na 

escola, na comunidade e na vida social mais ampla (BRASIL, 2010b). 

Na verdade, a participação juvenil é considerada uma estratégia eficaz na 

promoção de saúde de adolescentes, pois contribui para a autoestima, a sua 

assertividade e a formulação de um projeto de vida, fatores são importantes para 

qualquer estratégia de prevenção18 para esta faixa etária. Considerados sujeitos 

plenos de direito, os adolescentes precisam ser vistos como cidadãos, com 

possibilidades de posicionamentos no cotidiano que estão imersos. Um grande 

número de adolescentes tem o ideal de transformar a sociedade em algo mais 

humano e justo, mas não tem ideia de como concretizá-lo, nem recebe qualquer 

incentivo nesse sentido. A participação ativa e autônoma de adolescentes no 

planejamento, execução e avaliação das ações de saúde contribui para a eficácia, a 

resolutividade e o impacto social dos mesmos. Portanto, tanto os adolescentes 

                                                 
17  O Ministério da Saúde segue a convenção elaborada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

que delimita o período entre 10 e 19 anos, 11 meses e 29 dias de idade como adolescência, e o 
situado entre 15 e 24 anos como juventude. [...]. Adota ainda o termo “pessoas jovens” para se 
referir ao conjunto de adolescentes e jovens, ou seja, à abrangente faixa compreendida entre 10 e 
24 anos (BRASIL, 2010, p. 46). 

18  O texto se refere a três possibilidades de prevenção, que são: à violência, ao abuso de drogas e 
às DST/AIDS. 
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quanto o setor saúde são beneficiados por sua participação ativa, além da 

comunidade local e da sociedade como um todo (BRASIL, 2010b). 

 

 

1.4 A PROMOÇÃO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE PARA A ADOLESCENTE: A AIDS E 

A GRAVIDEZ EM QUESTÃO 

 

As Políticas Públicas propõem a criação de ambientes favoráveis à saúde, o 

que implica reconhecer a complexidade da sociedade e das relações de 

interdependência entre diversos setores. Segundo Pelicione et al. (2013), a 

abordagem de contextos ou ambientes saudáveis pode assumir a abrangência de 

uma comunidade, um entorno, escolas, hospitais ou prisões. Por conseguinte, a 

promoção da saúde não depende somente de indivíduos, mas também das 

condições de vida da sociedade e das diferentes formas de organizações sociais.  

Pelicione et al. (2013) ressaltam que um dos objetivos da promoção da 

saúde é a capacitação da população para torná-la apta na atuação da sua qualidade 

de vida e saúde. Por este motivo, para o desenvolvimento de habilidades e atitudes 

pessoais favoráveis à saúde, em todas as etapas da vida, torna-se imprescindível a 

divulgação de informações, seja no lar, na escola, no trabalho ou em qualquer 

espaço coletivo (BUSS, 2003). O aumento dos conhecimentos e a difusão das 

informações estão, segundo Pelicioni et al. (2003), entre as estratégias para a 

implementação da promoção da saúde. 

Ao se considerar a educação como um fator de mudanças políticas, 

econômicas e sociais – uma prática social e socializadora na formação de pessoas − 

Pelicioni et al. (2013) reiteram que a educação em saúde viabiliza a sua promoção, 

fortalecendo ações individuais e coletivas. Dessa forma, prepara cada 

 

[...] indivíduo para assumir o controle e a responsabilidade sobre sua saúde 
e sobre a saúde da comunidade, preparar para o empowerment, para a 
participação, para a tomada de decisões, para o controle social, para exigir 
direitos, para atuar sobre os fatores determinantes e condicionantes da 
saúde e qualidade de vida (PELICIONI et al., 2013, p. 204). 

 

O movimento de construção da promoção de saúde tem indicado a 

importância da educação em saúde como estratégia de fortalecimento de 

participação social a partir do empoderamento, entendido como prática de 
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compartilhar o poder de decisão, construção de saberes e práticas. Ayres (2003) 

aponta que a ação intersetorial é fundamental, portanto, se minimamente saúde e 

educação se articulam, possibilitam melhores resultados na redução de 

vulnerabilidades.  

A partir de 1980, a promoção da saúde envolve o contexto escolar, com a 

implantação da Estratégia de Escolas Promotoras da Saúde (EEPS) ou Escolas 

Saudáveis, que propõe atividades intersetoriais envolvendo a instituição educativa, o 

setor de saúde e a comunidade. 

 

A iniciativa de Escolas Promotoras de Saúde [...] procura fortalecer a 
capacidade do setor Saúde e de Educação para promover a saúde, o bem-
estar e a qualidade de vida de meninos, meninas, adolescentes, pais, 
professores e outros membros da comunidade. Por meio de suas 
atividades, a Iniciativa incentiva o compromisso dos membros da 
comunidade com ações dirigidas para melhorar a saúde, a qualidade de 
vida e o desenvolvimento local (BRASIL, 2007, p.11). 

 

No âmbito escolar, as atividades em saúde devem ter enfoque em três 

componentes relacionados entre si: “educação para saúde com enfoque integral, 

incluindo o desenvolvimento de habilidades para a vida; criação e manutenção de 

ambientes físicos e psicossociais saudáveis e oferta de serviços de saúde, 

alimentação saudável e vida ativa”. (CARDOSO et al., 2008, p. 108). 

Nesse contexto, Cardoso et al. (2008) apontam que os temas trabalhados 

devem ser pertinentes à comunidade escolar e aos escolares; as metodologias 

devem priorizar a participação e interação dos atores do processo e faz-se 

necessário considerar como agem e pensam os adolescentes de determinada 

localidade, para favorecer e facilitar a identificação de suas realidades, assim como 

nortear ações reflexivas e críticas em relação às questões da saúde. A escola é 

entendida como “co-responsável pelo aprendizado do aluno e de sua 

instrumentalização para enfrentamento da vida”, portanto “torna-se um ambiente 

propício à prática da educação em saúde”. (CARDOSO, 2008, p. 108). 

No Brasil, em 2007, diferentes setores e instâncias da sociedade propõem 

uma articulação dos Ministérios da Saúde e da Educação, com apoio da UNESCO e 

da UNICEF, apresentando o Programa Saúde e Prevenção nas Escolas (SPE), com 

o objetivo central de promoção da saúde sexual e da saúde reprodutiva, visando 

reduzir a vulnerabilidade de adolescentes e jovens às DST, AIDS e à gravidez não 

planejada. Seguindo a premissa de descentralização, o SPE vem realizando 
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esforços para incentivar estados e municípios a assumirem e preservarem a 

qualidade dos serviços de ações destinadas à prevenção das DST/AIDS, para a 

população de 14 a 24 anos. (BRASIL, 2007).  

Historicamente, foi a dimensão epidêmica da AIDS e a gravidez precoce que 

passaram a ser “objeto de análise de diferentes intervenções políticas 

governamentais, sendo configurado um problema de saúde pública, passando a 

escola a ser um importante dispositivo político de intervenção” (ALTMANN, 2003, p. 

285). Verifica-se que, em meados da década de 1980, 

 

[...] a demanda por trabalhos na área da sexualidade nas escolas aumentou 
em virtude da preocupação dos educadores com o grande crescimento da 
incidência de gravidez indesejada entre as adolescentes e com o risco da 
infecção pelo HIV (vírus da AIDS) entre os jovens. Antes, acreditava-se que 
as famílias apresentavam resistência à abordagem dessas questões no 
âmbito escolar, mas atualmente sabe-se que os pais reivindicam a 
orientação sexual nas escolas, pois reconhecem não só a sua importância 
para crianças e jovens, como também a dificuldade de falar abertamente 
sobre o assunto em casa (BRASIL, 1998a, p. 291). 
 

Em 1996, foi criado pelo Governo Federal os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) (BRASIL, 1998b) para estabelecer uma referência curricular 

nacional nas escolas brasileiras. No PCN foi integrado como tema transversal19, a 

Orientação Sexual20, com a proposta de inclusão deste tema na escola na 

programação das áreas convencionais ou de maneira extracurricular, relacionando-

as às questões da atualidade e com orientadores do convívio escolar. Os PCN 

(BRASIL, 1998b, p.27) apontam que as questões referentes a orientação sexual 

“necessitam que sejam trabalhadas de forma contínua, sistemática, abrangente e 

integrada e não como áreas ou disciplinas”.  

A transversalidade possibilita uma prática educativa que estabelece  

  

[...] uma relação entre aprender conhecimentos teoricamente sistematizados 
(aprender sobre a realidade) e as questões da vida real e de sua 
transformação (aprender na realidade e da realidade). E a uma forma de 
sistematizar esse trabalho e incluí-lo explícita e estruturalmente na 

                                                 
19 Tema transversal são questões sociais e têm natureza diferente das áreas convencionais. São 

consideradas questões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade 
construída e demandam transformações sociais e pessoais, o que requer um ensino 
aprendizagem com conteúdos em relação com essas duas dimensões. (BRASIL, 1998a, p.27). 

20  A proposta de Orientação Sexual no PCN considera todas as dimensões da sexualidade: a 
biológica, a psíquica e a sociocultural, além de suas implicações políticas. Os conteúdos foram 
divididos em três eixos norteadores: Corpo: matriz da sexualidade, Relações de Gênero e 
Prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis/AIDS. (BRASIL, 1998a). 
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organização curricular, garantindo sua continuidade e aprofundamento ao 
longo da escolaridade (BRASIL, 1998b, p.30). 

 

Segundo os PCN (1998a), no que se refere às Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DST) e a AIDS, a existência do trabalho sistematizado de orientação 

sexual nas escolas possibilita ações preventivas mais eficazes, como  

 

[...] ações educativas continuadas, que oferecem possibilidades de 
elaboração das informações recebidas e de discussão dos obstáculos 
emocionais e culturais que impedem a adoção de condutas preventivas. 
Devido ao tempo de permanência dos jovens na escola e às oportunidades 
de trocas, convívio social e relacionamentos amorosos, a escola constitui-se 
em local privilegiado para a abordagem da prevenção das doenças 
sexualmente transmissíveis/AIDS, não podendo se omitir diante da 
relevância dessas questões (BRASIL, 1998a, p. 293). 

 

O trabalho de Orientação Sexual nas escolas também contribui para outras 

ações preventivas e, no que se refere à gravidez indesejada, possibilita ampliar a 

percepção sobre os cuidados para evitá-la, com debates sobre contracepção, 

conhecimento sobre métodos anticoncepcionais e sua disponibilidade, assim como 

reflexões sobre a própria sexualidade. Também se torna possível, por meio desse 

trabalho, contribuir para o conhecimento e a valorização dos direitos sexuais e 

reprodutivos, ou seja, possibilitar acesso às informações e aos recursos necessários 

para implementar decisões sobre fertilidade e saúde reprodutiva (BRASIL, 1998a, 

p.293). 

Na proposta de trabalho nas escolas, os PCN apontam para a importância 

da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis/AIDS e da gravidez 

indesejada na adolescência. Contudo, segundo Barros (2002, p.49), muitas escolas 

ainda tratam do assunto apenas em aspectos biológicos, reduzindo as informações 

ao mecanismo reprodutivo, ou realizam palestras informativas que encerram em si 

mesmas, sem articulação de outras ações.  

O autor aponta que ações preventivas como estas não colaboram para a 

auto-construção de sujeitos sexuais, nem para uma educação em saúde que 

favoreça a construção da cidadania, no sentido de que adolescentes tenham direito 

a tomada de decisões informadas, assim como a serviços públicos de qualidade.  

Para Pelicioni et al. (2013, p. 202), uma Escola Promotora da Saúde deve 

ser entendida como  
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[...] um espaço vital, gerador de autonomia, participação crítica e 
criatividade, no qual os escolares têm a oportunidade de desenvolver suas 
potencialidades físicas, psíquicas, cognitivas e sociais a partir do 
desenvolvimento de ações pedagógicas de prevenção de agravos, 
promoção de saúde e conservação do meio ambiente (PELICIONI et al., 
2013, p.202). 

 

Segundo a UNICEF (2011), a situação da adolescência foi analisada a partir de 

nove fenômenos sociais: “pobreza, baixa escolaridade, exploração de trabalho, privação 

de convivência familiar e comunitária, violência, gravidez, exploração e abuso sexual, 

as DST/AIDS e o abuso de drogas”, os quais “comprometem de forma grave o 

desenvolvimento dos adolescentes brasileiros” (UNICEF, 2011, p. 28, grifos nossos). 

Isso indica que estas questões sociais demandam por mais transformações, haja vista 

tratarem-se de adolescentes em situações de vulnerabilidade.  

No relatório do UNICEF (2011), a situação da gravidez na adolescência aponta 

que as adolescentes estão entre os casos de gravidez de alto risco, com elevadas taxas 

de mortalidade materna. Por sua vez, a AIDS apresenta uma particularidade na faixa 

etária de 13 a 19 anos, pois desde 1998 vem apresentando um maior número de casos 

entre mulheres, invertendo os índices de incidência em ambos os sexos. Estes 

fenômenos sociais causam impacto na adolescência e, “apesar de afetar principalmente 

as adolescentes mais pobres, são fenômenos também presente entre as meninas de 

classe média e classe média alta” (UNICEF, 2011, p. 42). 

Nadal (2012, p. 24) acrescenta em seus estudos que: 

 

A gravidez na adolescência é um fenômeno que atinge uma grande 
proporção de mulheres, e ela envolve fatores culturais, econômicos e 
religiosos. O IBGE realizou uma pesquisa, no ano de 2009, sobre os 
nascimentos no Brasil, e utilizou dados do SINASC21 que menciona a 
gravidez na adolescência: por esse fenômeno atingir uma grande proporção 
de adolescentes de classes menos favorecidas economicamente em um 
período de formação de educação básica cria-se um agravamento de 
vulnerabilidade social dessas crianças e famílias. 

 

Sobre a taxa de fecundidade das mulheres no Brasil, o IBGE (2003, p 57), no 

Censo Demográfico de 2000, apresentou em seus resultados que, a partir de 1980, 

acentuou-se o processo de redução da fecundidade, “uma vez que a esterilização 

feminina passou a exercer um importante papel para a limitação de filhos”. No Censo 

Demográfico de 2010, verificou-se a continuidade do declínio da taxa de fecundidade, 

com uma diminuição de 69,2% em relação a 1940, como mostra o Gráfico 1: 

                                                 
21  SISNAC: Sistema de Informação de Nascidos Vivos. 
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Gráfico 1 – Taxa de Fecundidade no Brasil – 1940 a 2010  

 

FONTE: IBGE, Censo Demográfico 2010 (2012) 
 

 
Com relação à taxa de fecundidade distribuída por grupos de mulheres, 

também se verificam sucessivos declínios, a caminho de um padrão de fecundidade 

mais tardio. O grupo de mulheres compreendido entre 15 e 19 anos de idade, que 

coincide com o período da adolescência, representa 18,8% da fecundidade total em 

2000. E em 2010, esta participação foi de 17,7 %, como indica o Gráfico 2. 

 
Gráfico 2 – Taxa Específica de Fecundidade (TEF), por grupo de idade – 2000 a 2010 

 

 

FONTE: IBGE, Censo Demográfico 2010 (2012) 
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Mesmo em declínio, continua preocupante a gravidez na adolescência, visto 

que os casos são considerados em situação de vulnerabilidade social. Nos estudos 

de Nadal (2012), verifica-se que este declínio está associado à organização de 

serviços de saúde, programas de prevenção e às mudanças das características das 

mulheres, como a inserção no mercado de trabalho. 

Nadal (2012, p. 35) organiza os dados a respeito da gravidez na 

adolescência no município de Ponta Grossa, PR, em que demonstra o perfil das 

gestantes por faixa etária, entre os anos de 2001 e 2010. 

 

Tabela 1 – Gravidez no Município de Ponta Grossa – PR. Total por faixa etária e ano 

 

FONTE: NADAL (2012) 

 

Os dados demonstram as oscilações − aumento ou diminuição − no número 

total de gestantes no município abordado. Em relação à adolescência, 

compreendida entre as faixas etárias de 10 a 14, e 15 a 19 anos22, verifica-se o 

crescimento do número de gestantes ao longo dos anos e especificamente entre 10 

e14 anos: “evidencia-se que cada vez mais cedo as adolescentes estão iniciando 

sua vida sexual” (NADAL, 2012, p.35). 

Com relação à AIDS, considerando os registros de 2000 a 2006 do Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), foram notificados 19.793 casos, 

no grupo etário de 13 a 24 anos, representando 80% dos 24.603 casos identificados 

(BRASIL, 2010a).  

No Gráfico 3, verifica-se a taxa de incidência de AIDS em jovens de 15 a 24 

anos, por sexo e ano de diagnóstico, no Brasil, de 1985 a 2010. 

 

                                                 
22  Segundo o ECA, art. 2, considera-se adolescente a pessoa entre 12 a 18 anos de idade. 
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Gráfico 3 – Taxa de incidência da AIDS em jovens de 15 a 24 anos, por sexo e ano de diagnóstico 

 

 
FONTE: BRASIL (2013) 

 

Segundo Taquette et al. (2011), na faixa etária da adolescência, uma 

peculiaridade em relação à história da infecção/doença deve ser destacada: há uma 

inversão importante na razão homem/mulher, sendo que, no Brasil, a cada 6 

rapazes, há 10 moças acometidas pela AIDS. 

No Gráfico 4 verifica-se o número de casos de AIDS em jovens de 15 a 24 

anos e razão de sexos, segundo ano de diagnóstico no Brasil de 1985 a 2010, no 

qual se pode observar o aumento de casos em meninas e processo de inversão nos 

casos das meninas, assim como a estabilização em taxas elevadas. 

 

Gráfico 4 – Número de casos de AIDS em jovens de 15 a 24 anos e razão de sexos 

 

 

FONTE: BRASIL (2013) 
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Em 1990, de acordo com as estimativas da UNAIDS, já se verificava a 

feminização da AIDS no mundo, onde mulheres com 15 anos ou mais representam 

50% do total de casos de infectados. Um plano integrado de enfrentamento da 

feminização da epidemia da AIDS é elaborado no Brasil e divulgado em 2007, com 

revisão em 2011, considerado um marco histórico de fortalecimento da atuação no 

campo dos direitos humanos das mulheres, da promoção da saúde e da prevenção 

de doenças e agravos (BRASIL, 2011). 

Segundo o Boletim Epidemiológico de 2007, no período de 1982 a 2006, 

entre 13 e 19 anos, o número de casos vem crescendo desde o início da epidemia, 

enquanto o número de óbitos se mantém estável desde 2000. (BRASIL, 2007, p.6). 

 
Gráfico 5 - Número de casos e óbitos por AIDS em indivíduos de 13 a 19 anos, por ano de 
diagnóstico de 1980-2006 

 

FONTE: BRASIL (2007) - Boletim Epidemiológico DST-AIDS  
 

 

Sobre o coeficiente de mortalidade, verifica-se a tendência ao decréscimo 

em 1997, quando ocorre a introdução da terapia anti-retroviral (TARV). Em 2005, o 

coeficiente de mortalidade cai 40% e os maiores coeficientes de mortalidade são 

apresentados pelas regiões Sul e Sudeste.  

Apesar da política de prevenção do Programa Nacional de DST/AIDS 

apontar para aspectos bem-sucedidos no enfrentamento da epidemia, promovendo 

redução acentuada nas taxas de mortalidade por AIDS e da incidência da doença, 

ainda é necessário conter seu avanço nas mulheres e nos adolescentes.  

A AIDS e a gravidez na adolescência são problemas que deram destaque 

aos adolescentes no campo da saúde. Verifica-se que esta população apresenta 
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características que podem potencializar suas vulnerabilidades. Segundo Taquelle et 

al. (2011), o acesso aos serviços, insumos de prevenção e tratamento apresenta-se 

prejudicado, haja vista que são poucas as unidades de saúde que oferecem 

atendimento em saúde sexual e reprodutiva para adolescentes, de forma 

especializada. 

Segundo Ayres (2003), o quadro da vulnerabilidade permite o diálogo de 

várias disciplinas, assim como oferece oportunidade de diálogos interdisciplinares, 

que são um constante norte na saúde coletiva. 

Faz-se necessário ampliar o campo de ação e as práticas que favoreçam a 

participação de adolescentes nos espaços públicos, para fortalecer sua ação 

produtiva na sociedade e fomentar a construção de pertencimento a espaços 

coletivos. Estas propostas vão em direção a uma formação cidadã, fazendo com que 

a adolescente se coloque no exercício de seus direitos sociais e cidadania, 

contribuindo para novas construções de concepções e representação social sobre 

ela, e, ainda, proporcionando o fortalecimento de uma cultura democrática. Permitir 

esta direção proporciona difundir na cultura que os adolescentes são mais do que 

sujeitos em crise e conflitos; que podem ser, também, sujeitos participativos e 

criativos.  

O conhecimento oferecido pelos estabelecimentos educacionais tem sido de 

fundamental importância na formação do cidadão e tem se tornado um diferencial na 

construção da cidadania. A inclusão do trabalho de orientação sexual nas escolas 

contribui não só para as questões em relação à sexualidade, mas também para 

auxiliar o cidadão a enfrentar a convivência no meio social. Segundo os PCN 

(BRASIL, 1998a), esse trabalho, vinculado ao exercício da cidadania, possibilita 

 

[...] o desenvolvimento do respeito a si e ao outro e contribui para garantir 
direitos básicos a todos, como a saúde, a informação e o conhecimento, 
elementos fundamentais para a formação de cidadãos responsáveis e 
conscientes de suas capacidades (BRASIL, 1998a, p. 312). 

 

De fato, a escola deve ser constituída de políticas coerentes que possam ser 

aplicadas ao conhecimento e aproveitadas nas situações reais e capazes de apoiar 

na melhoria das condições de vida em sociedade.  

A implementação de ações que versam sobre sexualidade e prevenção das 

DST/AIDS e gravidez indesejada tem obtido resultados positivos nas escolas, e deve 
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ser trabalhada de maneira que a comunidade estudantil seja esclarecida sobre o 

tema e sua complexidade. Altman (1943, p. 33) destaca: “Assim como a 

epidemiologia da AIDS deve ser entendida em seu contexto social, a resposta da 

comunidade também o deve ser”.  

Altman (2001, p. 2) destaca que:  

 

De acordo com os PCNs, em virtude do crescimento de casos de gravidez 
indesejada entre adolescentes e do risco da contaminação pelo HIV, o tema 
Orientação Sexual foi criado como um dos temas transversais a serem 
trabalhados ao longo de todos os ciclos de escolarização. Cabe, portanto, à 
escola – e não mais apenas à família – desenvolver uma ação crítica, 
reflexiva e educativa que promova a saúde das crianças e dos 
adolescentes.  

 

De tal forma, deve oferecer aos alunos conceitos que permitam 

compreender e atuar criticamente diante das dificuldades que ocorrem, buscando 

diferentes formas de organização social, analisando diversos conflitos presentes na 

sociedade. 

 

A falta de informações sobre a AIDS é um dos fatores que podem gerar 
preconceito e discriminação de soropositivos na escola. Como contraponto, 
o trabalho com os alunos deve, além da informação, propor valores como o 
respeito aos direitos de cidadania, não exclusão e solidariedade para com 
os soropositivos (BRASIL, 1998a, p.329). 
 

Portanto, a orientação sexual tem sido de extrema importancia nas escolas 

para esclarecer os jovens atuantes na sociedade em todos os tempos e que cada 

vez mais vem se adaptando na forma como conduzida as políticas sociais no Brasil. 

Altman (1995, p. 26), em sua teoria, reitera que: 

 

O controle pela comunidade é a comunidade local ter controle dos temas 
que afetam diretamente sua comunidade. Está implícita nesta definição a 
clara afirmação de que o povo [...] deve determinar e controlar o ritmo, a 
forma e a maneira de alterar e tomar decisões em nível local, regional, 
estadual e nacional. 

 

Nadal (2012) assevera que a prevenção como direito à adolescente não 

implica somente o acesso à informação, mas que esta seja adequada ao contexto e 

à linguagem cultural específica, sobretudo em locais de maior vulnerabilidade. 

Se a escola solicita ou propõe palestras informativas, estas devem ser 

atraentes e despertar nos alunos processos de identificação de problemas sociais, 
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assim como favorecer a necessidade de adotar um estilo de vida de baixo risco. 

Barros (2002, p.49) aponta que a palestra pode servir como contato com a 

comunidade, diminuir dúvidas e encurtar caminho até o serviço de saúde. Segundo 

o autor, “a palestra pode ser substituída por um bate-papo ou mesmo por uma 

capacitação para professores ou grupo de jovens multiplicadores”. Verifica-se que a 

educação entre pares, como metodologia de trabalho, deixa cada vez mais claro que 

otimiza os efeitos de qualquer programa que tenha como foco o adolescente. 

(BARROS, 2002, p.38). 

Na busca de redução da vulnerabilidade nas modalidades preventivas, está 

se produzindo uma modificação nas intervenções deste campo, pois verifica-se que 

a mudança de comportamento dos indivíduos parte de sua relação ao outro e seu 

entorno. 

 

As mudanças mais profundas e interessantes acontecem quando 
enxergamos e construímos possibilidades de os indivíduos estarem uns 
frente aos outros em seu entorno, de modo a tornar a saúde de todos mais 
satisfatória [...] Tomar consciência de que sujeitos só se constituem frente 
ao Outro, em um dado contexto, isto, é assumir o caráter inexoravelmente 
intersubjetivo da construção de nossas identidades [..,] pode nos ajudar a 
conceber novas estratégias e técnicas de atuação (AYRES et al., 2003, p. 
137). 

 

Nesse contexto, o Projeto Menarca de Promoção à Saúde da Menina na 

cidade de Ponta Grossa, PR, que utiliza a metodologia de educação entre pares 

para a transmissão de conhecimentos sobre DST/AIDS e prevenção à gravidez 

precoce entre adolescentes, tem uma responsabilidade social e política no âmbito da 

educação para a saúde, tornando-se fonte de investigação para este trabalho, 

apresentada no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 2 

ADOLESCÊNCIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

 

2.1 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS: A HISTÓRIA ORAL  

 

A História Oral desenvolve-se no Brasil com o auxílio da abertura política no 

país, a partir de 1980. Antes, as experiências de projetos com gravações de 

depoimentos foram coibidas, com a conjuntura oriunda do golpe militar de 1964. 

(RIBEIRO, 2011, p.110). 

Na década de 80, formaram-se diferentes núcleos de pesquisa, resultando 

em quantidades significativas de trabalhos e o crescimento de experiências oriundas 

da nossa realidade, e em maior participação em encontros sobre História Oral. 

Segundo Ribeiro (2011, p. 115), isso possibilita aprofundar as discussões, ter maior 

aceitação no mundo acadêmico e “marca a reafirmação, institucionalização e 

inserção dos brasileiros em História Oral”.  

Academicamente, a História Oral é considerada  

 

[...] uma metodologia de pesquisa e de constituição de fontes para estudo 
da história contemporânea surgida em meados do século XX, após a 
invenção do gravador a fita. Ela consiste na realização de entrevistas 
gravadas com indivíduos que participaram de, ou testemunharam, 
acontecimentos e conjunturas do passado e do presente (ALBERTI, 2005, 
p. 155). 

 

A predominância da história oral a aproxima de outras disciplinas, como a 

Sociologia, a Antropologia, a Psicologia e, em particular, a Psicanálise, por ser uma 

excelente maneira de expressar o conteúdo (RIBEIRO, 2011; GUARINELLO, 1998; 

ALBERTI, 2005). Em virtude de serem consideradas uma metodologia 

interdisciplinar, por excelência, estas disciplinas adotam sua metodologia para 

“ampliar o conhecimento sobre experiências e práticas desenvolvidas, registrá-las e 

difundi-las entre os interessados” (ALBERTI, 2005, p. 156), assim como a História 

Oral reconhece fronteira de troca, valoriza a contribuição dessas disciplinas.  

Mesmo com credibilidade acadêmica, muitos historiadores, ainda hoje, são 

avessos ao depoimento oral, entre outras fontes, como fotografia, diário, cartas, etc., 

considerando-as como “fontes subsidiárias, com baixo valor histórico, servindo 
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apenas para ilustrar alguma ideia já comprovada pelos documentos oficial.” 

(RIBEIRO, 2011, p. 116). 

Neste sentido, a História Oral serviria somente de complementaridade de 

outras fontes, limitada a uma ação de apoio, diferente de compreendê-la como 

instrumento para fazer a História. (MEIHY, 2006, p.198). 

Meihy (2006) propõe que o uso da História Oral esteja fora de uma ação de 

apoio e complementaridade a outras fontes ditas oficiais, pois ela deve ser aplicada  

 

[...] onde os documentos convencionais não atuam, revelando segredos, 
detalhes, ângulos pouco ou nada prezados pelos documentos formalizados 
em códigos dignificados por um saber acadêmico que se definiu longe das 
políticas públicas. Aspectos subjetivos, deformações dos fatos, mentiras, 
fantasias, ilusões, seriam, pois, elementos consideráveis para quem procura 
mais do que “verdades” os motivos das “inverdades”. Sem a consideração 
dos fatores ocultos, das lacunas e das subjetividades, é inviável se pensar 
na história oral que superaria, por gênese, os documentos 
convencionalmente consagrados como “históricos” (MEIHY, 2006, p. 197-
198).  

 

Atente-se que são aos sujeitos que a História Oral dá lugar, em razão de que 

pela produção de narrativas orais − que são narrativas de memória − o sujeito narra 

como ele vê o mundo, a si mesmo, como ele é visto pelo outro e pela coletividade; 

por conseguinte, cada indivíduo, compreende e interpreta, como um sujeito histórico, 

produzindo representações dos eventos.  

Alberti (2005) afirma que um dos alicerces da História Oral é a narrativa, já 

que um acontecimento vivido só poderá ser transmitido ao outro se narrado, 

transformando-se vivências em linguagem. A narrativa estimula a escrita, e o que se 

escreve é uma produção discursiva e não uma representação exata do que existiu. 

É a História do tempo presente, em que o relato pessoal passa a ser considerado 

capaz de transmitir uma experiência coletiva.  

Então, a História Oral é a história do tempo presente e permite um 

conhecimento rico e dinâmico de situações, que se não fossem as memórias 

compartilhadas pelos indivíduos com a coletividade, não seriam conhecidas. São as 

narrativas, produzidas a partir de uma memória, que expressam subjetividades, 

impressões, vivências e lembranças, possibilitando os registros (MATTOS; SENNA, 

2011). 

Através da memória, o sujeito presentifica o passado, como uma construção 

psíquica e intelectual, com os fragmentos representativos de partes das vivencias do 
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passado. São lembranças de um indivíduo, inserido num contexto social, permeado 

por interferências coletivas. Portanto, a História Oral está centrada na memória 

humana e na capacidade do homem de rememorar o passado enquanto testemunha 

do vivido (MATTOS; SENNA, 2011). 

Halbwachs contribui com esta matéria:  

 

A lembrança é em larga medida uma reconstrução do passado com a ajuda 
de dados emprestados do presente, e além disso, preparada por outras 
reconstruções feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de outrora 
manifestou-se já bem alterada. Certamente, que se através da memória 
éramos colocados em contato diretamente com alguma de nossas antigas, 
impressões a lembrança se distinguiria, por definição, dessas ideias mais ou 
menos precisas que nossa reflexão, ajudada pelos relatos, os depoimentos 
e as confidências dos outros, permite-nos fazer uma ideia do que foi o 
nosso passado (HALBWACHS, 1990, p. 71). 

 

De acordo com Guanirello (1998, p. 63), a História Oral não se debruça 

sobre “um arquivo morto; os arquivos de que se utiliza não são fixos, como para as 

outras ‘Histórias’, não são ruínas passíveis de dissecação, mas memórias vivas, de 

indivíduos precisos, que as produzem segundo as demandas do oralista”.  

Segundo Lacan (2008, p. 59), “no mundo em que vivemos, conseguimos 

fazer falar tantas coisas!”; e, lançando a pergunta “Como conseguimos?”, o próprio 

autor responde: “pelas perguntas que fazemos a elas”. 

As narrativas, tal qual os lugares de memória, são instrumentos importantes 

de preservação e transmissão das heranças identitárias: 

 

[...] história oral é uma metodologia voltada à produção de narrativas como 
fonte de conhecimento [...] são narrativas históricas [...] que referem-se a 
um tempo pesquisável e pesquisado, com referência cronológica passíveis 
de serem encontradas, que trata do tempo mais recente do homem 
(DELGADO, 2003, p. 23). 

 

Ainda segundo Delgado (2003, p. 23), “Narrativas, sujeitos e memórias, 

histórias e identidades [...] são a história em construção, são memórias que falam”. A 

memória atualiza o passado, revela os fundamentos da existência e, pela narrativa, 

possibilita que a humanidade não perca seus lastros e identidades, pois a memória 

como forma de conhecimento e experiência torna-se um caminho possível para que 

sujeitos percorram a temporalidade de suas vidas (DELGADO, 2003).  

Portanto, cabe aos produtores do conhecimento histórico, mesmo 

reconhecendo sua amplitude, reconstruí-lo e narrá-lo (DELGADO, 2003). E será 
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através das narrativas dos integrantes do Projeto Menarca de Promoção a Saúde da 

Menina, que foram os atores sociais e testemunhas de sua construção e sua 

produção, que se reconstruiu a historicidade do projeto na cidade de Ponta Grossa e 

nos diversos contextos sociais por onde o projeto circulou. Por meio de entrevistas, 

“o relato pessoal deixou de ser visto como exclusivo de seu autor, tornando-se 

capaz de transmitir uma experiência coletiva, uma visão de mundo tornada possível 

em determinada configuração histórica e social” (ALBERTI, 2005, p. 163).  

As entrevistas produziram depoimentos centrados na história do Projeto 

Menarca e na história de participação das depoentes no Projeto, para a qual utilizou-

se um roteiro de perguntas (Apêndice A).  

Neste capítulo, destacam-se as narrativas que passam pelos diversos 

acontecimentos vivenciados pelos seus integrantes, o que possibilitou produzir a 

historicidade do Projeto desde sua construção, passando pelas suas modificações e, 

então, apresentando seu desenvolvimento.  

As coletas de dados foram realizadas em 2013 e 2014, com sete 

depoimentos realizados em apenas um encontro cada um, com duração média de 

uma hora e meia, variando de 50 minutos a 2 horas. O local e a hora da entrevista 

eram previamente agendados com o entrevistado. As entrevistas foram gravadas, 

via gravador e celular, e, posteriormente, transcritas.  

Para a entrevista, foram selecionados o coordenador do projeto e seis 

mulheres, integrantes do mesmo. As selecionadas foram: duas participantes que 

estavam envolvidas na fase anterior à formação do Projeto, ou seja, envolvidas em 

atividade escolar propulsora à construção do Projeto, pré-fundação ou pré-criação, 

fundadoras e primeiras experiências do projeto (fase 1); duas participantes que 

iniciaram sua participação no Projeto já constituído e com seis meses de atividade 

(fase 2); e duas participantes que iniciaram suas atividades quando o Projeto já 

estava com cinco anos de atuação (fase 3), com reconhecimentos e premiações, 

como serão descritos no processo histórico. Outro depoente foi o coordenador do 

Projeto, o qual participou das fases 1, 2 e 3. Sobre o Projeto, são encontrados 

registros das premiações, livros que descrevem suas práticas, sites das instituições 

e, além disso, complementaram-se alguns dados com notícias de jornais da cidade 

de Ponta Grossa e sites de instituições vinculadas aos acontecimentos descritos. 
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2.2 A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO PROJETO MENARCA 

 

O Projeto Menarca de Promoção à Saúde da Menina na cidade de Ponta 

Grossa, mais conhecido como Projeto Menarca, foi criado em 2002 e tem o objetivo 

de promover a prevenção de gravidez na adolescência; difundir conhecimentos 

sobre HIV/AIDS23; combater as Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST); 

estimular o uso da camisinha entre jovens e valorizar a mulher adolescente. O 

público-alvo são adolescentes (meninas) de 11 a 15 anos de idade. Sua concepção 

surgiu da conjugação de uma série de fatores relacionados à comunidade 

adolescente do Colégio SEPAM, de Ponta Grossa, Paraná24.  

O primeiro fator mobilizador para a construção do Projeto Menarca foi a 

gravidez na adolescência, pois à época do surgimento do grupo, a exemplo do que 

acontecia em outras escolas, verificava-se a existência de um ou dois casos de 

adolescentes grávidas por ano neste colégio. Segundo a narrativa do coordenador 

do Projeto Menarca, uma dessas gestações chamou, em especial, a atenção: 

 

Nós tivemos aqui na escola um caso de uma gravidez de uma menina de 12 
para 13 anos, ela deve ter engravidado em 2001, final do ano. Essa garota 
estava na sétima série, foi uma situação diferente, porque ela namorava um 
menino do terceiro ano do colégio, então, uma diferença de idade razoável, 
5 anos [...] Pelo histórico, ela menstruou pela primeira vez e já engravidou, 
então, quando ela parou de menstruar, para ela, tinha voltado ao normal. 
Ela também tinha um corpo acima do peso, então usava roupas mais largas 
[...] Então, aconteceu que não ganhou muito peso e parou de menstruar e 
tocou a vida.  
No mês de junho ela passou mal aqui na escola e chamamos os pais, eles a 
levaram num pediatra e, quando ele fez os exames, falou que ela não 
estava doente, que era por causa da gravidez que ela estava passando mal. 
Só que ninguém sabia que ela estava grávida, nem ela mesma, então, a 
princípio foi um choque para todo mundo [...].  
Ela já estava no sétimo mês de gravidez... Primeiro, eu achei que ela estava 
mentindo para os pais, como é que não vai saber? Sete meses grávida!? 
Levantando os fatos, descobrimos que, de fato, ela não acreditava que 
fosse possível estar grávida, só que faltava dois meses para ela ganhar o 
filho.  
Foi pra mim, como professor, bastante impactante uma situação dessa com 
um adolescente em pleno século XXI, com tanta informação, originária de 
uma família, a princípio, todos com ensino superior, de boas condições 
socioeconômicas, e ela engravidar e não saber que estava grávida!? E, 
então, isso mexeu muito comigo, fiquei pensando que a gente deveria, 

                                                 
23  AIDS é a sigla correspondente à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, causada pelo vírus HIV 

(Vírus da Imunodeficiência Humana). 
24  O Colégio Pontagrossense - SEPAM (Sociedade Educacional Professor Altair Mongruel) foi 

fundado em Ponta Grossa, Paraná, em 30 de outubro de 1939. Tem como linha filosófica a 
formação humanista de seus alunos, promovendo a formação da Educação Infantil ao Ensino 
Médio. 
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dentro da escola, fazer um trabalho relacionado de prevenção à gravidez e 
adolescência; isso não tem nada a ver com minha área de atuação, eu sou 
professor de física, mas como professor, acho que todo mundo pode ter 
essa visão (ENTREVISTADO 07). 

 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998a), 

através do tema orientação sexual nos currículos, a escola deve contribuir para a 

prevenção de problemas que interferem na vida dos alunos, como por exemplo, a 

gravidez indesejada:  

 

A escola deve se organizar para que os alunos, ao fim do ensino 
fundamental, sejam capazes de: evitar uma gravidez indesejada, 
procurando orientação e fazendo uso de métodos contraceptivo (BRASIL, 
1998a, p. 312). 

 

Portanto, segundo os PCNs: 

 

Informações corretas do ponto de vista científico ou esclarecimentos sobre 
as questões trazidas pelos alunos são fundamentais para seu bem-estar e 
tranqüilidade, para uma maior consciência de seu próprio corpo e melhores 
condições de prevenção às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez 
indesejada e abuso sexual (BRASIL, 1998a, p. 84). 

 

O trabalho coletivo da equipe escolar, definindo princípios educativos, faz-se 

importante para a atuação dos professores tanto em escolas públicas como 

particulares, inclusive em relação ao tema da orientação sexual. Segundo os PCN 

(1988a, p.85), é necessário que o educador entre em contato com questões teóricas, 

leituras e discussões sobre o tema da sexualidade, assim como suas diferentes 

abordagens, preparando-se para a intervenção prática junto aos alunos. 

O coordenador do Projeto Menarca, mobilizado pelo caso de gravidez da 

adolescente, descrito anteriormente, começa uma primeira etapa na construção do 

Projeto Menarca, definindo este tema como de competência do colégio. 

 

Comecei uma pesquisa e tive a ideia de fazer o Projeto mas com uma 
professora sendo multiplicadora, professora de Biologia do segundo ano, 
[...] então minha proposta era fazer uma discussão dentro do colégio, tendo 
a professora multiplicadora [...] e com adolescentes juntos, meninos e 
meninas, essa era a ideia original (ENTREVISTADO 07). 
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Num outro momento, o coordenador do Projeto lê uma prova de redação 

(Anexo A) do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM),25 de 1999:  

 

Eu estava lendo a prova do ENEM [...] Quando eu vi essa charge tive a 
ideia de tirar o professor multiplicador, que daria um caráter de aula, e 
colocar um adolescente (ENTREVISTADO 07). 

 

Figura 1 – Charge do Henfil (1997) 

 

 

FONTE: Prova do ENEM 1999. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/web/enem/edicoes-
anteriores/provas-e-gabaritos>. 

 

Na elaboração da redação solicitada no ENEM de 1999, o aluno deveria 

desenvolver um texto a partir da charge do cartunista Henrique de Souza Filho, mais 

conhecido como Henfil, apresentada na Figura 1, e articular ao tema do 

protagonismo juvenil, o qual foi descrito como: “experiências que o jovem não 

precisa do adulto para encontrar o seu lugar e a sua forma de intervir na sociedade”. 

Junto a essas questões, o aluno deveria propor no seu texto uma ação social que 

demonstrasse uma intervenção na realidade. Com as propostas contidas nessa 

                                                 
25  Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) é uma prova elaborada pelo Ministério da Educação 

para verificar o domínio de competências e habilidades dos estudantes que concluíram o ensino 
médio. 
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avaliação, verifica-se que o tema do protagonismo juvenil já estava presente nas 

questões escolares. 

Segundo o coordenador, com a leitura desse material do ENEM, outro fator 

preponderante para a elaboração do Projeto Menarca entra em cena: o desempenho 

das alunas da 7ª série do ano letivo de 2002, na apresentação de seus trabalhos 

sobre câncer de mama e de colo de útero, na Feira de Cultura do Colégio.  

 

[...] isso foi em 2002, eu acho, quando a gente tinha 15 anos, teve a feira de 
ciências do Sepam, nessa feira de ciências eles deixavam que os alunos 
escolhessem os temas que eles quisessem abordar [...] então escolhemos, 
tratar sobre coisas da mulher, sobre os cuidados da mulher. [...] decidimos 
abordar a saúde da mulher e tudo que é de responsabilidade, que cai sobre 
responsabilidade da mulher (ENTREVISTADO 02). 
 
[...] fizemos a apresentação sobre “saúde da mulher”, falamos sobre câncer 
de mama. Ah! Todas as doenças, TPM (tensão pré-menstrual), num stand, 
[...] então foi uma coisa bem típica de feira de ciências, inclusive tinha 
outros grupos fazendo esse tipo de apresentação na época. Eu lembro que 
chamou muita atenção, vieram muitos professores no nosso stand para 
assistir nossa apresentação e a gente conseguiu uma premiação [...] de 
uma boa apresentação, de uma das melhores equipes, que a gente tinha 
conseguido muita informação sobre os assuntos (ENTREVISTADO 01). 
 
[...] foi uma coisa bem improvisada, mas de conteúdo estava muito bem 
feito, mas eu nunca esperaria que chamasse tanta a atenção da escola 
(ENTREVISTADO 01). 

 

A forma de apresentação do trabalho pelas adolescentes foi reconhecido 

pelo idealizador do Projeto:  

 

Elas se saíram muito bem nas apresentações, então eu conversei com 
essas meninas na sequência, sobre fazer parte ou não do Projeto, elas 
concordaram, acharam ótima a ideia (ENTREVISTADO 07). 

 

Este modo de apresentação de trabalho realizado pelas adolescentes 

também foi visto como uma maneira nova de abordar questões relacionadas à 

saúde da mulher, que, somada à existência da demanda social existente, deu 

contorno à ideia original.  

 

[...] passou um certo tempo, o professor [coordenador do Projeto] nos 
chamou e falou: “nós gostamos muito da apresentação de vocês e eu tenho 
uma ideia de levar essa mesma apresentação que vocês fizeram aqui para 
escolas públicas, expor para as meninas essa mesma aulinha que vocês 
deram”. E aí a gente topou. Vamos fazer. (ENTREVISTADO 01). 
 
[...] E daí ele decidiu que fosse a mesma coisa, porém seriam para meninas 
da nossa idade ou para mais jovens, a partir de 9 anos, alguma coisa assim 
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[...] que tivesse essa ideia de adolescentes estarem falando sobre 
problema, sobre doenças sexualmente transmissíveis pra adolescentes. Foi 
isso, assim, e a gente topou. (ENTREVISTADO 02). 

 

O trabalho realizado na feira de ciências pelas adolescentes começa a ser 

projetado pelo coordenador do Projeto Menarca, para a comunidade escolar, com 

extensão para outras escolas do município de Ponta Grossa. Trata-se de uma 

proposta pedagógica que proporciona a exposição do trabalho construído pelas 

alunas; coloca as adolescentes como multiplicadoras de uma proposta interventiva e 

preventiva e está associada à crença de que as adolescentes seriam capazes 

destas ações. Esta proposta pedagógica está consonante com diretrizes dos PCNs 

apontadas a seguir. 

Nos PCNs (1998a, p.331), a escola pode promover formas mais amplas de 

divulgação dos conhecimentos sobre o tema da prevenção das Doenças 

Sexualmente Transmissíveis/AIDS e demais temas de Orientação Sexual. Portanto, 

o trabalho com os alunos pode ser apresentado para toda a comunidade escolar, 

como: “exposição de trabalhos dos alunos, participação em feira de ciências, 

intervenção de adolescentes como multiplicadores na prevenção, etc.”.  

O profissional que se responsabiliza por esse trabalho na escola, como 

descrito nos PCNs (1998a), pode ser um professor de qualquer matéria ou um 

educador com qualquer outra função na escola. Não há o pré-requisito de que o 

professor seja da área de Ciências para esses trabalhos, pois não se trata de uma 

abordagem predominantemente biológica da sexualidade. O importante é que o 

profissional responsável.  

 

[...] seja alguém que tenha bom contato com os alunos e, portanto, um 
interlocutor confiável e significativo para acolher as expectativas, opiniões e 
dúvidas, além de ser capaz de conduzir debates sem impor suas opiniões 
[...] Importa é que tenha interesse e disponibilidade para esse trabalho, 
assim como flexibilidade e disposição pessoal para conhecer e questionar 
seus próprios valores, respeitando a diversidade dos valores atribuídos à 
sexualidade na sociedade atual (BRASIL, 1998a, p.331-332). 

 

A proposta pedagógica e interventiva nas escolas, viabilizada pelo professor 

(neste caso o coordenador do Projeto Menarca), coloca-o como ator social, numa 

ação de protagonismo “pedagógico”, segundo Costa (2000). O protagonismo26 é um 

                                                 
26  O termo protagonismo, em seu sentido atual, indica o ator principal, ou seja, o agente de uma 

ação, sendo ele jovem ou adulto, um ente da sociedade civil ou do estado, uma pessoa, um grupo, 
uma instituição ou um movimento social (COSTA, 2000, p.20). 
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conceito amplo e nesse momento do Projeto Menarca foi desenvolvido a partir da 

escola, com uma intenção expressa pelo professor (coordenador do Projeto), 

demonstrado nas narrativas antecedentes e que seguem. 

 
E ele [coordenador do Projeto deu o nome do Projeto, ele falou: “olha vamos 
fazer um projeto que se chama Projeto Menarca; então vai ficar [...] um 
projeto dentro da escola, uma coisa legal”. Então, foi bem bacana, foi uma 
coisa nossa, que a gente fez, a gente procurou e eles se interessaram. [...] Foi 
assim, a gente meio que criou o Projeto Menarca (ENTREVISTADO 01). 

 
Nessas atividades propostas pelo professor coordenador do Projeto, as 

adolescentes foram reconhecidas, mas de maneira básica em suas ações, o que, 

segundo Costa (2000), quer dizer que elas ainda não são protagonistas “plenas”, 

visto que ainda não há autonomia na solução de problemas reais, nem participação 

em todas as etapas da atividade proposta, neste caso da construção do Projeto 

Menarca, ou seja, no seu planejamento, discussão e avaliação. Verifica-se, pela 

narrativa, que o Projeto foi nomeado pelo coordenador sem a participação das 

adolescentes, o que é complementado com dados os dados seguir.  

 Em entrevista, o coordenador do Projeto explica que o nome surgiu a partir 

de uma conversa que teve com um ginecologista da cidade de Ponta Grossa, o qual 

diz: “essas meninas estão em fase de Menarca”; e foi assim que o Projeto foi 

“batizado”: Menarca, que é o nome da primeira menstruação da menina e porque as 

meninas envolvidas nas palestras ou que recebiam as palestras estavam em idade 

da menarca27. Com base nesta ideia da menarca, foi criada a logomarca e também 

feito guarda-pó para as apresentações. 

 

Figura 2 – Logomarca do Menarca 

 
 

 

FONTE: Colégio SEPAM http://www.sepam.com.br/projetoseventos 

                                                 
27  Dados do entrevistado 07. 
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Do primeiro grupo formado para as palestras, muitas desistiram da primeira 

apresentação e de prosseguir no projeto, com diferentes desculpas, “Ah, porque não 

quero”, “Por que não vou ter tempo”, “Vou ter que sair do colégio” (ENTREVISTADO 

07), mas um tempo depois, percebe-se que a dificuldade estava relacionada ao “ser 

voluntário”. Segundo o coordenador do Projeto Menarca, a formação deste primeiro 

grupo não foi uma ação voluntária.  

 

[...] elas, não foram voluntárias [...] elas fizeram um trabalho legal porque 
quiseram, na Feira de Ciências, quando eu convidei não era algo que elas 
estavam pensando, de fazer essa multiplicação nas comunidades, nas 
escolas, ou até mesmo dentro do colégio. E quando elas viram que, de fato, 
a gente ia trabalhar mesmo, começou então a questão do voluntariado, não 
sou voluntário pra fazer, isso não é um assunto que me sinto à vontade, não 
vou fazer. Começaram a resistir, o projeto morreu [...] com essas 
desistências. (ENTREVISTADO 07). 

 

Segundo a Declaração Universal sobre o Voluntariado28, o voluntariado é 

uma decisão apoiada em decisões pessoais, a partir da qual se possibilitará uma 

participação ativa do cidadão na comunidade, contribuindo para a melhora na 

qualidade de vida de vida, realização pessoal e uma maior solidariedade. Portanto, o 

grupo de meninas participantes do projeto deveria estar em consonância com estes 

preceitos. 

 
Na época eu não avaliei, não tinha essa visão pra poder dizer que era por 
conta do voluntariado; hoje eu vejo que é a chama de ser voluntário que fez 
a diferença entre o primeiro grupo que existia e o primeiro grupo que ficou 
[...] as meninas que vieram na segunda leva eram voluntárias, elas 
quiseram. (ENTREVISTADO 07). 

 

Passado um tempo, algumas meninas foram espontaneamente perguntar ao 

coordenador se poderiam fazer parte do Projeto, pois haviam ouvido falar dele e 

tinham interesse de participação. Diante desse movimento, o coordenador 

expressou a necessidade de mais participantes para viabilizar a formação do 

Projeto, e, então, uma menina foi falando para outra e, enfim, o primeiro grupo de 

“voluntárias” se formou, permanecendo no Projeto por aproximadamente três anos. 

Nas narrativas a seguir, verifica-se o movimento de interesses e de 

participação das novas integrantes do Projeto Menarca, as quais são consideradas, 

                                                 
28  Declaração Universal do Voluntariado, 1990. Disponível em: http://www.cm-

alenquer.pt/_uploads/blv_declaracao_universal_voluntariado.pdf. Acesso em: 25 mar. 2015. 
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neste trabalho, como da 2ª fase do Projeto, ou seja, as que entraram depois da feira 

de ciências. 

 

[...] elas [do trabalho da feira de ciências] perceberam que eram poucas 
meninas, só elas, daí eles começaram a fazer alguns convites, e o 
[coordenador do Projeto] me convidou, e eu [...] acabei convidando a minha 
amiga também, e foi assim que nós duas entramos, outra amiga que era 
irmã de [de uma participante] entrou também (ENTREVISTADO 03). 
 
[...] não participei particularmente do trabalho [da feira de ciências], mas 
elas eram minhas amigas [...] da minha sala [...]. [O coordenador do Projeto] 
convidou quem estava interessado em participar e eu ingressei, foi logo no 
começo (ENTREVISTADO 04). 

  

No dia 11 de setembro de 2002, foi realizada a primeira apresentação em 

uma escola estadual29 da cidade de Ponta Grossa. 

 

O Projeto Menarca foi projetado para ser útil e ele era útil no Colégio 
SEPAM, porém, como nas pesquisas iniciais para elaboração do Projeto, o 
coordenador ficou sabendo do alto número de casos de gravidez na 
adolescência da cidade de Ponta Grossa, ele já pensou na possibilidade do 
projeto atender a comunidade. (ENTREVISTADO 07). 

 
[...] nós percebemos nesse dia 11 de setembro que o Projeto atendia uma 
necessidade muito grande do meio educacional, que é abordar esse tema 
com os adolescentes e [...] que é difícil abordar esse tema dentro das 
escolas [...] acaba sendo aula sobre aparelho reprodutor, que é diferente de 
aula sobre de sexualidade. Então, as meninas vieram e entraram num 
vazio. Eu percebi em algumas escolas, quando eu conversava com o 
professor que me convidou para levar o Projeto, eu pensava, eu via que 
existia um alívio da parte dele quando a gente chegava pra falar daquele 
assunto. (ENTREVISTADO 07). 

 

Com esta primeira apresentação fora dos muros do Colégio SEPAM, o 

Projeto Menarca começa a ser difundido por professores nas escolas 

 

[...] quando nós apresentamos (na Escola Estadual), professores que 
trabalhavam ali e em outras escolas começaram a falar nas outras escolas, 
e aí começou a surgir a demanda de nós irmos nas outras escolas; depois, 
não parou mais. (ENTREVISTADO 07). 

 

O trabalho do Projeto Menarca, no seu primeiro formato, foi organizado para 

acontecer nas terças-feiras e nas quintas-feiras, portanto, a escola receberia o 

                                                 
29  A Escola Estadual é da região central da cidade de Ponta Grossa. A escolha tem relação com uma 

situação particular, pois foi a escola na qual o coordenador do Projeto estudou, mas também há o 
fator da concordância de uma professora de ciências, que apoia a ideia e ajuda a receber o 
Projeto nesta escola, segundo o Entrevistado 07. 
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Projeto em dois dias, cada um com temas diferentes. Este relato descreve o 

trabalho: 

 

Então a gente chegava e se apresentava. Durava mais ou menos uma hora 
e meia, duas horas cada palestra, e eram duas, na terça era a primeira e na 
quinta era a segunda, era a complementação, sempre no mesmo colégio, 
durava mais ou menos três horas no total. E daí a gente chegava lá, 
instalava o datashow, a gente já tinha uma sequência de meninas que 
falavam e a sequência certa de slides também. Então, a gente começava 
com aparelho reprodutor feminino, na verdade a gente explicava primeiro o 
que era a menarca; por que menarca, porque menarca era a primeira 
menstruação e começava a explicar, e daí cada uma, conforme você ia 
virando o slide, cada uma sabia qual era o seu e o desenvolvia. Cada uma 
chegava lá na frente, explicava, falava do seu jeito. (ENTREVISTADO 03). 

 

As palestras passam a ser agendadas semanalmente e as adolescentes 

iniciam o trabalho voluntário nas escolas estaduais, como descreve esta 

participante: 

 

[...] a gente nunca, nunca, se ofereceu pra ir em lugar nenhum, os colégios 
ligavam “Vocês podem vir aqui por favor?”, e a gente ia. Então, era muito 
legal porque a gente nunca ficava uma semana sem fazer nada, a gente 
amava. Tinha ano que a gente olhava e “Meus Deus, tá o ano inteiro cheio”, 
não tinha mais data, era muito bom. (ENTREVISTADO 03). 
 

Quem agendava a ida do Projeto Menarca às escolas era o coordenador do 

Projeto, e sobre o seu trabalho ele assim descreve: 

 

[...] meu trabalho era de secretaria, que é organizar a ação, o transporte 
local, a agenda, essas coisas. Eu sempre ia junto e fazia a abertura e abrir 
caminho, porque o adolescente, sozinho, chegar numa escola, não é bem 
recebido, então meu papel era abrir a porta da escola, conversar, fazer a 
abertura, contar o que era o Projeto e convidar para a colaboração, esse 
basicamente era o meu trabalho. (ENTREVISTADO 07). 

 

As adolescentes foram favorecidas com a abertura de novas oportunidades 

e o fortalecimento de relações com a comunidade, na ampliação do contexto de 

ação do Projeto Menarca. Após as primeiras apresentações, foi a demanda de 

outras escolas, ao solicitarem o trabalho das adolescentes, que proporcionou um 

maior movimento para fora dos muros da escola, possibilitando que o trabalho fosse 

contínuo e sistemático. Foi atendendo à demanda de uma comunidade que 

possibilitaram a circulação das adolescentes por outras escolas, outros espaços, 

outras realidades e até outras cidades. 

Seguem algumas narrativas destas experiências: 
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[...] a gente ia nas escolas, em cidades vizinhas, em lugares onde a 
população era basicamente rural, como ali na comunidade de Guaragi, 
tivemos a oportunidade de visitar escolas bem da periferia, como também 
escolas públicas bem mais do centro; então, nós vimos realidades 
socioeconômicas muito diferentes da nossa e com [...] estrutura física [...] 
completamente diferente da nossa [...] era um choque de realidade [...] 
conhecemos coisas diferentes, como que essas pessoas vivem, como que 
elas estudam, até mesmo os bairros onde as pessoas moram, a gente 
acabava conhecendo no caminho, essas coisas. (ENTREVISTADO 04). 
 
[...] quando a gente ia para as escolas, tinha vezes que a nossa van quase 
não conseguia chegar na escola, porque o acesso era ruim, tinha escola 
que o espaço físico deles... eu falava: “como que pode ter uma escola 
assim? Esquecida, abandonada”. E os alunos também, esquecidos, 
abandonados. Por mais que a gente ouvisse histórias de professores 
revoltados, que não tinha caderno, livro, que não chegava merenda, que 
tinha gente que ia pra escola só pra comer, que não tinha comida em casa, 
que tinha muitos irmãos. Eu vi! Tinha um monte de escola abandonada em 
vários pontos da cidade, nos pontos mais longes da cidade, elas eram 
esquecidas, e tinham essas professoras que procuravam o Projeto 
Menarca, elas não queriam deixar a escolas delas esquecida. 
(ENTREVISTADO 06). 
 
[...] cada colégio era um colégio, cada colégio era uma realidade diferente, e 
às vezes não era só [...] que o colégio tava despencando, o fato de ter 
apenas uma sorveteria na esquina do colégio [...] o acesso que as pessoas 
tinham ao transporte [...] a gente começava a sacar também a forma de 
tratamento que elas tinham dentro da instituição. (ENTREVISTADO 02). 

  

Segundo o Boletim Epidemiológico AIDS e DST (BRASIL, 2007, p. 48), o 

entorno escolar é o “território de relações com a comunidade, a cidade”. Portanto, ao 

ultrapassar o muro da escola, entra-se em “contato com a vida comunitária com toda 

a sua diversidade e integralidade”. Neste contexto, a produção do conhecimento e a 

vivência da educação em saúde favorecem a constituição de sujeitos com 

“capacidade de direcionar suas ações para a cidadania”. (BRASIL, 2007, p.48). 

Quando as adolescentes eram recebidas nas escolas e encaminhadas ao 

local da palestra, tinham acesso aos discursos produzidos sobre os alunos. 

 

[...] os professores falavam, eles sempre vinham com alguma dica “olha 
essa turma é terrível, “olha fulana é...”; “nossa, nem dê bola para o que ela 
fala”; “se ela incomodar demais, você manda ela para fora”. A gente não via 
muito assim, a gente mais deixava e falava: “Olha! Vamos relaxar, a gente 
vai explicar algumas coisas para vocês, aqui é um bate-papo”. Então, a 
gente tinha mais essa ideia e mostrava isso para elas, sempre foi muito 
aceito, eu acho que foi em Irati, a gente deu uma palestra também, e lá, 
como a cidade é pequena, juntaram não sei se todas as escolas públicas, 
mas eles juntaram todo mundo num teatro e a gente deu uma palestra para 
um monte de menina, e lá foi bem bacana também, e a gente fez a música 
pra ir pra lá, uma música que a gente tinha criado pra auto-exame, fizemos 
para ir para Irati, para apresentar para as meninas. Então, a gente não tinha 
problema. Era tranquilo. (ENTREVISTADO 01). 
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[...] os diretores eram, pra mim, tudo personagem, você via alguns mais 
tranquilos, então, os próprios alunos eram mais tranquilos, agora tinham uns 
diretores que assim arrrrrg... “porque aqui, oh! É difícil. As meninas são 
terríveis”, e às vezes, a gente chegava lá e não era; às vezes, o que elas 
precisavam era de atenção mesmo, era de cuidado [...] porque a gente 
também passava um pouco do carinho que a gente recebia pra elas. Eu fui 
educada com muito amor, com muita atenção, muito cuidado e de certa 
forma eu percebia [...] que às vezes era só a gente conversar, era só a 
gente ter um pouco mais de cuidado pra falar com elas, do que julgar que 
todo mundo é igual... “todo mundo é má”. (ENTREVISTADO 02). 

 

Para desenvolver uma prática educativa, os educadores/facilitadores devem 

“criar um clima de liberdade psicológica de vontade e escolha que comprometa e 

faça emergir a motivação para a aprendizagem”, assim como, “favorecer o 

sentimento de confiança na relação entre adolescente” (BRASIL, 2000, p. 8). 

Portanto, as ações educativas devem levar em conta as características do grupo de 

adolescentes, respeitando suas ideias e comportamentos para adequar as 

“estratégias de ensino e de conteúdo às necessidades que por ventura detectar”, 

colocando-se “ao lado deles de maneira empática e receptiva”. (BRASIL, 2000, p. 8).  

Os depoimentos que seguem demonstram como as diferenças se 

apresentavam às adolescentes educadoras/facilitadoras, nos diferentes contextos 

escolares:  

 

[...] nossa, teve um colégio que eu não vou lembrar [...] nossa, a gente não 
conseguia falar, as meninas quebraram a sala, tinha mais de trinta meninas 
na sala, eu acho que esse dia, até a gente pegou e falou assim: “olha, mais 
que trinta não pode, trinta não dá, a gente perde o controle”. A gente não 
conseguia falar, não conseguia e por mais que a gente pedisse silêncio não 
dava; até o momento que eu peguei, subi na cadeira e falei assim: “Oh 
galera! Com licença!”. (ENTREVISTADO 02). 
 
No começo, as meninas ficavam olhando pra gente, porque “o que essas 
patricinhas vieram fazer aqui?” E a gente nunca foi do tipo nojentinha, as 
nojentinhas nunca queriam participar. [...] Nossa, tinha menina que olhava 
com cara de demônio, parecia que queria bater na gente, juro! Elas nos 
viam entrando e fechavam a cara, emburravam, começavam a bater as 
coisas, e nós “hahaha”, dava risada. Isso em qualquer colégio [...] Ah! a 
gente percebe isso, não sei o que dizer, mas a gente vai percebendo [...] se 
a gente chegasse lá botando pose e banca, a gente ia ser linchado do lugar 
(risos). (ENTREVISTADO 03). 
 
Porque [...] era uma rivalidade muito grande. [...] Na época existia isso, se 
uma pessoa de outro colégio passasse na frente de um colégio com 
uniforme do outro colégio, apanhava na rua. Se um encontrasse com o 
outro de uniforme, eles se batiam no meio da rua. Então, sempre teve isso. 
E daí, imagine, se tinha isso entre os colégios estaduais, imagine as 
patricinhas do SEPAM irem lá. (ENTREVISTADO 03). 
 
Então, no final elas chegavam “nossa, eu odiei quando vocês entraram aqui, 
mas vocês são muito legais, obrigada por terem vindo”, então, a gente 
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sempre, sempre, sempre se sentiu muito recompensada depois de ir 
embora. A experiência que traz do contato, porque a gente teve contato 
com muita gente, muita gente mesmo, e isso vai trazendo pra você um 
modo de pensar diferente, um modo agir diferente. (ENTREVISTADO 03). 

 

A contextualização da adolescência é fundamental, pois há uma diversidade 

de situações e experiências que proporcionam modos diferentes de inserção social 

dos adolescentes. Verifica-se que cada comunidade vai apresentar seu código 

comum, que serve de elo entre adolescentes e de enfrentamento dos conflitos de 

suas vidas cotidianas. Não obstante, um traço comum na adolescência − as 

questões em relação à sexualidade − possibilita uma aproximação da compreensão 

da realidade entre adolescentes, assim como práticas solidárias possibilitam 

construção de parcerias.  

Segundo Rocha (2002, p.31), estas práticas auxiliam na saída do isolamento 

e da fragmentação intra e extra-muros, possibilitando o enfrentamento das 

adversidades presentes na vida contemporânea; segundo a autora, são as 

iniciativas cidadãs, com participação ativa, que criam redes interpessoais (entre 

adolescentes de diferentes contextos) e inter-organizacionais (entre escolas); é o 

palco, a gênese, a difusão e o fortalecimento de novos valores, como se verifica nas 

descrições das narrativas.  

Em cinco anos de atividade, o Projeto Menarca foi se organizando e hoje 

possui uma apostila com conteúdos, que é entregue às adolescentes, para que elas 

tenham base de estudo; a técnica da palestra passa a ser treinada com o 

coordenador do Projeto e a professora de artes do Colégio SEPAM; as dúvidas de 

conteúdo continuam sendo esclarecidas com um médico ginecologista voluntário e 

há também uma psicóloga voluntária à disposição das adolescentes30. O grupo 

cresceu com o desenvolvimento do potencial de suas participantes, assim como a 

equipe que se responsabiliza por este trabalho junto a elas.  

Contudo, mesmo com o apoio da equipe de profissionais, verifica-se que, 

entre as adolescentes, há um acolhimento e uma transmissão de conhecimento que 

é repassado entre as mesmas  

 

[...] as meninas novas iam entrando, a gente também tinha uma certa 
cumplicidade em treiná-las, em mostrar para elas como funcionava e tudo 
mais. (ENTREVISTADO 01). 

 

                                                 
30  Dados da entrevista 07. 
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Em oposição aos momentos iniciais do Projeto, em que não havia 

treinamento, 

 

[...] por isso que ser pioneiro é difícil, a gente ralou muito, a gente se virou 
muito, a gente cresceu muito, porque uma olhava pra outra e falava assim: 
“velho isso não é legal, isso não deu certo”, “nossa, isso deu certo”, “deu, 
então vamos repetir”, “vamos!”, não teve receitinha pra gente não, a gente 
construiu muita coisa. (ENTREVISTADO 02). 

 

De acordo com os PCN (1998a, p.334), “sobre as propostas para a 

discussão de sexualidade na escola, não há programas “prontos” a serem 

apresentados aos alunos”. Portanto, verifica-se que as ações e atividades realizadas 

pelas adolescentes no Projeto Menarca demonstram um potencial na força produtiva 

e criativa das adolescentes, o qual deve ser utilizado no treinamento de um novo 

grupo de adolescentes. 

De acordo com Barros (2002, p.39), “ a capacitação não deve ser 

exclusivamente técnica, mas deve levar em consideração e aprofundar o 

sentir/pensar/querer e agir” de adolescentes.  

Nesse sentido, esse processo 

 

[...] se inicia a partir da experiência e do conhecimento dos(as) próprios(as) 
participantes. Por meio da conexão entre os novos conceitos/práticas e 
aquilo que os(as) participantes já sabem, valoriza-se a experiência anterior 
de um determinado grupo, possibilitando, inclusive, que as pessoas 
aprendam umas com as outras, por meio da colaboração, da troca de ideias 
e sentimentos. (BRASIL, 2011, p. 13-14). 

 

Para ilustrar este processo de troca de experiências entre as integrantes do 

Projeto Menarca, selecionaram-se alguns depoimentos: 

 
[...] quando a gente entrou já tinham as que estavam há mais tempo, as 
meninas mais velhas, e aí elas passaram tudo numa apostila pra gente, 
explicando o que era cada coisa, falando o que tinha que falar de 
determinado assunto, tinha uma ou duas semanas pra estudar o conteúdo 
do material e em uma outra semana a gente se reunia, para gente explicar 
pras próprias Menarcas mais antigas o que a gente aprendeu, era entre o 
grupo mesmo, a gente estudava junto. Elas ajudavam se tivesse alguma 
dúvida. (ENTREVISTADO 05). 
 
[...] foi bem interessante, porque tinha essa dinâmica de ver se você está 
falando certo mesmo, porque é um assunto sério, não tem como você 
passar uma informação errada e sempre teve muito essa preocupação em 
todo mundo. (ENTREVISTADO 05). 
 
Foi uma troca, porque a gente estava entrando e elas estavam saindo, foi 
como se elas estivessem passado o bastão, não deixem a bola cair, vocês 
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são capazes e tem coisas que vocês vão enfrentar (porque a gente não 
sabia que nas escolas tinham meninas com histórias que eram 
inimagináveis), vocês podem, as meninas vão acreditar em vocês. 
(ENTREVISTADO 06). 

 

[...] elas incentivavam muito a gente, no sentido de falar pra tanta gente, 
ainda mais falar num assunto tão delicado que é a saúde da mulher e as 
DSTs, mas não era tão complicado, não precisava ser um tabu, era fácil, 
era simples, a gente tinha 13 a 14 anos mas a gente tinha o poder da voz, o 
poder da informação, foi principalmente isso que foi passado para a gente. 
(ENTREVISTADO 06). 

  

[...] o certo era as meninas novas ficarem um tempo só observando, pra 
depois falar nas palestras, ficava só vendo como funcionava, no meu caso 
[...] em 3 meses, eu já tava falando, então eu logo já comecei a dar palestra. 
(ENTREVISTADO 05). 

 

Nesses depoimentos, verifica-se que os saberes e conhecimentos 

adquiridos com os temas trabalhados e a experiência acumulada no projeto 

colaboram para a transmissão de conhecimentos entre o grupo. Durante um 

processo de formação, cada um é importante para a construção de um 

conhecimento coletivo; portanto, na transmissão de conhecimentos dentro do 

Projeto Menarca, há um aprendizado e um desenvolvimento de habilidades, 

característico da educação entre pares, “um processo de aprendizagem em que 

adolescentes atuam como facilitadores de ações e atividades para outros 

adolescentes” (BRASIL, 2011, p.17). Neste contexto, “o educador entre pares tem 

como tarefa formar outras pessoas, ao mesmo tempo em que forma, também, a si 

mesmo”. (BRASIL, 2011, p.20). 

Assim, “aprender é uma responsabilidade compartilhada” (BRASIL, 2011, 

p.14), e o aprendizado adquirido por meio de experiências com a metodologia de 

educação entre pares favoreceu os integrantes do Projeto Menarca. De acordo com 

UNICEF (s/d, p.7), “todo mundo cresce e aprende com a experiência, desenvolve 

habilidades de liderança e melhora sua capacidade de se comunicar e de tomar 

decisões.  

Deste modo, o Projeto Menarca favoreceu, no seu desenvolvimento, um 

ambiente de aprendizado participativo entre seus integrantes, ou seja, entre o 

coordenador do Projeto e as adolescentes. E no que se refere às adolescentes, 

estas conquistaram um pouco mais de espaço participativo, sendo encorajadas nas 

suas diferentes maneiras de participação, tornando-se também agentes 

multiplicadores dentro do próprio projeto.  
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Em nível grupal, a participação das adolescentes desencadeou “respeito 

recíproco e apoio mútuo entre os membros do grupo, promovendo o sentimento de 

pertencimento, práticas solidárias e de reciprocidade” (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, 

p. 733), favorecendo o processo de empoderamento e, como efeito, os objetivos do 

Projeto Menarca sofreram alterações: 

 

Hoje, o principal o objetivo [do Projeto] é a valorização e o empoderamento 
da mulher adolescente. E os [objetivos] específicos, agora, que eram o 
principal antes, é promover o debate sobre a prevenção da gravidez 
precoce e disseminar o conhecimento sobre as DSTs mais comuns, e, 
também, trabalhar a questão da higiene íntima da mulher, agora eles são 
secundários, porque nós percebemos que pelo viés da valorização da 
mulher adolescente, os outros objetivos são alcançados. (ENTREVISTADO 
07). 

 

Para o empoderamento, é necessário que os indivíduos coletivos, neste 

caso as adolescentes, “desenvolvam competência para participar da vida em 

sociedade”. (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p. 738). Nesse contexto, a atuação das 

adolescentes no Projeto Menarca além dos muros de sua escola favoreceu a 

percepção de suas próprias forças, assim como foi possível reconhecer a força 

produtiva e o potencial criativo entre adolescentes.  

Para Barros (2002), adolescentes que participam de programas ou projetos 

com a utilização de educação entre pares são favorecidos “no seu amadurecimento 

emocional, apresentam elevada auto estima, facilitando a formação de líderes na 

construção de jovens cidadãos. (BARROS, 2002, p.39). 

Parker et al. (2002) apontam que é necessário identificar projetos ou 

programas que favorecem a criação de referenciais para a construção de 

identidades positivas entre adolescentes e intervenções que criem condições 

alternativas para superar a condição de exclusão e promoção de saúde entre 

adolescentes. Novas “perspectivas na construção do conhecimento e de práticas 

inovadoras que ampliam as oportunidades para a saúde sexual e reprodutiva” entre 

os adolescentes (PARKER et al., 2002, p. 55). 

Portanto, propõe-se a discutir com o que o Projeto Menarca, que utiliza a 

metodologia de educação entre pares, contribui para as questões sobre 

intervenções na área da sexualidade e questões sobre a adolescência.  
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2.3 PROJETO MENARCA E SUA METODOLOGIA: EDUCAÇÃO ENTRE PARES  

 

O Projeto Menarca utiliza a metodologia de educação entre pares31, a qual é 

um processo de ensino e aprendizagem em que os adolescentes atuam como 

facilitadores de ações e atividades com e para outros adolescentes, os seus pares 

(BRASIL, 2011). 

 

O objetivo do projeto também [...] é os adolescentes falando com os 
adolescentes, não um adulto ir lá e dizer tudo como acontece e esclarecer 
as dúvidas, mas mostrar: “olha essas meninas de 15 anos, estão falando 
com vocês”, então é um papo entre adolescentes e a gente pode trocar 
ideias à vontade. (ENTREVISTADO 01). 

 

Portanto, os próprios adolescentes eram responsáveis pelas trocas de 

informação, pela coordenação de atividades, discussão e debates com seus pares 

(BRASIL, 2011).  

 

Nossas dinâmicas de trabalho eram bem legais; era lançada uma conversa, 
como uma conversa entre amigas no banheiro, contando um segredo, 
alguma coisa, então era bem informal, a gente chegava e contava piada. 
Algumas vezes, quando tinha um pouco mais de liberdade e confiança, 
alguém contava algum caso pessoal, alguma coisa que aconteceu consigo. 
(ENTREVISTADO 05). 

 

Para tanto, precisaram estar instrumentalizados: 

 

[...] o que a gente teve foi muita pesquisa, diria que 80% era nosso, papel e 
internet, livro, a gente tirava dúvida com a professora de biologia do 
SEPAM, muitas vezes tirava dúvida com ela, e a gente tinha uma 
ginecologista do Projeto, que a gente fazia algumas reuniões com ela 
quando a gente sentia necessidade, quando as dúvidas estavam muito 
diferentes. (ENTREVISTADO 01).  
 
[...] lembro da gente sempre juntas, dessa busca de conhecimento que a 
gente fazia e cada hora cada uma trazia um texto, um negócio, a gente lia, e 
tentava entender e falava com um professor e tal. (ENTREVISTADO 01). 
 
[...] existia também uma professora de biologia maravilhosa no Sepam, a 
professora Marcia, que ela também dava uma orientação pra gente, mas 
durante muito tempo nos ficávamos sozinhas, estudando sozinhas. 
(ENTREVISTADO 02). 
 
[...] a gente conversava e tirava dúvidas com a ginecologista e tivemos 
também o auxílio psicológico. (ENTREVISTADO 06). 

 

                                                 
31  O termo vem do inglês peer educator. 
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Esta metodologia foi escolhida porque os adolescentes conversaram de 

“igual para igual” sobre diferentes assuntos (BRASIL, 2011). 

 
[...] Ah elas adoravam. E para a gente era muito legal, porque a gente se 
sentia super à vontade e o mais bacana era que elas sabiam, “ah ela tá 
falando, mas ela também é menina, e isso também acontece com ela” e a 
gente falava isso para elas. (ENTREVISTADO 01). 
  
A gente sempre teve bastante liberdade no que a gente falava nas 
palestras, como não tem adulto na sala, não tem nenhum tipo de censura 
ali, ta só a gente, a gente pode falar o que a gente quiser. Claro, com a 
consciência de falar a coisa certa, não ter nenhum tipo de reação vexatória 
com ninguém, sempre com esse respeito. (ENTREVISTADO 05). 
 
[...] como a palestra era muito livre, é uma coisa que vem na hora, não tem 
como programar, não era algo ensaiado as nossas palestras, a gente só 
sabia, só tinha ensaiado o teatro e a música, mas o resto era muito o que 
vinha na hora [...] você lembra de alguma coisa, acha alguma coisa pra falar 
e acaba falando, então é bem espontâneo. Cada palestra era uma palestra. 
[...] A gente tinha muita consciência na hora de falar, a gente dava bastante 
exemplo, as vezes simular alguma situação pra elas entenderem melhor, 
então a gente sempre tentava fazer esse tipo de coisa, mas mais para a 
conscientização das meninas, para que elas entendessem mais fácil. 
(ENTREVISTADO 05). 

 

[...] o Menarca gerava um tema em torno da sexualidade, DST, aparelho 
reprodutor, métodos contraceptivos, então, era um assunto que todo mundo 
nessa idade quer saber e quer saber bem, independente se for de 
prevenção ou não. (ENTREVISTADO 03). 
 
A palestra era dividida, começava com a anatomia da mulher, como 
funciona a menstruação, a higiene da mulher, principalmente, depois disso 
a gente passava para DSTs mais comuns, que não dava tempo de falar de 
todas, e logo depois disso, ensinava as meninas a usarem o preservativo, 
tanto o masculino quanto o feminino. Então, a palestra era dividida em: 
Anatomia da mulher, DST’s e a camisinha. (ENTREVISTADO 06). 
 
[...] mas a gente falava muito também das questões de doenças 
sexualmente transmissíveis, que é uma coisa muito séria, pouca gente sabe 
que são muitas e bem perigosas, aí a gente falava da AIDS, HERPES, 
falava do HPV também, e sempre fazendo essa conscientização do uso da 
camisinha. [...] A gente também falava do aparelho reprodutor feminino, que 
muitas meninas não conheciam o próprio corpo, então como saber se eu 
tenho algum problema? Se está tudo bem comigo? Se minha menstruação 
esta certinha? O que é a menstruação em si, como acontece a fecundação, 
a gravidez, tudo isso a gente falava no projeto. (ENTREVISTADO 05). 

 

Os PCNs (1998b) propõem que a organização dos temas para a discussão de 

sexualidade na escola deve conter alguns eixos básicos de trabalho, entre os quais 

destaca-se: “Corpo: matriz da sexualidade e Prevenção das Doenças Sexualmente 

Transmissíveis/AIDS”. Também alvitram que o Programa “não precisa ser seguido 

de forma rígida, podendo ser alterado caso algo significativo indique a introdução de 

novo assunto ou a alteração da ordem inicialmente prevista”. Uma vez organizado 
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um programa de trabalho, ele servirá de guia para os trabalhos subsequentes. 

(BRASIL, 1998b, p. 334-335).  

Na abordagem dos temas, dever ser estimulado o processo reflexivo dos 

adolescentes, de maneira a esclarecer algumas dúvidas, formular novas questões e 

estabelecer novas relações.  

 

Como premissas desse trabalho estão os princípios norteadores: respeito a 
si próprio e ao outro, atitudes não discriminatórias, questionamento de 
valores preconceituosos, conhecimento dos valores pluralistas, combate à 
intolerância e uso do diálogo e da negociação como forma de mediar 
conflitos. (BRASIL, 1998b, p.335). 

 

Entre pares, o processo é educativo e participativo; portanto, quanto maior a 

participação, maior o conhecimento adquirido, o que aumenta a probabilidade de 

mudanças. É característica da educação entre pares que as pessoas tenham 

oportunidade de se expressar. As narrativas que seguem mostram como as 

adolescentes integrantes do Projeto Menarca e as adolescentes interagem. 

 
[...] é um papo entre adolescentes e a gente pode trocar ideias à vontade, e 
elas se soltavam muito por isso, muito, muito mesmo, a primeira palestra 
que a gente deu, a gente saiu de lá encantadas e assustadas, porque, elas 
perguntam tudo32, na primeira palestra já tinha uma menina que veio nos 
perguntar, com 13 anos, porque que ela não conseguiu engravidar. 
(ENTREVISTADO 01).  
 
[...] na hora que elas estavam aprendendo e vendo como que acontecia, 
elas se soltavam, assim, tinha menina que levantava, perguntava, fazia 
a posição do ato sexual que ela estava se referindo e como a gente só 
tinha uma sala cheia de meninas, e só meninas e nenhum adulto, eu acho 
que fazia elas liberarem, assim, e nós com nosso jeito de levar a palestra 
que a gente tentava chegar muito perto delas, elas aceitavam. 
(ENTREVISTADO 01). 
 
[...] a gente tentava cuidar, para não ficar tão distante do que ia acontecer 
naquela sala, então tentar ficar perto delas mesmo, a gente já chegava e já 
conversava, não tinha aquela postura de professora, mesmo a gente tendo 
que usar o jaleco, que era mais uma coisa da sinalização do Projeto. Mas a 
gente tentava ser aberta, e contava algumas experiências nossas, assim, 
para tentar mostrar que a gente estava ali aberta, “Ah! Uma vez eu fui beijar 
um menino e ele tinha uma ferida na boca e será que aquilo era herpes? Eu 
fiquei pensando, ainda mais eu que era do menarca”. A gente contava umas 
coisas meio assim para elas, e elas iam se abrindo e “ah eu também eu 
fui, ah! então pode ser que seja isso, porque eu também fui beijar um 
menino e também vi isso e tal”. E aí a gente ia se aproximando. Chegava 
no final da palestra, as meninas agradecendo, pedindo para a gente 
voltar e a gente conversando e virava uma troca de experiência. Então, eu 
acho que a palestra acontecia de uma forma muito bacana dentro da sala 
de aula, sem muitas distâncias entre a gente e elas. (ENTREVISTADO 01). 
 

                                                 
32  As expressões serão destacadas para melhor visualização. 
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Eu sempre achei um clima muito gostoso, as coisas iam acontecendo muito 
naturalmente, a gente ia falando, trocando experiências, falando, 
perguntando pra elas muitas coisas, assim: “Ah! Quem já teve cólica?” Sabe 
por que que acontece a cólica?” O que vocês fazem quando vocês têm 
cólica?” Aí elas começavam a contar e iam se soltando. 
(ENTREVISTADO 01). 
 
Nesses lugares, onde meninas de 9 anos de idade já estavam sexualmente 
ativas, isso no ano de 2002, elas faziam perguntas, buscando informação 
mesmo. Buscando entender o processo do corpo delas e como que elas 
poderiam ter um pouco mais de responsabilidade com as coisas que 
estavam acontecendo. Entender o que é a menstruação [...] ou que é uma 
doença. (ENTREVISTADO 02). 
 
[...] o momento mais esperado da palestra era quando a gente ensinava as 
meninas a usarem o preservativo, tanto o masculino quanto o feminino, e 
daí, chamava sempre uma menina que estava assistindo a palestra pra 
subir, vir a frente e ensinar direitinho como colocar camisinha e explicava 
que a camisinha mal colocada não adianta de nada, era a maior dúvida de 
todo mundo. (ENTREVISTADO 06). 
 
Algumas meninas tinham vergonha de falar durante a palestra e elas 
chamavam alguém no final, digamos que ela sinta confiança com alguma 
das meninas, ela chega pra mim ou pra você e pergunta: ‘olha, será que 
a gente pode conversar sobre uma coisa?’, e ela fala aquilo só pra 
você. (ENTREVISTADO 05). 

 

É importante ressaltar que a prática educativa na adolescência deve ser 

mais que um repasse de informações, de modo que seu propósito maior é  

 

[...] educar cidadãos para serem responsáveis, saudáveis, críticos, 
inovadores e atuantes na sua comunidade. Assim, o adolescente e o jovem 
são vistos como centro do processo educativo, sujeitos da construção de 
seu conhecimento, com liberdade psicológica, vontade e escolha, que os 
compromete e faz emergir a motivação para a aprendizagem. (BRASIL, 
2000, p.07) 

 

Numa reflexão sobre a prática de atuação com adolescentes, Yepes (2002, 

s/p) alerta para a promoção de  

 

[...] interações que possibilitem aos adolescentes o acesso a variadas 
linguagens, formas diversificadas de expressão, viabilizando um rico 
processo de auto-descobertas e revisão criativa de auto-conceito, de 
encontro com as próprias habilidades e limitações. 

 

Segundo o UNICEF (2011), a educação entre pares vem sendo bastante 

utilizada, principalmente em ações sobre sexualidade e prevenção das DST/AIDS, e 

com resultados positivos. Os adolescentes na condução do trabalho colocam cada 

vez mais seu jeito de ser e passam a utilizar ferramentas de sua própria vivência, 

como música e teatro, as quais estão descritas no trabalho do Projeto Menarca 
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[...] a gente tinha bastante liberdade e a gente mesmo que criava os teatros, 
as músicas, era tudo a gente que fazia, era bem próprio, nosso, por isso 
que a gente se identificava bastante com o projeto, porque era tudo a gente 
que pensava, [...] às vezes pegava uma ideia daqui, uma ali, mas era tudo 
feito pelas próprias meninas. (ENTREVISTADO 05). 

 

Constata-se que a utilização de recursos lúdicos na educação entre pares 

facilita sobremaneira a comunicação entre os adolescentes, tornando as atividades 

mais interessantes. 

 

A gente fazia teatro, cantava música, fazia as meninas levantarem e falarem 
as coisas, gritar que se amavam, então, era bem dinâmico, era bem legal, 
isso entretia bastante, porque se você só fala [...] você se enche, não 
aguenta ouvir muito, e você acaba dispersando. E quando tem essa 
questão de mais dinamicidade é bem mais fácil de você prender a atenção. 
Então era mais ou menos assim que a gente administrava. 
(ENTREVISTADO 05). 
 
 

E, também, desenvolve seus conhecimentos, atitudes e habilidades:  

 

A partir do tempo que você vai tendo diversos públicos, você já aprende 
meio que conhecer com o que você tá lidando, você sabe o que pode falar, 
o que você não pode falar, e de que forma falar, então você vai pegando 
tudo isso. (ENTREVISTADO 05). 
 
A gente foi percebendo quais eram as maiores necessidades, qual era a 
melhor abordagem, qual era o melhor jeito de falar as coisas, a gente foi 
perdendo a inibição e melhorou a apresentação. (ENTREVISTADO 04). 

 

A educação entre pares possibilita que os adolescentes conversem mais 

entre si, gerando uma afinidade maior entre quem conduz a atividade e quem 

participa dela. Segundo o UNICEF (2014), esta metodologia valoriza a troca entre 

pessoas de experiências semelhantes. Nas narrativas das participantes do Projeto 

Menarca, verifica-se que entre os adolescentes que conduzem as atividades, os 

facilitadores, também há um aprendizado. As facilitadoras desenvolvem experiências 

em comum, nos seus papéis nas atividades e, como efeito da convivência nos 

trabalhos, trocam experiências e valorizam as contribuições dos colegas, 

desenvolvendo habilidades necessárias para trabalhar em grupo. 

 

[...] a gente tinha van que saía do Sepam e levava a gente até onde a gente 
ia dar a palestra, a gente sempre ia juntas, então sempre teve muito 
contato. Indo pra palestra, a gente sempre ia conversando, dividindo a 
apresentação, o que cada uma ia falar: “Ah! Olha, eu acho que você pode 
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falar assim, uma sugestão”. Então, a gente sempre ia conversando. E 
quando a gente voltava também. (ENTREVISTADO 05). 
 
[...] tinha muita coisa que às vezes você não repara, então eu to aqui 
falando e tem uma pessoa do meu lado só observando, e ela presta 
atenção em coisas que eu não presto atenção, e vice-versa. Então, a gente 
sempre trocava experiência, porque tem coisas que acontecem que você 
não vê, porque está ali, ocupado, está dando atenção pra alguém. 
(ENTREVISTADO 05). 
 
[...] o grupo tem que evoluir junto, então é muito importante que o grupo [...] 
forte, unido, contribui muito pro trabalho, então se está todo mundo ali junto, 
se está todo mundo na mesma, no mesmo nível, está todo mundo 
entrosado, fica muito mais legal, fica muito mais dinâmico, então sempre era 
importante ter conversa [...] era bem bacana. (ENTREVISTADO 05). 

 

A metodologia de educação entre pares adotada pelo Projeto Menarca 

também está consonante ao processo de formação de grupos, da convivência entre 

pares, entre amigos do mesmo sexo, pois os adolescentes buscam apoio no grupo, 

para o processo de travessia para o mundo exterior, para a passagem da infância à 

idade adulta.  

Para Aberastury (1981), em busca da identidade, o adolescente recorre à 

uniformidade, que pode lhe proporcionar segurança.  

 

Aí surge o espírito de grupo pelo qual o adolescente mostra-se tão 
inclinado, há um processo de super-identificação em massa, onde todos se 
identificam com cada um [...] Desta maneira, o fenômeno grupal adquire 
uma importância transcendental, já que transfere ao grupo grande parte da 
dependência que anteriormente se mantinha com a estrutura familiar e com 
os pais especialmente. O grupo constitui assim a transição necessária no 
mundo para alcançar a individualização adulta (ABERASTURY, 1981, p. 36-
37). 

 

Na promoção da aquisição da identidade, o apoio dos colegas e dos amigos 

foi avaliado como mais importante do que o apoio dos membros da família, para os 

adolescentes.  

 

[...] a [adolescente] que entrou junto comigo no Projeto, a gente entrou no 
mesmo dia, a gente virou irmã [...] ela e as outras meninas me ajudavam 
fora do Projeto, a gente se ajudava, todos os problemas recorriam uma a 
outra. (ENTREVISTADO 06). 
 
[...] e o [coordenador do projeto] pra mim, ele é o meu segundo pai, eu 
tenho um amor incondicional por ele, eu agradeço tudo que ele fez por mim, 
ele me ajudava não só dentro do projeto. (ENTREVISTADO 06). 
 
[...] e eu mergulhei no projeto Menarca de corpo e alma, eu e minhas 
amigas, que até hoje são minhas amigas, nós éramos o projeto Menarca, a 
gente fazia o melhor para levar o projeto mais longe, pra atingir mais 
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meninas, a gente fazia, a gente estava disposta realmente a isso, a gente 
se envolvia no projeto de uma forma que a gente era uma família realmente, 
a gente se tornou a família Menarca. (ENTREVISTADO 06).  

 

Oliveira et al. (2003, p. 63) apontam que “especialmente quando o 

adolescente busca uma maior autonomia em relação aos pais na adolescência, os 

grupos de pares emergem como fontes importantes de identificação e referência 

comportamental dos adolescentes”. A prática social no Projeto Menarca favorece o 

compartilhar de códigos, como comportamento político, diferentes formas de 

circulação social, apropriação do espaço urbano e da cultura.  

Um grupo representa uma fonte de socialização, um contexto de 

experimentação de relacionamentos interpessoais (OLIVEIRA et al., 2003). O 

Projeto Menarca possibilitou um engajamento de maior duração, por seu objetivo e 

metodologia de trabalho bem definidos. O engajamento em variados projetos sociais 

no período da adolescência pode ser um importante meio de transmissão de valores 

de cidadania e solidariedade. Os projetos sociais são respostas coletivas 

promovidas pela cultura e podem permitir ao adolescente possibilidades de se 

autorizar como um sujeito social (DOLTO, 2004). 

 

 

2.4 PROJETO MENARCA: SEU ALCANCE ALÉM DA ESCOLA 

 

O tempo e o espaço são fundamentais na perspectiva da História. Dias, 

meses e anos são sucessões irreversíveis do tempo, localizam-nos na dinâmica 

temporal e representam, de forma simbólica, continuidades e rupturas dos 

processos sociais inerentes à vida humana e que são elementos referenciais do 

movimento da História (DELGADO, 2003). Portanto, serão apresentados datas e 

recortes cronológicos, numa sucessão linear de acontecimentos, que servem de 

orientação temporal, para descrever didaticamente o contexto social no qual o 

Projeto Menarca está inserido.  

Na história do Projeto Menarca também se entrecruzam temporalidades 

diversas, como: a vida das adolescentes no Colégio SEPAM; a cidade de Ponta 

Grossa, na qual seu colégio está inserido; o país na qual a cidade está integrada e a 

própria história do Projeto Menarca, que compõem heterogêneas vivências, entre 
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elas, das adolescentes, principais sujeitos desse processo histórico. Verifica-se que 

há uma inter-relação de acontecimentos que constituem um tempo social. 

De 2002 a 2007, adolescentes entre 11 a 15 anos atuaram no Projeto 

Menarca33, construindo, nesse tempo, um processo histórico através de suas ações 

coletivas, numa sucessão de acontecimentos que marcaram o desenvolvimento 

social das ações de adolescentes na cidade de Ponta Grossa, na região dos 

Campos Gerais e no âmbito nacional. O projeto expandiu e recebeu 

reconhecimentos importantes pelo trabalho realizado. 

Em 2003, o Projeto Menarca recebeu o Prêmio Escola de Incentivo à 

Prevenção à AIDS e ao Uso Indevido de Drogas, promovido pela Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); Escritório das 

Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (UNDC).  

O Prêmio Escola reconhece o trabalho de instituições de ensino que 

implementam programas inovadores na área de prevenção às DST e AIDS e uso de 

drogas, realizados por estudantes de escolas públicas e particulares de todo país. O 

objetivo do prêmio é incentivar instituições escolares e jovens, porque se acredita 

que, na escola, se torna mais fácil a abordagem e os debates acerca das questões 

dos direitos sexuais e reprodutivos; portanto, um contexto favorável para a 

realização de ações preventivas, as quais devem ser destacadas. 

O Projeto Menarca ficou como melhor Projeto da Região Sul do Brasil e a 

entrega do prêmio foi em uma cerimônia em Brasília, na qual, a princípio, participaria 

somente o professor coordenador do Projeto, mas este importante reconhecimento 

teve seus efeitos, no coordenador: 

 

Eu não faço trabalho sozinho, na verdade eu faço uma parte, a menor parte 
do trabalho. A grande parte do trabalho quem faz é adolescente. Então, eu 
vendi a passagem aérea, fiz uma reunião com os pais, os pais entraram 
com uma parte do dinheiro, a escola entrou com outra parte [...] e nós 
reunimos o dinheiro e fomos todos [...] para que todos pudessem participar. 
(ENTREVISTADO 07). 

 

Tal fato fez efeitos nas adolescentes: 

 

Então, a gente foi pra Brasília, todo mundo, o [coordenador] fez questão de 
levar a gente, as meninas que estavam na época [...] a gente foi de van, 
ficamos dormindo num hotel, no dia do prêmio fomos até o local do prêmio, 
ver o [coordenador] receber, então foi muito bacana. (ENTREVISTADO 01). 

                                                 
33  Não foi encontrado número de participantes no Projeto Menarca. 
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A primeira premiação que a gente ganhou foi um prêmio da UNESCO como 
melhor projeto do Brasil de prevenção a DST e AIDS. Nossa, a gente pirou, 
foi pra Brasília receber, fomos numa van [...] Nossa, nós não dormíamos por 
um minuto, a gente tocou horror [...] Nossa, a gente foi visitar a cidade e 
tudo... Pra mim, foi uma coisa muito boa, porque minha mãe nunca me 
deixou nem dormir fora de casa e ela teve que se obrigar a me deixar viajar 
com as meninas. Meu Deus, nossa, a gente ficou louca, claro, saiu e foi 
visitar algumas igrejas, o Plenário. E daí foi lá receber o prêmio, o Lula não 
tava lá, que era ele, no caso, que deveria dar o prêmio [...] 
(ENTREVISTADO 03). 

 

E também trouxe resultados no trabalho e no grupo: 

 

Foi muito bom para o crescimento das meninas, assim, foi uma viagem 
inesquecível, foi uma aventura em Brasília, e isso fortaleceu bastante as 
relações com o Projeto. Foi a partir dessa viagem que eu comecei a colocar 
as meninas no processo de planejamento e avaliação do Projeto, pra ajudar 
a planejar, fazer treinamento, ajudar a treinar as meninas mais novas. Foi a 
partir dessa viagem que eu vi que isso era possível. (ENTREVISTADO 07). 
 
Essa parte foi bem importante, começou a vir o reconhecimento, só que, só 
depois disso, de prêmios municipais, a gente começou a receber os prêmios 

ali de Ponta Grossa34. Aí a gente se sentiu bem porque, poxa vida, a gente 

tá fazendo um projeto aqui, a gente quer ser reconhecido primeiro aqui. E aí 
tiveram esses prêmios. (ENTREVISTADO 03). 
 
[...] e depois que a gente voltou, nossa, deu uma repercussão enorme, 
entrevista na televisão, gente querendo filmar o projeto no jornal, foi uma 
época bastante bacana. E eu nunca senti, em nenhuma de nós, uma 
empinada de nariz. (ENTREVISTADO 01). 

 

Em 2005, o Projeto Menarca recebeu o Prêmio ODM35 Brasil, na sua 

primeira edição. Este prêmio foi proposto pelo Governo Federal, em 2004, e conta 

com o apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD); visa 

o incentivo a ações, programas e projetos que contribuem para o cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM).  

Em virtude de sua atuação, o Projeto Menarca foi reconhecido em dois 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: o Objetivo 3,36 por promover a igualdade 

                                                 
34  Em 2004, o Projeto Menarca recebe o Prêmio Jovem Semeador, pelo Jornal Diário dos 

Campos/Ibera da cidade de Ponta Grossa, Paraná.  
35  Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM). São metas socioeconômicas que os países 

componentes da Organização das Nações Unidas (ONU) se comprometeram em 2000 e é 
composta por oito objetivos, que são: 1- acabar com a fome e a miséria; 2- oferecer educação 
básica para todos; 3- promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 4- reduzir 
a mortalidade infantil; 5- melhorar a saúde das gestantes; 6- combater a AIDS, a malária e outras 
doenças; 7- garantir a qualidade de vida e o respeito ao meio ambiente; 8- estabelecer parcerias 
para o desenvolvimento. 

36  O Objetivo 3 visa o incentivo à superação das disparidades entre meninos e meninas no acesso à 
escolarização formal e promover políticas que ofereçam oportunidades para mulheres ocuparem 
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entre os sexos e a valorização da mulher, que tem como meta eliminar a disparidade 

entre os sexos em todos os níveis de ensino; e o Objetivo 6, por combater a AIDS, 

que tem como meta reverter a propagação do HIV/AIDS. 

Com este reconhecimento, o Projeto Menarca passa a compor o livro: 50 

Jeitos Brasileiros de Mudar o Mundo. O Brasil rumo aos objetivos do 

Desenvolvimento do Milênio, lançado em 2007 pelo Programa de Voluntários das 

Nações Unidas (UNV) no Brasil e suas ações são reconhecidas na direção do 

combate a AIDS, situado no Objetivo 6 dos ODM. Contemplado entre as 50 

melhores práticas brasileiras, passa a ser disseminado e com possibilidade de ser 

replicado em outras partes do Brasil e do mundo. 

Segundo os estudos apresentados por Escorel (2008), verifica-se que os 

adolescentes deste Projeto possuem uma tipologia de participação intrínseca à vida 

em sociedade, com papéis ativos, indo de espaços micro, como cotidiano de 

relações familiares, para outras instâncias e instituições, chegando ao patamar 

macro, no qual se pretende intervir nas leis e políticas que regulam a sociedade 

(ESCOREL, 2008, p. 980). Ainda, por sua visibilidade nacional, através do 

reconhecimento da ONU, inserindo-se em instâncias que valorizam a criação e o 

fomento de espaços públicos. Tendo a escola como palco, o Projeto inspira novas 

prática sociais, com 

 

[...] valorização do coletivo via a autonomia cidadã do indivíduo e à 
superação de relações opressivas cristalizadas na sociedade capitalista. 
Instituições voltadas para a valorização do público e que incentivam a 
participação contribuíram, assim, para a ampliação do capital social e a 
disseminação de uma cultura participativa (ESQUIROL, 2008, p. 981). 

 

Em novembro de 2006, o Projeto Menarca foi convidado pelo IIDAC e pelo 

UNICEF para representar o Estado do Paraná no I Encontro Nacional de Formação 

de Educação de Pares. 

 

No evento, além de atividades de apresentação dos projetos participantes e 
de integração da rede de adolescentes, foi repassado ao Menarca a 
incumbência de realizar em Ponta Grossa um evento semelhante, reunindo 
trinta projetos de destaque em protagonismo juvenil no Paraná, onde o 
público alvo também seja formado por adolescentes (Anexo B) 

 

                                                                                                                                                         
papéis cada vez mais ativos no mundo econômico e política; são ações essenciais para a 
superação das desigualdades de gênero. Disponível em: http://www.odmbrasil.gov.br/o-brasil-e-
os-odm. Acesso em: 23 fev. 2015. 
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Em abril de 2007, aconteceu em Ponta Grossa, Paraná, o I Encontro de 

Protagonismo Juvenil e de Formação de Educação de Pares, realizado pelo Projeto 

Menarca, Colégio SEPAM, SESI/PR, IIDAC, UNICEF. O evento promove a formação 

de uma rede de ação jovem, integração de projetos, transferência de tecnologia e 

atuação em prol dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. (Anexo B). 

Westphal (2013, p.188) ressalta que os profissionais encarregados do 

desenvolvimento de projetos de Promoção da Saúde devem criar espaços para a 

discussão de questões públicas em grupos específicos, nesse caso, grupos de 

adolescentes envolvidos com a educação de pares, assim como devem identificar as 

mobilizações e promover a integração entre os vários grupos, como foi realizado nos 

encontros já referidos. Estas ações têm a função de dar espaço para o 

empowerment dos indivíduos e dos grupos, reforçando a ação comunitária.  

Em julho de 2007, o Projeto Menarca e outros dois projetos37 do Colégio 

SEPAM participaram da 6ª Mostra de Ação Voluntária – Cidadania e 

Responsabilidade Social,38 em Curitiba (Anexo C). 

Outra premiação recebida foi o Prêmio Construindo a Nação,39 recebido na 

edição 2006/07. Este prêmio tem como objetivo estimular e reconhecer as ações 

realizadas por escolas e seus alunos, da iniciativa privada e da rede pública, 

difundindo as intervenções em que os alunos são os agentes da mudança, na 

melhoria ou na resolução de problemas nas comunidades onde estão inseridas suas 

escolas. 

Com essa premiação, o Instituto da Cidadania Brasil indicou o Colégio 

SEPAM para representar o Paraná na Olimpíada Estudantil pela Sustentabilidade40, 

que pela primeira vez foi realizada no Brasil. 

                                                 
37  Projeto Step by Step – Inglês para todos e Grupo da Cidadania são outros dois projetos 

desenvolvidos pelo Colégio SEPAM. 
38  O evento é realizado pelo Centro de Ação Voluntária (CAV) e pretende dar visibilidade a projetos 

sociais e favorecer o intercâmbio e a articulação de ações de cidadania.  
39  A iniciativa é do Instituto da Cidadania Brasil junto com a Confederação Nacional da Indústria 

(CNI) - Serviço Social da Indústria (SESI), Fundação Volkswagen e apoio nacional do CIEE- 
Centro de Integração Empresa-Escola e pelo CONSED - Conselho de Secretários de Educação, 
entre outros apoiadores regionais.  

40  O evento é organizado pela instituição chamada Estudantes para o Desenvolvimento do 
Empreendedorismo Global (SAGE – Students for the Advancement of Global Entrepreneuship), 
que é uma organização internacional cujo objetivo é promover e valorizar o empreendedorismo 
dos jovens através de projetos educativos e sociais. (CIDADANIA, JORNAL DIÁRIO DOS 
CAMPOS, 2007) (Anexo D). 
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No dia 5 de julho de 2007, a equipe que representa o Paraná na Olimpíada, 

composta por quatro adolescentes e o coordenador de projetos do Colégio SEPAM, 

realizam uma entrevista coletiva, para falar de suas participações (Anexo D). 

O Projeto Menarca, com outros três projetos41 do Colégio SEPAM, foram a 

Brasília em 9 de julho de 2007 e tornaram-se campeões da Olimpíada estudantil, o 

que proporcionou que a equipe representasse o Brasil na versão internacional, 

SAGE World Cup, realizada na cidade de Odessa, na Ucrânia, para disputar o título 

da competição com representantes de outros quinze países (Anexo E). 

Em entrevista ao Jornal Diário dos Campos, uma das adolescentes que 

compõem a equipe relatou: “Esperamos representar bem o nosso papel lá fora. 

Queremos mostrar que o Brasil não tem só coisas ruins e que os jovens estão 

preocupados em fazer a sua parte. Se tiverem iniciativa, força de vontade e apoio 

podem realizar muitas coisas (Anexo F). 

Numa outra entrevista ao mesmo Jornal, outro adolescente da equipe relata: 

“Um dos nossos diferenciais está justamente na grande diversidade dos projetos. As 

ações beneficiem grupos importantes da sociedade e promovem o protagonismo 

juvenil” (Anexo G. 

O prefeito da cidade de Ponta Grossa recebeu os adolescentes que 

representaram o Brasil na Olimpíada pela sustentabilidade em Odessa, junto com o 

diretor do Colégio SEPAM e o coordenador de projetos do Colégio. Também 

participou da audiência o coordenador do SAGE para a América Latina, que 

acompanhou a delegação de Ponta Grossa à Ucrânia. O prefeito manifestou seu 

orgulho pelos representantes ponta-grossenses e desejou sucesso na etapa mundial 

da olimpíada. Segundo o prefeito, “os méritos até agora conquistados já significam 

um grande incentivo à classe escolar do município e servem de exemplo para os 

jovens de Ponta Grossa (Anexo H). 

Em agosto de 2007, a equipe Sage Brasil desembarcou na Europa para 

participar da Olimpíada Internacional:  

 

[...] quinze países competiram com diversos projetos voltados à promoção e 
divulgação de iniciativas ligadas a valorização do jovem como atual e futuro 
protagonista do mundo. [...] O país vencedor da olimpíada internacional foi a 
Nigéria, que também foi escolhida para ser sede da Sage World Cup 2008 
(Anexo I). 

                                                 
41  Projeto Step by Step – Inglês para todos e Grupo da Cidadania e o Programa Junior Achievment. 
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Ainda no mês de agosto de 2007, devido ao convênio firmado entre o 

Colégio SEPAM e o Serviço Social da Indústria (SESI) do Paraná, o Projeto 

Menarca passou a ser implantado em todos os Colégios SESI42 do Paraná. A 

proposta de parceria é levar informações sobre a prevenção de doenças 

sexualmente transmissíveis e gravidez na adolescência aos trabalhadores da 

indústria e às meninas jovens (Anexo J). 

A implantação prevista no convênio era para as cidades de Ribeirão Claro, 

Carlópolis, seguido da extensão do projeto nas cidades de União da Vitória, 

Telêmaco Borba, Guarapuava, Irati e Carambeí. Segundo matéria do jornal, a ideia 

era que as alunas do Projeto Menarca capacitem um grupo de meninas educadoras 

em cada município, que ficará responsável em disseminar informações sobre 

prevenção a outras meninas (Anexo K). 

Como estratégia de promoção da saúde, propõe-se o diálogo de várias 

áreas, dentre as quais o setor privado e não governamental para compor redes de 

compromisso e co-responsabilidade quanto à qualidade de vida da população 

(BRASIL, 2010).  

 

Vê-se, portanto, que a promoção da saúde realiza-se na articulação 
sujeito/coletivo, público/privado, estado/sociedade, clínica/política, setor 
sanitário/outros setores, visando romper com a excessiva fragmentação na 
abordagem do processo saúde adoecimento e reduzir a vulnerabilidade, os 
riscos e os danos que nele se produzem (BRASIL, 2010, p. 15). 

 

Em 25 de agosto de 2007, as integrantes do Projeto Menarca capacitam um 

grupo de meninas na cidade de Carambeí, no Paraná, que ficaram responsáveis 

“em disseminar informações sobre prevenção de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis e gravidez na adolescência a outras meninas do município” (Anexo 

L). 

Em 4 de setembro de 2007, foi lançado no município de Ribeirão Claro - 

Paraná uma extensão do Projeto Menarca, 

 

                                                 
42  O Colégio Sesi foi criado em 2005, como iniciativa do Serviço Social da Indústria (Sesi) e tem o 

objetivo de cooperar com o desenvolvimento social e humano através da oferta do Ensino Médio, 
aliando educação, tecnologia e inovação. Compõem a rede de ensino Médio particular do Paraná, 
com 53 unidades instaladas em diversas regiões do estado. Disponível em: 
http://www.sesipr.org.br/colegiosesi/quem-somos-1-10288-143835.shtml. 
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As alunas do Colégio SESI de Ribeirão Claro, no norte do Paraná, que 
foram capacitadas pelas estudantes do Colégio SEPAM, integram o grupo 
de meninas educadoras encarregadas de disseminar informações sobre 
prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis e gravidez na 
adolescência a outras meninas do município. [...] A cerimônia de 
lançamento do Projeto Menarca será realizada na Prefeitura Municipal de 
Ribeirão Claro (Anexo M). 

 

Domingo, 30 de setembro de 2007, o Colégio SESI de Irati, Paraná, recebeu 

a implantação do Projeto Menarca e um grupo de voluntárias para o Menarca de Irati 

ficou responsável por levar informações às outras meninas do município (Anexo N). 

E em 30 de outubro de 2007, a extensão em Irati se efetivou. Segundo o Jornal da 

Manhã (JORNAL..., 2007), “as alunas do Colégio SESI de Irati, voluntárias do 

Menarca no Município, fizeram a primeira apresentação do projeto no Colégio 

Estadual Antônio Xavier. O encontro realizado na última quinta-feira, reuniu 85 

meninas da 5ª série” (Anexo O). 

Nas narrativas das entrevistadas estão descritas a autoria das capacitações 

no processo de expansão do Projeto:  

 

[...] implantamos o projeto em alguns polos do Colégio Sesi no Paraná [...] 
saímos implantar o Projeto em várias cidades, passávamos vários dias 
juntos viajando. [...] nós mesmo que fizemos a capacitação das meninas. 
(ENTREVISTADO 06). 
 
[...] ia pelo menos duas vezes pra essas cidades e ensinava elas como 
fazer, como agir [...] e aí vinha embora. (ENTREVISTADO 05). 
 
[...] depois elas tiveram auxílio de uma ginecologista e uma psicóloga local, 
mas quem fez a capacitação delas foi nosso grupo de voluntários. 
(ENTREVISTADO 06). 

 

As integrantes do Projeto Menarca participam da Semana Interna de 

Prevenção de Acidentes do Trabalho (SIPAT)43 da empresa SEPAC44, em Mallet, no 

Paraná. Segundo o Jornal Diário dos Campos, de 24 de outubro de 2007, neste dia, 

as integrantes do Projeto Menarca “ministram palestra sobre gravidez na 

adolescência, métodos contraceptivos, Doenças Sexualmente Transmissíveis e 

AIDS às filhas dos funcionários da SEPAC”. Esta atividade faz parte do convênio 

entre Colégio SEPAM e SESI – Paraná, os quais tem desenvolvido diversas ações 

em prol da qualidade de vida em todo estado.  

                                                 
43  Evento obrigatório nas empresas instaladas no Brasil, segundo a legislação trabalhista. 
44  SEPAC é responsável pela produção de papéis tissue, também conhecidos como papéis 

sanitários, e sua sede, Unidade Fabril, está localizada no município de Mallet, desde o final da 
década de 70. 
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Segundo dados do jornal, o Menarca participou da SIPAT das indústrias 

Perdigão e Sadia (Anexo P) e o mesmo se verifica nos relatos das depoentes, 

citados a seguir: 

 

O projeto cresceu [...] começamos a ir em Semana de Prevenção de 
Acidente de Trabalho em várias fábricas [...] então, começamos a dar 
palestra para trabalhadores de fábrica, a faixa etária de 22 até 50 anos. Às 
vezes, dávamos palestra para 300 homens [...] virou um projeto [...] de 
educação sexual não só para as meninas, mas para o resto da sociedade, 
para os trabalhadores de fábrica [...] (ENTREVISTADO 06). 
 
[...] quando convidavam a gente pra algumas empresas [...] pra Batavo, 
Perdigão, em Carambeí [...] tinha bastante mulheres, as trabalhadoras e os 
homens [...] a gente dava um direcionamento um pouquinho mais sério, um 
pouquinho diferente, não que não era sério com as meninas, mas [...] você 
tem que mudar um pouco o foco quando você tá lidando com uma 
adolescente e quando você lidando com um adulto. Então, a gente falava 
mais do câncer de mama, [...] dando uma atenção mais especial por ser um 
público mais alvo nesse tema. (ENTREVISTADO 03). 

  

De 11 a 13 de novembro de 2007, segundo Jornal da Manhã (2007), as 

integrantes do Projeto Menarca embarcaram numa turnê de Palestras pelo Paraná, 

passando por três cidades: Foz do Iguaçu, Campo Mourão e Arapongas. Segundo o 

jornal, a turnê pelo Estado faz parte do convênio firmado entre o Colégio SEPAM e o 

SESI/Paraná. A atividade integra as ações do projeto SESI/SENAI, na Escola 

Indústria Itinerante45 (Anexo Q). 

Como resultado da parceria entre o Colégio SEPAM e o SESI – 

Departamento Regional do Paraná e com expansão do Projeto Menarca, através da 

transmissão de sua tecnologia social, o Colégio SESI do Paraná passa a incluir nos 

Programas complementares de aprendizado de seus alunos uma proposta de 

educação sexual para as meninas, por meio de um projeto próprio, o SESI Amiga 

Menarca,  

 

[...] um projeto em parceria com a SOGIPA (Sociedade de Ginecologia e 
Obstetrícia do Estado do Paraná) nos escritórios locais, voltado para a 
orientação e prevenção da gravidez, doenças sexualmente transmissíveis e 
valorização da mulher. O voluntariado é exercido por meio desse programa, 
que prepara grupos de alunas do próprio Colégio SESI para atuar junto à 

                                                 
45  O Programa Sesi Senai na Escola Indústria Itinerante propicia aos alunos da rede pública de 

ensino do Estado do Paraná ações de orientação pessoal e profissional, por meio de atividades 
ligadas à tecnologia, valores, educação sustentável e conceitos de saúde do (a) adolescente. 
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comunidade, especialmente em escolas públicas, sob a coordenação de um 
professor (SESI/PR, 2011, p. 48)46. 

 

No final de novembro de 2007, o Projeto Menarca representa o Paraná no 

Encontro Nacional de Adolescentes Educadores de Pares, em Brasília, promovido 

pelo instituto Internacional para o Desenvolvimento da Cidadania (IIDAC) em 

parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), segundo o 

Jornal Diário da Manhã (2007): 

 

Jovens de todo Brasil se reúnem para divulgar ações sociais e trocar 
experiências de projetos em que o adolescente educador é protagonista. A 
assessora executiva do IIDAC, Beatriz Caitana da Silva, complementa que a 
idéia do encontro é fortalecer a rede de adolescentes e construir em grupo 
ações de cidadania. No total, participam 30 adolescentes com faixa etária 
entre 12 e 18 anos (Anexo R). 

 

Nesta reportagem, a adolescente, integrante do Projeto Menarca, que 

representa o projeto no evento em Brasília, diz: 

 

Para mim, é uma honra e uma grande responsabilidade representar o meu 
estado, minha cidade, meu colégio, além do Projeto Menarca. Este evento é 
enriquecedor, podemos aprender e compartilhar experiências com jovens 
de todo o país (Anexo S). 

 

Para finalizar, apresenta-se a participação de uma das integrantes do 

Projeto Menarca na 4º Conferência Regional das Nações Unidas para Jovens da 

América Latina e Caribe47, sediada na Cidade do México, México, em novembro de 

2011. Para este evento, cada país enviou dois representantes, um do Ensino Médio 

e outro do Ensino Superior. A aluna do Colégio Sepam de Ponta Grossa, atuante no 

Projeto Menarca, foi convidada a representar o Brasil como adolescente do Ensino 

Médio. Foi a primeira vez que uma estudante do Paraná participou do evento. Em 

entrevista, relatou: 

 

Falar de meu país, especialmente das atividades que realizo através dos 
projetos de protagonismo juvenil do Sepam, é falar da minha rotina e do que 

                                                 
46  Colégio SESI ensino médio: projeto e identidade. / Curitiba: SESI/PR, 2011. Disponível em: 

<file:///C:/Users/Admin/Desktop/Disserta%C3%A7%C3%A3o%202015/Projeto_colegio_sesi[38502
].pdf>. 

47  O evento é organizado pela ONU e estarão presentes vários escritórios das Nações Unidas, como 
UNICEF, UNESCO, ONU Mulheres, ONU Proteção e Segurança, entre outros. O encontro reúne 
adolescentes de 30 países para discutir a atuação juvenil na luta pelos direitos humanos e no 
combate à discriminação.  
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gosto de fazer. Por isso me sinto preparada para representar meu país e 
meu colégio no evento48 (Anexo T). 

 

A participação desta integrante do Projeto Menarca na Conferência indica a 

representação de uma cidadã que vive e sente os problemas de ser adolescente no 

seu dia a dia, no cotidiano, na comunidade em que vive, nas experiências 

compartilhadas com outras adolescentes no Projeto Menarca, portanto, com 

contribuições a discussões do evento.  

Para Westphal (2013, p. 188), no processo de participação social devem 

estar “cidadãos que participem de diferentes grupos de poder e interesse, para que 

os planos, programas, iniciativas e ações possam atender às necessidades de 

diferentes grupos sociais, ser exequíveis e ter sustentabilidade. 

Nos dados de depoimento da participante do Projeto Menarca citada, 

verifica-se o entrelaçamento dos acontecimentos entre a história do projeto e história 

de vida:  

 

[...] eu fui pelo Menarca a alguns congressos nacionais, internacionais [...] 
alguns outros eu fui por consequência do Menarca [...] ele sempre esteve 
envolvido, porque sempre que eu ia pra algum lugar, eu tinha que falar do 
Menarca, [...] ele esteve sempre presente. [...] se não fosse todo o trabalho 
desenvolvido dentro do Menarca, talvez eu não tivesse todas essas 
oportunidades. [...] eu fui conhecendo vários lugares, essa foi uma 
experiência muito grande que eu tive, mas tudo devido ao Menarca [...] eu 
tenho muita consciência que 50% é talento e 50% é oportunidade, e eu 
juntei a minha vontade de fazer, fazer alguma mudança, com o Menarca, 
que me proporcionou tudo isso. (ENTREVISTADO 05). 

 

O envolvimento em ações educativas promove o crescimento pessoal dos 

adolescentes promotores de saúde, neste caso das integrantes do Projeto Menarca.  

Este é um dos objetivos que orientam a prática educativa, “com vistas ao 

desenvolvimento da autonomia, sociabilidade, auto-estima e autoconfiança, fatores 

fundamentais para a vida, para o seu processo decisório como ator social que busca 

ativamente o autocuidado e o desenvolvimento comunitário integrado, visando a 

melhoria da qualidade de vida.” (BRASIL, 2000, p.7). 

É no fluir do tempo e através do tempo que se constroem representações 

dos acontecimentos de vida, atribuindo singularidade às experiências, assim como a 

definem como vivência da pluralidade. Portanto, analisar ações humanas e valores 

                                                 
48  Entrevista disponível em: 

<http://www.fiepr.org.br/nospodemosparana/News2028content157491.shtml>. 
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de um outro tempo requer considerar a inter-relação dos acontecimentos 

(DELGADO, 2003). 

Há construções conceituais49 sobre a adolescência que se ocuparam da 

descrição de suas características, de seu momento crítico e de crises a serem 

ultrapassadas. Trata-se de uma época em que havia a necessidade de protegê-la 

em uma normalidade de oscilações e conturbações. Não obstante, com as 

construções políticas públicas elaboradas para a adolescência, a conquista de um 

lugar social como sujeito de direitos e políticos, faz-se necessário refletir sobre os 

enunciados produzidos sobre a adolescência, as possibilidades de construção e 

desconstrução de referências teóricas e culturais.  

Atualmente, como mostram as ações no Projeto Menarca, os adolescentes 

construíram formas de inserção social e são atuantes nas demandas sociais. Trata-

se de adolescentes fazendo laço social e com a cultura, possibilitando a 

desconstrução de um olhar à adolescência que os considera um sujeito em crise, 

para passar ao reconhecimento da adolescência como sujeito transformador de seu 

lugar social, como um protagonista de sua história, construtor de projetos, de 

cidadania, de subjetividades. (AMARANTE; TORRE 2001, p. 84).  

 

 

2.5 ADOLESCÊNCIA E FRATRIA 

 

Afirma Kehl (2000) que a adolescência é o período das grandes formações 

fraternas e proporciona identificações horizontais entre os membros de um grupo. As 

experiências compartilhadas pela fratria na adolescência afirma e relativiza o poder 

de verdade absoluta da palavra, dos termos vigentes da Lei, ideais vigentes, termos 

dos pactos civilizatórios, possibilitando o sujeito reconhecer-se como criador de 

linguagem, fatos sociais e projetando-se na sociabilidade extrafamiliar. 

Autorizar-se numa “experiência marginal força seu reconhecimento e sua 

inscrição na cultura a que pertence, contribuindo para uma contínua re-escritura do 

pacto civilizatório, que só tem vigência e legitimidade enquanto reconhecido pela 

                                                 
49  Faz-se referências a obras de Stanley Hall (1904); Erik Erickson (1950); Arminda Aberastury 

(1981) e Mauricio Knobel (1983). 
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maioria” (KEHL, 2000, p. 41). E será na circulação horizontal50 que se produzirão 

forças de transgressões, no que se refere a uma exceção em relação aos costumes 

e “não necessariamente à Lei, mas as pequenas interdições arbitrárias que partem 

das autoridades comprometidas com a manutenção dos poderes disciplinares” 

(KEHL, 2000, p. 41), o que possibilita alterar o campo simbólico e questionar a 

cultura ou quem encarna a autoridade; portanto, uma alternativa para afirmar e 

reinventar referências simbólicas mais satisfatórias.  

Sendo uma turma adolescente a melhor representação de fratria, podemos 

considerar esta  

 

[...] um lugar de passagem, de contestação, de simbolização da Lei e 
legitimação de experiências de liberdade. Ao contestar a autoridade de pais 
reais, a fratria produz a orfandade simbólica dos seus membros ao mesmo 
tempo em que lhes oferece algum amparo, alguma pertinência extrafamiliar. 
Até que o próprio trato com a liberdade possa conduzir os sujeitos, 
marcados pelas identificações fraternas, para outros campos de 
experiência, fora da fratria (KEHL, 2000, p. 46). 

 

O laço fraterno é socializante e, na adolescência, tem a função de reagir ao 

tédio cotidiano, expressar ideias − seja através de rap, poema, mensagens gráficas 

− associadas a atividades culturais, podem reunir-se para praticar esportes ou ouvir 

um determinado tipo de música, ligadas certas práticas e códigos de vestimenta 

próprias do grupo; ou, simplesmente, podem unir-se para expressar experiências 

cotidianas. Inclui-se aqui a participação em Projetos Sociais, nos quais, em torno de 

uma temática comum, os adolescentes juntam-se para alguma intervenção no 

social, questão discutida nesta dissertação.  

Portanto, uma turma adolescente pode ser considerada um lugar de 

produção e criação, no sentido de um espaço transicional proposto por Costa 

(2000), a partir do conceito de fenômeno transicional51 descrito por Wininicott (1975), 

                                                 
50  Tipo de vínculo social mais característico das democracias modernas, em que a transmissão de 

saberes e de experiências, a produção discursiva, a criação de fatos sociais relevantes e 
instâncias intermediárias de poder se dão, preferencialmente, no campo dos encontros e embates 
entre semelhantes, e a submissão voluntária aos discursos de autoridade é a relativizada inclusive 
pela própria multiplicidade de enunciados de saber (KEHL, 2000, p. 44). 

51  Por transicional, aqui, toma-se o conceito desenvolvido por Donald Winnicott (1975), que situa o 
ser humano desde o nascimento envolvido com o problema da relação entre aquilo que é 
objetivamente percebido e aquilo que é subjetivamente concebido. Há uma área intermediária 
entre a criatividade primária e a percepção objetiva, baseada no teste de realidade. Seria, a 
princípio, uma área de ilusão num espaço entra a mãe e o bebê, que possibilita ao bebê a ilusão 
de que existe uma realidade externa correspondente a sua capacidade de criar, portanto, em 
psicologia, a ideia de intercambio está baseada numa ideia de ilusão. É a partir desse espaço de 
ilusão, os fenômenos transicionais, então, é uma área neutra de experiência que não será 
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assim como um espaço de renovação e reafirmação do laço social52, no sentido de 

ser  

 

[...] uma tentativa coletiva de elaborar os impasses relativos ao laço social 
contemporâneo. Nessa perspectiva, certas formações adolescentes podem 
ser pensadas como tentativas coletivas de fazer valer um ideal coletivo, e 
não apenas expressam a falência de ideais (COUTINHO, 2009, p. 21).  

 

Costa (2000) assevera que a cultura é o centro da vitalidade expansiva, a 

condição da cooperação entre os pares, o que não quer dizer entre os iguais, 

diferencia o autor. É o espaço transicional dos pares que se reconhecem como 

artífices do próprio destino, portanto, será na relação com a cultura que os 

adolescentes experimentam, criam, diversificam, aperfeiçoam o que pode e merece 

ser modificado.  

A cultura “é a faceta da vida psíquica que nos permite criar e manter vivo o 

gosto de viver, ela não é só o que diz “não”! [...]; é o que diz “sim!” à imaginação 

criativa (COSTA, 2000, p. 25). 

Segundo Coutinho (2009), a característica mais marcante dos grupos 

adolescentes contemporâneos é o fato de se constituírem em torno de um laço 

fraterno, portanto, os “grupos de pares”53 passam a ser nomenclatura reservada 

exclusivamente aos grupos de adolescentes, os quais são definidos como grupos de 

pertencimento, quer sejam de origem espontânea ou de uma estruturação social 

prévia. O adolescente apoia-se através desse grupo, num espaço identificatório 

intermediário, o qual é utilizado de forma transversal e não transgeracional, 

proporcionando experiências de sociabilidade.  

                                                                                                                                                         
contestada, pois o processo criativo existe realmente. É um processo de transição do bebê, de um 
estado que está fundido com a mãe para um estado em que está em relação com ela como algo 
externo e separado; é quando a criança pode estar com a mãe e separada dela. É a partir desse 
espaço intermediário que a criança vai desdobrar sua produção, colocando o brincar como 
construção criativa nesse lugar, sendo, para este autor, o brincar uma área que não é a realidade 
psíquica interna, ela está fora da criança, mas não é o mundo externo. Essa área intermediária de 
experiência constitui a maior parte da experiência do bebê e da criança e “através da vida, é 
conservada na experimentação intensa que diz respeito às artes, à religião, ao viver imaginativo e 
ao trabalho científico criador” (WINNICOTT, 1975, p. 30). Portanto, compreende-se este espaço 
entre pares, construído pelos adolescentes, uma possibilidade de fenômeno transicional, o qual 
também pode ser. 

52  Laço social é o que possibilita o sujeito fazer vínculo com a cultura. Os sujeitos que estão 
inseridos no laço social vivem uma aliança com o mundo simbólico, garantindo um certo tipo de 
liberdade, a liberdade de circulação social. O laço social encontra na palavra sua via de acesso ao 
mundo simbólico, porém, a palavra pode tanto constituir como destruir o sujeito. (PETRI, 2003). 

53 Termo utilizado por Chapelier (2000 apud COUTINHO, 2009, p. 129). 
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[...] a gente tinha muita semelhança nós três, eu acho que essa construção 
foi o Menarca que propiciou, porque a gente não tinha esse tipo de contato 
antes, e foi uma gratificação [...] (ENTREVISTADO 01). 
 
[...] acabou ficando uma parceria legal [...] que deu certo, a gente tinha 
ideias parecidas, as coisas batiam, a gente conseguia um diálogo legal. 
(ENTREVISTADO 01). 
 
[...] o que ficou mais retido (na memória) era essa nossa união, lembro da 
gente sempre juntas, dessa busca de conhecimento que a gente fazia e 
cada hora cada uma trazia um texto, um negócio, a gente lia, e tentava 
entender e falava com um professor e tal, mas é eu acho que a gente estar 
sempre juntas, discutindo, aprendendo, conversando, até lembro da gente 
subir e descer da van, então tem muita coisa que ficou assim, do dia a dia 
do Menarca. (ENTREVISTADO 01). 
 
[...] aí as risadas, as nossas risadas eram as mais legais de todas. De fato, 
assim, eu tenho comigo muito carinho e muito amor pela [integrante do 
projeto] [...] era um amor que eu não sei se ela tem consciência disso, a 
amizade de fato, aquela sensação de ser pertencente a algo e que algo 
surgiu com a minha presença, que ele ta sendo legal pra mim e pras outras 
pessoas, isso de fato me foi muito marcante, muito mesmo. Cada vez que a 
gente saía de algum colégio a gente conversava [...] o que me marca, bem 
isso, os laços de amizade que eu fiz com as meninas, da gente ter 
construído um momento bacana, pra muita gente, pra gente [...] 
(ENTREVISTADO 02). 
 
[...] que eu mais trago de lembrança, claro, as meninas, era muito legal o 
convívio entre nós do Projeto, era maravilhoso, a gente se dava 
extremamente bem. (ENTREVISTADO 03). 
 
[...] a gente era uma família, tinha vezes que a gente saía quase no tapa 
(risos), brigava porque a convivência não era fácil [...] (ENTREVISTADO 
06). 
 
[...] a [integrante do projeto] que entrou junto comigo no Projeto, a gente 
entrou no mesmo dia, até hoje, a gente virou irmã. (ENTREVISTADO 06). 
 
[...] o que teve no Menarca foi uma segunda família pra mim, então, por 
exemplo, tem a [integrante do projeto], que ela fazia o projeto comigo, a 
gente construiu uma relação quase de irmãs, a gente até brinca que somos 
irmãs de coração, porque foi uma pessoa sempre que esteve comigo, a 
gente se divertia muito, dava muita risada, sempre tava junto, fazia tudo, e 
era bem legal. Nas conversas na van a gente ia cantando [...] a gente ia 
fazendo muita coisa junto, ia no shopping juntas, a gente apavorava, assim, 
era muito divertido [...] (ENTREVISTADO 05). 

 

Kehl (2000) aponta que a saúde das fratrias depende de que elas tenham 

vida curta, ou seja,  

 

O destino de uma fratria, cumprida sua função de criadora da linguagem (ou 
um respaldo para experiências com os limites, o que é a mesma coisa), 
deve ser sua dissolução espontânea, ou no mínimo seu esgarçamento [...]. 
A cristalização das fratrias, a tentativa de transformá-las de campo de 
experimentação em campo de produção de certezas, produzirá fatalmente a 
segregação e a intolerância, em nome do narcisismo das pequenas 
diferenças (KEHL, 2000, p. 45).  
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Portanto, fratrias se fazem e se desfazem na vida, proporcionando espaços 

de cumplicidade, proteção afetiva e possibilidades de reflexão sobre o que se vive. 

 

[...] e depois, cada uma foi fazendo faculdade e o negócio [...] foi se 
distanciando (ENTREVISTADO 01). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Neste trabalho, propôs-se um diálogo entre adolescência e participação 

social, buscando compreendê-lo historicamente como construção social. Esses 

conceitos estão sujeitos a alterações de cada tempo histórico, bem como as 

variações de cada contexto. Há uma diversidade de estudos em torno deles. 

Num primeiro momento, buscou-se por um referencial bibliográfico que 

permitisse contextualizar o cenário político e social para as formulações e 

implementações de políticas públicas e de programas direcionados para 

adolescentes no Brasil. Verifica-se que foi na década de 1990 que surgiram as 

primeiras ações e programas específicos e direcionados para essa parcela da 

população. Até então, os adolescentes eram contemplados por políticas públicas 

destinadas às demais faixas etárias. 

Observa-se que foi pela percepção da adolescência numa perspectiva de 

risco que práticas de atenção à saúde de adolescentes foram inicialmente 

desenvolvidas, no sentido de tentar superar os agravos. Posteriormente, com a 

ampliação do entendimento da atenção à saúde, associam-se a essa perspectiva 

temas como vulnerabilidade, empoderamento, desigualdade entre os grupos sociais 

e o acesso dos adolescentes às ações de promoção da saúde, os quais trazem 

significativas contribuições para as discussões sobre a saúde dos adolescentes, 

bem como para ações e programas sustentados em modelos participativos para os 

mesmos. 

Cabe destacar que, historicamente, foi a preocupação com o crescimento da 

incidência da gravidez indesejada e o risco da infecção pelo HIV entre adolescentes 

os fatores mobilizadores de diferentes intervenções no campo da saúde, colocando 

temas como a sexualidade, a saúde reprodutiva e a saúde do escolar adolescente 

entre as áreas prioritárias para melhoria dos níveis de saúde desta parcela da 

população. 

Para a discussão desses assuntos, fez-se necessário oferecer aos 

adolescentes espaços de intercâmbio de informações, viabilizados pela educação 

em saúde, para que eles tivessem acesso às informações e aos recursos 

necessários no processo de decisões no âmbito da sexualidade. Portanto, para a 

execução dessas atividades, ampliam-se os contextos de atuação para além do 
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território da saúde, incluindo as escolas e outros espaços da comunidade nesse 

campo de ação.  

A escola se torna palco para discussões e intercâmbios de informações 

sobre a temática da sexualidade, incluindo a Orientação Sexual nos seus currículos. 

Portanto, nesse contexto, surge o Projeto Menarca de Promoção à Saúde da 

Menina, numa escola particular da cidade de Ponta Grossa, Paraná, na tentativa de 

disseminar conhecimentos sobre a saúde da mulher, num enfoque preventivo. 

Analisando a construção do Projeto Menarca com as referências para o 

processo educativo descrito nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

especificamente para a discussão da sexualidade na escola, verifica-se que os 

PCNs sugerem uma metodologia participativa no trabalho com adolescentes. 

Contudo, esta proposta é pensada na relação do professor responsável pelo 

trabalho de orientação sexual com seus alunos, dentro da escola. O Projeto 

Menarca, condizente com a proposta dos PCNs, utiliza uma metodologia 

participativa, a educação entre pares, amplia as possibilidades de relações, ou seja, 

não se trata só de uma relação com o professor responsável, ou professores de sua 

escola, mas com vários adolescentes de outras escolas. Portanto, a atuação se 

expande a diferentes contextos sociais, além dos muros de sua escola, 

ultrapassando o ambiente da proposta descrita nos PCNs em 1998 (BRASIL, 1998). 

 As intervenções do Projeto Menarca visam ações na comunidade, 

possibilitando a circulação em diferentes bairros e cidades. As ações participativas 

das adolescentes também se estendem a congressos, encontros de temas 

específicos e eventos nacionais e internacionais. Esses diferentes contextos sociais 

auxiliaram as integrantes do Projeto Menarca no reconhecimento de diferentes 

características sociais, materiais e culturais, favorecendo a co-responsabilidade pela 

vida social. 

Essa ocupação do espaço público compreende-se por duas vias, uma 

mediada pela escola e pela coordenação do Projeto, portanto não se tratando de 

uma construção direta das adolescentes. A outra é a atuação das adolescentes por 

meio da educação de pares, que caracteriza a via pela qual conquistaram seu 

espaço, ao seu modo, o que trouxe o reconhecimento de suas contribuições nas 

questões relacionadas à adolescência, percebendo-as como agente transformador 

da realidade e contribuindo para o empoderamento das mesmas. É nesse espaço 

que as adolescentes conquistam certa autonomia. 
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A educação entre pares foi encontrada como proposta metodológica incluída 

em programas específicos para adolescentes somente em 2011, no Projeto Saúde e 

Prevenção para Escolas (PSE), nove anos depois da criação do Projeto Menarca. 

Isso indica que a participação de adolescentes como promotores de saúde junto aos 

seus pares, desenvolvida pelo Projeto Menarca, está entre as experiências que 

demonstram que essa metodologia se faz eficaz na abordagem a esta faixa etária. 

Afinal, são resultados de vários trabalhos com adolescentes, que contribuem para a 

divulgação de diretrizes no âmbito federal, reconhecendo e incentivando a 

participação dos adolescentes. Ressalta-se que o material elaborado pelo Ministério 

da Saúde e Educação sobre a Educação entre Pares serve de leitura para qualquer 

adolescente que queira aprofundar conhecimentos e esteja engajado em práticas 

participativas.  

Verifica-se que, através da metodologia de educação entre pares, um 

espaço intersubjetivo pode se constituir entre os adolescentes, favorecendo a ação 

educativa. Porém, considerando as limitações desse processo, percebe-se que o 

simples fato de conversarem em grupo sobre a sexualidade parece exercer 

influência para reflexões sobre o tema. Isso rompe o isolamento e socializa ideias. 

Dentre os temas abordados no Projeto Menarca, percebe-se ausente no 

relato das depoentes temas como gênero homossexualidade e aborto, os quais 

estão presente nas propostas descritas nos PCNs. Isso indica que mesmo que as 

diretrizes nacionais apontem para a inclusão de determinadas discussões, 

evidencia-se que alguns assuntos estão sem circulação, sem possibilidade de 

socialização.  

O Projeto Menarca é resultante das possibilidades e limitações de um 

contexto sócio-histórico. Na produção da historicidade de tal projeto, percorreu-se 

um caminho capaz de transmitir uma experiência coletiva, que revela um cenário de 

prática social que possibilita reconhecer adolescentes como sujeitos participativos 

em “algumas” questões do seu tempo, portanto, agentes na transformação social.  
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

CARACTERIZAÇÃO DAS MULHERES  

Nome 

Idade 

Estado civil 

Escolaridade 

Profissão 

Religião 

Cidade em mora atualmente 

 

SOBRE O PROJETO 

1.Como você soube do Projeto Menarca? 

2.Poderia resumir os principais objetivos do Projeto? 

3.Você participava de outros projetos na época? 

 

SOBRE A PARTICIPAÇÃO NO PROJETO 

4.O que te levou a participar do Projeto Menarca?  

5.Que idade você tinha quando decidiu participar do Projeto? 

6.Quanto tempo você atuou no Projeto? 

7.Houve alguma exigência para que você participasse do Projeto ou era algo 

espontâneo, isto é, bastava querer participar? 

8.Houve treinamento/capacitação para atuar no Projeto? Poderia descrever como foi 

isso? 

9.Você atuava no projeto conversando sobre sexo, falando sobre educação sexual, 

quem era o público de vocês? 

10. E como era tratar deste assunto com este público?  

 

SOBRE A ESCOLA  

11. Poderia caracterizar o ambiente da sua escola no momento em que decidiu 

participar do Projeto? 

12.Vocês atuaram em outras escolas? Poderia descrever como foi essa 

experiência? 
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SOBRE O IMPACTO QUE A PARTICIPAÇÃO NO PROJETO TEVE EM SUA VIDA/ 

IDENTIDADE 

13. Os temas e conteúdos do Projeto Menarca foram úteis para sua vida pessoal? 

Poderia comentar? 

16. Você considera que “quem você é hoje” foi influenciado por sua participação no 

Projeto Menarca? 

17. O que mais ficou retido nas suas lembranças de seus tempos de atuação no 

Menarca? 
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APÊNDICE B – UMA HISTÓRIA SOBRE A AIDS 

 

“Numa escola, tinha uma menina que a diretora antes da gente entrar na 

sala, falou: “olha! A mãe da fulana”, até apontou a menina, “olha! Aquela que está 

senta ali de cabelo curto”... “ela tem AIDS! Então, vocês tomem muito cuidado na 

hora de falar de AIDS, por conta dessa menina”. E eu lembro... na hora nós 

estávamos instalando os materiais, e a gente falou entre nós: “Não! A gente vai falar 

mais de AIDS. A gente vai explicar melhor as coisas”. 

E foi uma decisão nossa! E “vamos fazer isso e vamos ver o que acontece”, 

não foi ninguém que falou, a gente não ligou pra fala da diretora. 

Não fomos atrás do (coordenador do projeto), “Oh professor! Nossa! E 

agora, o que a gente vai fazer? A gente não consegue decidir”.  

Era sempre uma parceria nossa e entre nós: “o que vocês acham? Ah! 

vamos! Então, vamos” ou “Não! Então, não vamos”; então todo mundo conversava, 

“Ah! Acho que não é legal assim”, se uma já não aceitava muito, a gente nem fazia o 

que a gente estava propondo. Então, era muita liberdade. 

Uma vez teve uma palestra e a gente inventou uma música e a gente pôs a 

palestra com a música, era uma independência, eu gostava, eu acho que dava uma 

autonomia pra gente poder conversar com elas de uma forma tranquila. E para 

minha formação profissional, isso foi excelente. Porque essa tomada de decisão, é 

dessas coisas que a gente precisa na nossa vida, em determinadas horas, isso deu 

uma boa ajuda, acredito que foi muito válido.  

Então, a gente explicou bastante coisa, a gente tinha claro, alguns conceitos 

já eram estabelecidos na palestra, a gente falava de AIDS, mas tinha informação 

que muitas vezes a gente não usava, mas naquele dia a gente usou praticamente 

tudo que a gente sabia sobre AIDS.  

E essa menina levantou a mão e ela falou: “Olha! Minha mãe tem AIDS e 

meu irmão nasceu, a não sei quanto tempo, e ele”... Ah! ela falou antes do irmão. 

“Minha mãe tem AIDS e já está curada.” Eu lembro que uma das meninas me olhou 

assim... “Curada? E aí? Como a gente vai trabalhar com isso?” 

Então, a gente explicou para ela, de uma forma bem natural, e ela aceitou 

muito tranquilamente e a gente falou: “o que acontece é que a AIDS não tem cura e 

o que sua mãe teve é uma estabilização, foi um tratamento muito bem feito e ela não 

tem mais um descontrole desse vírus dentro do corpo dela, mas a cura total, a gente 
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foi muito clara, não existe! Ela ainda pode transmitir o vírus, ela tem que ter 

cuidados, porque ela ainda pode ter outras formas desse mesmo vírus e tal”. Ela 

entendeu e quando ela entendeu, ela fez aquela cara de: “Ah! sim.”, sei lá o que ela 

pensou, mas ela fez um gesto de “Ah! Agora entendi”, e ela falou: “então por isso 

que meu irmão teve que fazer o teste, eu tenho um irmão que nasceu faz dois 

meses e ele não tem AIDS”, e eu falei: “é, isso também acontece”, e a gente 

explicou para ela, todo o processo.  

Eu acho que a gente aceitava os desafios. A gente achava uma fuga, a 

gente achava um absurdo, por parte da escola, alguém nunca ter explicado para 

aquela menina como que a AIDS acontece, como que a mãe dela não está curada, e 

eles passavam por aquilo batido. A gente ficou horrorizada com aquilo da diretora e 

não com a história dela e a AIDS. A gente foi conversando na van o absurdo da 

escola pedir para que a gente não tocasse no assunto, pra não chegar naquela 

menina, porque a menina está vivendo aquilo. E ainda, ninguém nunca ter explicado 

para ela que a AIDS não tem cura, que a mãe dela ainda tem a possibilidade de 

transmitir o vírus, e enfim, que o irmão dela realmente podia estar fora de risco. 

Então, a gente falou assim, a escola, um lugar que ela deveria aprender, que deveria 

ter uma certa confiança na escola, pois é ali que a gente aprende tantas coisas, 

dentre elas, sobre as doenças. E ela não teve esse suporte, inclusive teve um desvio 

total da escola, em querer excluir a menina, dizer para a gente não falar de AIDS, 

“Poxa! Não toca nesse assunto porque é um assunto dela”, isso é uma exclusão 

total.  

Em cada escola vai ter seu assunto, a menina que queria engravidar com 13 

anos, essa que a mãe tinha AIDS. Não tem como fugir dessas coisas.  

Eu lembro que a gente ficou muito chateada, a gente ficou bem desapontada 

com a direção, com a escola, eu lembro até que a gente foi tomar um café com eles 

depois e a gente ficou bem de cara feia, bem emburrada, a gente pegou birra da 

escola, de fazerem aquilo com aquela menina, a gente achou horrível! Então foi uma 

coisa bem complicada, talvez um preconceito que o adulto vai formando, hoje sou 

adulta, não sou mais adolescente, e a gente olha, eu vejo, quanta coisa a gente 

começa a ver, com um certo preconceito ou com um certo tabu, não tocar no 

assunto, ou não falar, desviar. Na época eu achava aquilo um absurdo, eu sempre 

tento lembrar dessas situações para minha vida, para não repetir esses erros 

adultos (risos). 
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Eu adorava falar sobre esses temas. Hoje, assim, eu vejo que isso ajudou 

até para minha vida pessoal, eu não sei das outras meninas, mas eu acho que falar 

disso traz algumas outras coisas para sua vida, lógico, você já está, já se sente 

preparada, “Ah!, agora eu vou usar camisinha, eu já sei como funciona, eu já sei 

como é”. (ENTREVISTADO 01) 
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ANEXO A – PROVA DE REDAÇÃO ENEM 1999 
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ANEXO B – JORNAL DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO C – DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO D – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO E – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO F – JORNAL DA MANHÃ 
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ANEXO G – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO H – DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO I – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO J – DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO K – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO L – DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO M – JORNAL DA MANHÃ 
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ANEXO N – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO O – JORNAL DA MANHÃ 
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ANEXO P – DIÁRIO DOS CAMPOS 
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ANEXO Q – DIÁRIO DA MANHÃ 
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ANEXO R – NOTÍCIA FIEP-PR 

 

ANEXO S – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 

 Pelo presente documento, eu 

Entrevistado(a):_____________________________________________________, 

RG:__________________________________emitido 

pelo(a):________________________, 

domiciliado/residente em (Av./Rua/no./complemento/Cidade/Estado/CEP): 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________, 

declaro ceder à Pesquisadora: SARA SCHEIDT SORIANO, CPF: 973.447.029-91 

RG: 3.167.623-1, emitido pelo(a): SSPPR, domiciliado/residente na rua Conrado 

Schiffer, nº 60, apto 504, Bloco 04, Ponta Grossa, Paraná, CEP 84050-280, sem 

quaisquer restrições quanto aos seus efeitos patrimoniais e financeiros, a 

plena propriedade e os direitos autorais do depoimento de caráter histórico e 

documental que prestei ao(à) pesquisadora/entrevistadora aqui referida, na 

cidade de ______________________, Estado _____________, em ____/____/____, 

como subsídio à construção de dissertação de Mestrado da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa. O(a) pesquisador(a) acima citado(a) fica 

consequentemente autorizado(a) a utilizar, divulgar e publicar, para fins acadêmicos 

e culturais, o mencionado depoimento, no todo ou em parte, editado ou não, bem 

como permitir a terceiros o acesso ao mesmo para fins idênticos, com a ressalva de 

garantia, por parte dos referidos terceiros, da integridade do seu conteúdo. O(a) 

pesquisador(a) se compromete a preservar meu depoimento no anonimato, 

identificando minha fala com nome fictício ou símbolo não relacionados à 

minha verdadeira identidade.  

 

Local e Data:  

____________________, ______ de ____________________ de ________ 

 _________________________________________ 

 (assinatura do entrevistado/depoente 


